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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 32/2010 – São Paulo, sexta-feira, 19 de fevereiro de 2010 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - TRF 

DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 

EXPEDIENTE nº  24/2010-RPDP  

  

A Excelentíssima Desembargadora Federal Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Doutora MARLI 

FERREIRA, exarou a seguinte decisão no Expediente nº 2010000543- RPV Eletr-TRF3ªR, para as  Requisições de 

Pequeno Valor abaixo relacionadas: 

"À vista do retro informado, indefiro o quanto peticionado, uma vez que esta Presidência entende que a Subsecretaria 

dos Feitos da Presidência - UFEP procedeu, quando da atualização das referidas requisições de pagamento para inclusão 

em proposta orçamentária, ao estrito cumprimento do ordenado pela Orientação Normativa nº 02-CJF, de 18 de 

dezembro de 2009. 

Encaminhe-se cópia integral do presente e de todas as peças e petições que o instruem, ao C. Conselho da Justiça 

Federal em Brasília - DF, para fins de ciência a respeito do quanto alegado pelo nobre causídico e eventuais 

providências que entender cabíveis naquela sede. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região" 

  

PROC. :  2009.0203214   RPV ELETRÔNICO    ORIG.:2002.61.83.002503-9      
REQTE :  SERGIO DE JESUS NOVAES 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 7ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :   2009.0203742  RPV ELETRÔNICO  ORIG.:  2001.61.83.002721-4  
REQTE :  HELENA MARIA DA COSTA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203745   RPV ELETRÔNICO   ORIG.: 2001.61.83.002721-4    
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :   2009.0203746  RPV ELETRÔNICO  ORIG.: 2001.61.83.002721-4    
REQTE :  ARACY PITANGUI 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203748   RPV ELETRÔNICO  ORIG.:  2001.61.83.002721-4    
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :   2009.0203749   RPV ELETRÔNICO   ORIG.: 2001.61.83.002721-4  :  
REQTE : GEORGES YOUSSEF MOUSSA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :   2009.0203750  RPV ELETRÔNICO   ORIG.: 2001.61.83.002721-4    
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0203774   RPV ELETRÔNICO   ORIG.:2004.61.83.001414-2     
REQTE :  JOSE BONFIM CARVALHO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203773   RPV ELETRÔNICO  ORIG.: 2004.61.83.001414-2     
REQTE :  ELISEU MARCUSSO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203775  RPV ELETRÔNICO   ORIG.:2003.61.83.011331-0     
REQTE :  ABILIO MARTINIANO DA SILVA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :   2009.0203776  RPV ELETRÔNICO   ORIG:  2003.61.83.011331-0 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203777 RPV ELETRÔNICO     ORIG:  2003.61.83.014315-6 
REQTE :  JOSE ACACIO LIMA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203778   RPV ELETRÔNICO     ORIG:  2003.61.83.014315-6 
REQTE :  JOSE RIBEIRO BATISTA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0203779   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.014315-6  
REQTE :  MANOEL RODRIGUES DA SILVA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203780   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.014315-6 
REQTE :  MARLENE SOUZA DE OLIVEIRA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203807   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.011360-7 
REQTE :  AMADEU FERNANDES DE OLIVEIRA SILVA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203808   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.011360-7 
REQTE :  BERNARDO DIGALO SANCHEZ 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203809   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  ALCEU VIEIRA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203810   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0203811   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  LIBERATO MONTANHANA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203812   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203813   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  ODETTE DOS SANTOS MARTINS GORGONE 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203814   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.005339-7 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203815   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2002.61.83.001535-6 
REQTE :  ANTONIO SANTO PAIOLLA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. : 
 2009.0203816   RPV ELETRÔNICO     ORIG: ORIG: 2002.61.83.001535-

6 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. : 
 2009.0203817   RPV ELETRÔNICO     ORIG: ORIG: 2002.61.83.001535-

6 
REQTE :  RUBENS BARRETTO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. : 
 2009.0203818   RPV ELETRÔNICO     ORIG: ORIG: 2002.61.83.001535-

6 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203819   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2002.61.83.001535-6 
REQTE :  WALDEMAR MARTINS BRAVIN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203820   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2002.61.83.001535-6 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  20090203821   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2002.61.83.001535-6 
REQTE :  WALTER DOTTO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203822   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2002.61.83.001535-6 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0203823   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.004995-4 
REQTE :  EUDECIO BINA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203824   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.004995-4 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203841   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.002267-4 
REQTE :  BENEDITO RENATO BRAGUINI 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0203842   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.002267-4 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205425   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2001.61.83.000833-5 
REQTE :  ANTONIO ADOLFO CAMPANINE 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205426   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2001.61.83.000833-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0205427   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.011343-7 
REQTE :  MARIA JOSE DE SANTANA MELLO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205429   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2003.61.83.011343-7 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205493   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ADAUTO VASCONCELOS DE OLIVEIRA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205494   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANTONIO FRANHAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205495   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  CLEMENTINO DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205496   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  JOAO LAURINDO DOS SANTOS FILHO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0205497   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  RIVADALVO MANOEL GONÇALVES 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205498   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  TIBURCIO NERY DE SOUZA 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205499   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  OSVINO TRILHA RIBEIRO 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205500   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205501   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205502   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 
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PROC. :  2009.0205503   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205504   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205505   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

PROC. :  2009.0205506   RPV ELETRÔNICO     ORIG: 2000.61.83.004559-5 
REQTE :  ANIS SLEIMAN 
ADV :  ANIS SLEIMAN 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 5ª VARA PREVIDENCIÁRIA - SP 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

  

A Excelentíssima Desembargadora Federal Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Doutora MARLI 

FERREIRA, exarou a seguinte decisão no Expediente nº 2010000530- PRC Eletr-TRF3ªR, para o  precatório abaixo 

relacionado: 

"Tendo em vista a informação retro, indefiro o pedido uma vez que o pagamento dos precatórios judiciais rege-se nos 

termos do previsto no art. 100, § 1º, da CF/88, bem como no disposto nos arts. 10 e 11 da Resolução n.º 55/09-CJF/STJ. 

Prossiga-se, conforme ordem cronológica estabelecida, para pagamento na Proposta Orçamentária de 2010. 

Publique-se. 

Após, arquive-se o presente expediente. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 
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MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região" 

  

PROC. :  2008.0124158   PRC ELETRÔNICO     ORIG: 02.0000362-9 
REQTE :  ANGELINA SILVA MARTINS 
ADV :  ATINOEL LUIZ CARDOSO 
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SETE QUEDAS - MS 
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

  

  

  

PROC. :  97.03.040733-1 PRECAT ORI:9100001213/SP REG:01.07.1997   
REQTE :  MERCEDES RODRIGUES e outros   
ADV :  LUIZ EDUARDO QUARTUCCI e outros   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  FERNANDO ANTONIO GAMEIRO   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AVARE SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 163/165. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, dos extratos de movimentação processual que a 

acompanham, bem como das fls. 02, 108, 116, 131, 133,  134, 138, 153, 156, 157 e 162, a fim de que informe a esta 

Presidência, no prazo de 30 (trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1997. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento desta requisição permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 
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PROC. :  97.03.076998-5 PRECAT ORI:9100000657/SP REG:20.11.1997   
REQTE :  ADALBERTO SOBRINHO e outros   
ADV :  ANTONIO CARLOS LOPES e outro   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  MARCOS ROBERTO TAVONI   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO CARLOS SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 178/179. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, do extrato de movimentação processual que a 

acompanha, bem como das fls. 02, 141, 144, 147, 169, 171, 175 e 177, a fim de que informe a esta Presidência, no 

prazo de 30 (trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado, com o consequente desbloqueio do saldo remanescente disponibilizado para 

posterior levantamento pelo beneficiário, ou; 

- Ser liquidado pelo valor já pago e levantado - com o retorno do numerário remanescente disponibilizado para seu 

cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido aos 

beneficiários e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1998. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  98.03.011595-2 PRECAT ORI:9600000922/SP REG:25.02.1998   
REQTE :  WILSON TOMA   
ADV :  DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  MARLI PEDROSO DE SOUZA   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO CARLOS SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 118/119. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, do extrato do movimentação processual que a 
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acompanha, bem como das fls. 02, 79, 105 a 107, 113 e 117, a fim de que informe a esta Presidência, no prazo de 30 

(trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1998. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  98.03.100372-0 PRECAT ORI:9500000404/SP REG:04.12.1998   
REQTE :  JOAO FRACOLA   
ADV :  VALTER RODRIGUES DA SILVA e outro   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SAO CARLOS SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 151/152. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, do extrato de movimentação processual que a 

acompanha, bem como das fls. 02, 62, 145, 148 e 150, a fim de que informe a esta Presidência, no prazo de 30 (trinta) 

dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1999. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 
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MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  2000.03.00.054922-6 PRECAT ORI:0000202991/SP REG:17.10.2000   
REQTE :  MICHEL DERANI   
ADV :  MICHEL DERANI   
RECDO :  Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER   
DEPREC :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls.118/119. 

Não conheço do agravo regimental uma vez que a atividade desenvolvida pelo Presidente do Tribunal no 

processamento de precatórios judiciais é de natureza administrativa, não ensejando resolução de incidentes ou recursos 

de natureza jurisdicional, a teor do enunciado da Súmula n° 311 do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: "Os atos 

do presidente do Tribunal que disponham sobre processamento e pagamento  de precatório não têm caráter 

jurisdicional". 

Saliente-se, outrossim, que referido recurso presta-se, tão-somente, a procedimentos de cunho jurisdicional como 

sucedâneo a eventuais lacunas legislativas, o que não é o caso dos presentes autos. 

Assim, eventuais incidentes de caráter jurisdicional deverão ser dirimidos perante o Juízo da execução. 

As decisões da presidência deste Tribunal não têm caráter substitutivo às tomadas pelo Juízo de origem dentro de suas 

atribuições legais, uma vez que se cuidam de searas de atuação absolutamente distintas. 

O procedimento administrativo que se constitui com a autuação do ofício requisitório perante esta Corte é estanque à 

atuação da jurisdição originária, que já se encontra encerrada pelo trânsito em julgado soberano. 

Ademais, conforme se infere dos autos, a atividade administrativa, realizada por este Tribunal em relação ao presente 

precatório, vem sendo regularmente exercida, consoante apontado exaustiva e detalhadamente nos despachos de fls. 107 

e 112. 

Por derradeiro, tem-se que a petição interposta pelo causídico beneficiário deste requisitório a fls. 118/119, no tocante 

ao seu conteúdo, carece de coerência tanto gramatical e semântica, quanto jurídica. 

Ante o exposto, não conheço o agravo regimental interposto a fls. 118/119, posto que inexistente a possibilidade 

jurídica de sua interposição. 

Proceda-se ao regular processamento deste precatório. 

Oficie-se ao Juízo de origem, encaminhando-lhe cópia deste despacho, bem como das demais peças processuais 

pertinentes, para ciência. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 
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Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  2002.03.00.011009-2 PRECAT ORI:9400000411/SP REG:03.04.2002   
REQTE :  JOSE CARLOS PAVAN   
ADV :  MOACYR DE AVILA RIBEIRO FILHO   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 146/148. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, dos extratos de movimentação processual que a 

acompanham, bem como das fls. 02, 74, 92, 94 a 96, 107, 136, 142 e 144, a fim de que informe a esta Presidência, no 

prazo de 30 (trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/2002. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  95.03.069979-7 PRECAT ORI:9100000327/SP REG:27.09.1995   
REQTE :  MANOEL CAETANO DE ANDRADE   
ADV :  CLAUDIO PANISA   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  EDNEIA BRANDAO e outro   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DE SANTO ANDRE SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 76/77. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, do extrato do movimentação processual que a 
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acompanha, bem como das fls. 02, 40, 67, 69, 72, 73 e 75, a fim de que informe a esta Presidência, no prazo de 30 

(trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1996. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  96.03.064227-4 PRECAT ORI:9200001393/SP REG:20.08.1996   
REQTE :  JOSE TOALDO NETO   
ADV :  PAULO DONIZETI DA SILVA e outros   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI e outros   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SANTO ANDRE SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 116/117. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, do extrato do movimentação processual que a 

acompanha, bem como das fls. 02, 52, 56, 110, 111 e 115, a fim de que informe a esta Presidência, no prazo de 30 

(trinta) dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1997. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2010. 
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MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

  

  

PROC. :  1999.03.00.007902-3 PRECAT ORI:9000000395/SP REG:18.03.1999   
REQTE :  DECIO EURICO DE LIMA   
ADV :  JOAQUIM NEGRAO   
RECDO :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   
ADV :  HERMES ARRAIS ALENCAR   
DEPREC :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AVARE SP   
RELATOR :  DES.FED. PRESIDENTE / PRESIDÊNCIA 

Fls. 92/95. 

Tendo em vista a informação de fls. retro, e em face do lapso temporal decorrido, oficie-se ao Juízo de origem, 

encaminhando-lhe cópia deste despacho, da informação que o instrui, dos extratos de movimentação processual que a 

acompanham, bem como das fls. 02, 38, 84, 86, 89 e 91, a fim de que informe a esta Presidência, no prazo de 30 (trinta) 

dias, se deve este precatório: 

- Seguir pelo valor inicialmente solicitado ou; 

- Ser cancelado - com o retorno do numerário disponibilizado para seu cumprimento ao Tesouro Nacional -, ou; 

- Ter seu valor modificado, caso tenha havido efetiva revisão nos cálculos, situação em que deverá ser encaminhado o 

competente e formal aditamento no qual seja indicado de maneira expressa o montante efetivamente devido ao 

beneficiário e a correta data-base de conta, sendo que referida apuração não poderá ser datada de momento cronológico 

posterior ao fechamento da proposta orçamentária em que inserido este requisitório, a saber, 01/07/1999. 

Saliente-se, na oportunidade, que os valores disponibilizados para o cumprimento deste precatório permanecerão 

bloqueados até a ulterior e imprescindível comunicação daquele Juízo. 

Publique-se. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2010. 

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente do TRF 3ª Região. 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECURSOS ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO 

BLOCO 151.153 

DECISÕES: 
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PROC.   :  97.03.045130-6             AI   52908 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA e outros 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  SEBASTIAO SIMOES e outros 
ADV     :  IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009004825 
RECTE   :  SEBASTIAO SIMOES 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, rejeitou as 

preliminares argüidas, deu provimento ao agravo de instrumento e julgou prejudicado o agravo regimental, para afastar 

a multa cominatória imposta ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, uma vez que se trata de execução de 

elevada complexidade, porquanto se trata de lide aforada em litisconsórcio facultativo ativo integrado por 142 (cento e 

quarenta e dois) reclamantes, cujas situações funcionais são diversas e demandam o levantamento de dados que 

remontam ao ano de 1976. 

Aduz o recorrente que o decisum violou os artigos 525, inciso I e 644, ambos do Código de Processo Civil.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

Primeiramente, com relação à alegada violação ao artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil, constata-se a 

ausência de pressuposto essencial, expresso no prequestionamento da matéria ventilada, porquanto o acórdão recorrido 

não se reportou à referida norma. Assim, caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 

do Egrégio Supremo Tribunal Federal: 

"ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

ACÓRDÃO EXARADO SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ART. 730 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

282 e 356/STF. 

1. A questão decidida sob fundamento constitucional suficiente, por si só, para manter o julgado recorrido enseja 

recurso extraordinário. A não-interposição deste impede o conhecimento do especial, consoante a Súmula 126/STJ. 

2. A inexistência de carga decisória no aresto recorrido a respeito do único preceito normativo mencionado no recurso 

especial - art. 730 do CPC - configura falta de prequestionamento. Aplicabilidade das Súmulas 282 e 356/STF. 

3. Recurso especial não conhecido."  

(STJ, REsp nº 969163/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 11.09.07, DJ 25.09.07, v.u., p. 232) 

(grifei) 

No mesmo sentido, demais julgados do Superior Tribunal de Justiça: REsp 969316/SP, Processo nº 2007/0164875-1, 

Rel. Min. Castro Meira, j. 06/09/2007, v.u., DJ 20/09/2007, p. 282; AgRg no REsp 930104/RS, Processo nº 

2007/0042959-2, Rel. Min. José Delgado, j. 06/09/2007, v.u., DJ 01/10/2007, p. 241). 

Por fim, a análise acerca da questão do cabimento ou não da imposição da multa prevista no artigo 644 do Código de 

Processo Civil no caso sub judice, ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável nesta instância 

especial, a teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."  
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Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.61.00.013842-8  ApelReex 1097735 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  BAYER S/A 
ADV     :  JOSEPH EDWARD STEAGALL PERSON 
ADV     :  PATRICIA HELENA BARBELLI e outro 
PETIÇÃO :  REX    2007326031 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu parcial provimento 

ao recurso de apelação da União Federal e à remessa oficial, reconhecendo a impossibilidade de ampliação da base de 

cálculo da COFINS e a legitimidade de majoração da alíquota da mesma exação, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido contraria o artigo 195, inciso I, alínea "b", da Carta Magna. Destaca, 

outrossim, a repercussão geral no caso em apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no 

sentido da decisão ora recorrida a fim de sustentar e legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido pelo 

Excelso Pretório na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Com contrarrazões de fls. 371/376. 

Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

Verifica-se, de pronto, que a matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Excelso Supremo Tribunal 

Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos 

extraordinários, consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 585.235 QO/MG. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, autorizando-se 

a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de Processo Civil, no caso, a declaração da prejudicialidade 

do recurso ora interposto. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita, verbis: 

Base de Cálculo da COFINS e Inconstitucionalidade do Art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98 

O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a existência de repercussão geral da questão 

constitucional, reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, 

que ampliou a base de cálculo da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e negar 

provimento a recurso extraordinário interposto jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de pela União. Vencido, parcialmente, o Min. Marco 
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Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou 

proposta do Min. Cezar Peluso, relator, para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas 

próximas sessões. Vencido, também nesse ponto, o Min. Marco Aurélio, que se manifestava no sentido da necessidade 

de encaminhar a proposta à Comissão de Jurisprudência. 

Leading case: RE 585.235 QO/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 10.9.2008.  

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso em comento, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Suprema Corte. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º, do artigo 

543-B, do Código de Processo Civil, e determino, por conseguinte, a remessa dos autos a origem para as providências 

cabíveis.  

Intime-se. 

São Paulo, 8 de setembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.61.00.013842-8  ApelReex 1097735 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  BAYER S/A 
ADV     :  JOSEPH EDWARD STEAGALL PERSON 
ADV     :  PATRICIA HELENA BARBELLI e outro 
RELATOR :  DES.FED. ALDA BASTO / QUARTA TURMA 

PETIÇÃO: RAD    2008216912 

RECTE  : BAYER S/A 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário adesivo, interposto contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal Regional 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu parcial provimento 

ao recurso de apelação da União Federal e à remessa oficial, reconhecendo a impossibilidade de ampliação da base de 

cálculo da COFINS e a legitimidade de majoração da alíquota da mesma exação, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido viola o artigo 195, inciso I, alínea "b", da Carta Magna, ao 

reconhecer a legitimidade da majoração da alíquota da COFINS. Destaca, outrossim, a repercussão geral no caso em 

apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no sentido da decisão ora recorrida a fim de 

sustentar e legitimar a sua pretensão.  

Com contrarrazões de fls. 371/376.  
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Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Com efeito, tendo em vista a prejudicialidade do recurso principal constante de fls. 313/322, ao qual está subordinado o 

recurso adesivo em questão, não deve ser este conhecido, a teor do que reza o artigo 500, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Nesse sentido, merece destaque a jurisprudência emanada da Suprema Corte, verbis: 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PRINCIPAL NÃO ADMITIDO. DENEGAÇÃO DO RECURSO ADESIVO. CPC, ARTIGO 500 E RISTF, ARTIGO 

321, § 2º. 1. omissis.... 2. Afigura-se correta a decisão que nega trânsito ao recurso adesivo porque não admitido o 

recurso principal (CPC, artigo 500 e RISTF, artigo 321, § 2º). Agravo regimental a que se nega provimento". (AI-AgR 

304595 / MG - MINAS GERAIS AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. MAURÍCIO 

CORRÊA Julgamento: 

 25/09/2001 Órgão Julgador: Segunda Turma). 

Desse modo, declarada a extinção pela prejudicialidade do recurso principal  o recurso extraordinário adesivo 

manifestado pela autora não merece conhecimento, seguindo a mesma sorte do principal nos termos do artigo 500, 

caput, do Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO ADESIVO. 

Intime-se. 

São Paulo, 8 de setembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.82.039197-0        AC 1314170 
APTE    :  MENA ABOUD e outro 
ADV     :  FABIO RIBEIRO DIB 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUELI MAZZEI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  REX    2009138490 
RECTE   :  MENA ABOUD 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso extraordinário não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais 

ordinárias, o que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e 

jurisprudência a respeito dos recursos excepcionais. 
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Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso extraordinário. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 28 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.82.039197-0        AC 1314170 
APTE    :  MENA ABOUD e outro 
ADV     :  FABIO RIBEIRO DIB 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUELI MAZZEI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2009138494 
RECTE   :  MENA ABOUD 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Alega, ademais, a existência de dissídio jurisprudencial acerca da matéria ora debatida, juntando, para tanto, decisões 

proferidas em sentido diverso daquele do acórdão recorrido. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 
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Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 28 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.014530-2        AC  932224 
APTE    :  AILTON DE SOUZA MARANHO e outro 
ADV     :  JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIZABETH CLINI DIANA 
PETIÇÃO :  RESP   2009131167 
RECTE   :  AILTON DE SOUZA MARANHO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial  interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alínea a , da Constituição Federal, contra 

decisão desta Egrégia Corte. 

Decido 

Com relação à admissibilidade do recurso, um dos pressupostos genéricos é justamente a efetivação do preparo no ato 

de  sua interposição, nos termos impostos pelas normas incidentes à espécie, sendo que, em se tratando de recurso 

extraordinário, estabelece o artigo 511 do Código de Processo Civil, a petição deve ser acompanhada do comprovante 

de pagamento do respectivo preparo, quando devidos, conforme tabela publicada pelos tribunais. 

No caso do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a tabela de custas, atualmente, é regida pela Resolução nº 278 deste 

Tribunal, publicada no D.O.E de 18.05.2007, págs 227/228, que revogou as Resoluções nº 169/2000 e nº 255/2004, 

sendo, portanto, devido o pagamento de porte de retorno de acordo com os valores e formas ali consignados, o que não 

ocorreu no caso em apreço.  

Com efeito, conforme se verifica, o processo em exame não se enquadra nas hipóteses de dispensa ou isenção legal de 

seu recolhimento, cabendo destacar que o recorrente não goza dos benefícios da assistência judiciária gratuita. 

O presente recurso deve ser declarado deserto, em razão de ter sido interposto sem a comprovação do recolhimento do 

preparo, conforme atesta a certidão de fl. 209, o que inviabiliza a sua subida ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a 

teor do preceituado, inclusive, no § 1º, do artigo 59, do Regimento Interno da referida Corte Suprema, "in verbis": 

"Art. 59. (...) 

§ 1º Nenhum recurso subirá ao Supremo Tribunal Federal, salvo caso de isenção, sem a prova do respectivo preparo e 

do pagamento das despesas de remessa e retorno, no prazo legal. 
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(...)." 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.014530-2        AC  932224 
APTE    :  AILTON DE SOUZA MARANHO e outro 
ADV     :  JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIZABETH CLINI DIANA 
PETIÇÃO :  REX    2009131168 
RECTE   :  AILTON DE SOUZA MARANHO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso extraordinário  interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, 

contra decisão desta Egrégia Corte. 

Decido 

Com relação à admissibilidade do recurso, um dos pressupostos genéricos é justamente a efetivação do preparo no ato 

de  sua interposição, nos termos impostos pelas normas incidentes à espécie, sendo que, em se tratando de recurso 

extraordinário, estabelece o artigo 511 do Código de Processo Civil, a petição deve ser acompanhada do comprovante 

de pagamento do respectivo preparo, quando devidos, conforme tabela publicada pelos tribunais. 

No caso do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a tabela de custas, atualmente, é regida pela Resolução nº 278 deste 

Tribunal, publicada no D.O.E de 18.05.2007, págs 227/228, que revogou as Resoluções nº 169/2000 e nº 255/2004, 

sendo, portanto, devido o pagamento de porte de retorno de acordo com os valores e formas ali consignados, o que não 

ocorreu no caso em apreço.  

Com efeito, conforme se verifica, o processo em exame não se enquadra nas hipóteses de dispensa ou isenção legal de 

seu recolhimento, cabendo destacar que o recorrente não goza dos benefícios da assistência judiciária gratuita. 

O presente recurso deve ser declarado deserto, em razão de ter sido interposto sem a comprovação do recolhimento do 

preparo, conforme atesta a certidão de fl. 209, o que inviabiliza a sua subida ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a 

teor do preceituado, inclusive, no § 1º, do artigo 59, do Regimento Interno da referida Corte Suprema, "in verbis": 

"Art. 59. (...) 

§ 1º Nenhum recurso subirá ao Supremo Tribunal Federal, salvo caso de isenção, sem a prova do respectivo preparo e 

do pagamento das despesas de remessa e retorno, no prazo legal. 

(...)." 

Ademais, consoante decidido pelo Excelso Pretório (sessão de 18.06.07), na Questão de Ordem no Agravo de 

Instrumento nº 664.567 e de acordo com a Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007, do Supremo Tribunal 
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Federal, a partir de 3 de maio de 2007, é de rigor que a parte recorrente demonstre, em preliminar, a existência de 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso concreto, nos recursos extraordinários interpostos em 

face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido após aquela data, seja nos processos de natureza cível, 

criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Portanto, o exame da admissibilidade do recurso extraordinário, a partir de 03 de maio de 2007, deve levar em conta 

também a existência da alegação ou argüição, bem como da demonstração da repercussão geral da questão 

constitucional nele versada, além dos demais requisitos de admissibilidade já usualmente apreciados. 

Nesse sentido, o acórdão assim ementado: 

"Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, decidiu a questão de ordem da seguinte forma: 

1) que é de exigir-se a demonstração da repercussão geral das questões constitucionais discutidas em qualquer recurso 

extraordinário, incluído o criminal; 2) que a verificação da existência de demonstração formal e fundamentada da 

repercussão geral das questões discutidas no recurso extraordinário pode fazer-se tanto na origem quanto no Supremo 

Tribunal Federal, cabendo exclusivamente a este Tribunal, no entanto, a decisão sobre a efetiva existência da 

repercussão geral; 3) que a exigência da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da repercussão 

geral das questões constitucionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir 

de 03 de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007." 

(STF, Pleno, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567/RS, j. 

18.06.07, DJ 26.06.07) 

Na situação em exame, o recorrente teve ciência da decisão recorrida posteriormente à data de 03 de maio de 2007, 

sendo o presente apelo extremo interposto já durante a vigência da nova sistemática de admissibilidade, nos moldes 

acima assinalados, e não cumpriu com o requisito de demonstração, em preliminar de recurso, da existência de 

repercussão geral. 

Com efeito, verifica-se que a parte recorrente, em seu recurso, não trouxe nenhuma preliminar afirmando ou 

demonstrando a repercussão geral da questão constitucional nele versada, deixando de cumprir a imposição constante 

do artigo 102, inciso III, § 3º, da Carta Magna, no artigo 543-A do Código de Processo Civil, bem como da apontada 

questão de ordem do excelso Pretório. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.036048-1        AC  980694 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CHARLES DE FREITAS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ELISANGELA MARISA RAMOS DA FONSECA e outro 
ADV     :  FLÁVIA PIZANI JUNQUEIRA 
PETIÇÃO :  RESP   2009115624 
RECTE   :  ELISANGELA MARISA RAMOS DA FONSECA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 
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Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.003832-0       AMS  280133 
APTE    :  REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA 
ADV     :  WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  REX    2008112131 
RECTE   :  Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo INCRA, ratificado à fl. 657, com fundamento no art. 102, inc. III, 

alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que acolheu parcialmente os embargos de 

declaração para dar parcial provimento à apelação do contribuinte, reconhecendo que a contribuição ao INCRA 

somente perdurou até a vigência da Lei 8.212/91, sendo indevido seu recolhimento desde então, de modo a configurar 

indébito fiscal, que se legitima à compensação. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei 11.418/2006. 
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Sustenta, ainda, que a contribuição ao INCRA não foi revogada nem extinta por qualquer norma, sendo revestida da 

natureza de contribuição de intervenção no domínio econômico e devida tanto pelas empresas rurais, quanto pelas 

empresas urbanas. 

Às fls. 659/661 foi determinada a devolução dos autos à colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator 

procedesse conforme previsto no art. 543-C, § 7º, inc. II, do CPC. 

O Exmo. Sr. Relator negou seguimento à apelação, com fundamento no artigo 543-C, § 7º, II c/c artigo 557, do Código 

de Processo Civil. 

Após publicação da referida decisão, foi interposto agravo regimental às fls. 672/685, ao qual foi negado provimento 

(fls. 692/696). 

Passo a decidir. 

Tanto o recurso especial quanto o extraordinário são classificados como meios de impugnação à decisão que se 

apresentam no mesmo processo, contrapondo-se, assim, às ações autônomas de impugnação, as quais dão ensejo a 

processos diversos. 

Tratados sob o contexto genérico e amplo dos recursos, necessário se faz em juízo de admissibilidade observar a 

presença das condições necessárias para processamento da impugnação, as quais podem ser divididas em requisitos 

gerais e específicos, estes últimos também ditos constitucionais, haja vista sua previsão expressa nos artigos 102 e 105 

da Constituição Federal. 

Os requisitos gerais ou genéricos são os mesmos que se exigem para todo e qualquer recurso, sendo eles classificados 

por Nelson Nery Jr. como pressupostos extrínsecos e intrínsecos, fazendo parte dos primeiros a tempestividade, o 

preparo, a regularidade formal e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer, já para os segundos 

restam o cabimento, a legitimação para recorrer e o interesse em recorrer. 

Conforme decisão de fls. 665/669, o Exmo. Sr. Relator negou seguimento à apelação, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, 

c/c artigo 557 do Código de Processo Civil, adequando o reexame da causa à jurisprudência consolidada, reconhecendo 

a exigibilidade da contribuição ao INCRA em todo o período questionado, prejudicando o indébito fiscal e o pedido de 

compensação. 

Ademais, a referida decisão foi mantida pela Egrégia Terceira Turma.  

De modo que restou substituída a decisão objeto do recurso extraordinário, ora em apreço. 

Nesse sentido, é de se reconhecer a falta de interesse recursal, posto que, com a decisão acima citada, revela-se a 

superveniente perda de objeto do presente recurso que buscava, justamente, o reconhecimento da exigibilidade da 

contribuição em todo o período. 

Ante o exposto, resta prejudicado o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

Intime-se. 

São Paulo, 9 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.003832-0       AMS  280133 
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APTE    :  REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA 
ADV     :  WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2008112133 
RECTE   :  Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto pelo INCRA, ratificado à fl. 657, com fulcro no art. 105, inc. III, alínea a, da 

Constituição Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que acolheu parcialmente os embargos de declaração para 

dar parcial provimento à apelação do contribuinte, reconhecendo que a contribuição ao INCRA somente perdurou até a 

vigência da Lei 8.212/91, sendo indevido seu recolhimento desde então, de modo a configurar indébito fiscal, que se 

legitima à compensação. 

A recorrente alega que a contribuição ao INCRA não foi revogada nem extinta por qualquer norma, sendo revestida da 

natureza de contribuição de intervenção no domínio econômico e devida tanto pelas empresas rurais, quanto pelas 

empresas urbanas. 

Às fls. 659/661 foi determinada a devolução dos autos à colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator 

procedesse conforme previsto no art. 543-C, § 7º, inc. II, do CPC. 

O Exmo. Sr. Relator negou seguimento à apelação, com fundamento no artigo 543-C, § 7º, II c/c artigo 557, do Código 

de Processo Civil. 

Após publicação da referida decisão, foi interposto agravo regimental às fls. 672/685, ao qual foi negado provimento 

(fls. 692/696). 

Passo a decidir. 

Tanto o recurso especial quanto o extraordinário são classificados como meios de impugnação à decisão que se 

apresentam no mesmo processo, contrapondo-se, assim, às ações autônomas de impugnação, as quais dão ensejo a 

processos diversos. 

Tratados sob o contexto genérico e amplo dos recursos, necessário se faz em juízo de admissibilidade observar a 

presença das condições necessárias para processamento da impugnação, as quais podem ser divididas em requisitos 

gerais e específicos, estes últimos também ditos constitucionais, haja vista sua previsão expressa nos artigos 102 e 105 

da Constituição Federal. 

Os requisitos gerais ou genéricos são os mesmos que se exigem para todo e qualquer recurso, sendo eles classificados 

por Nelson Nery Jr. como pressupostos extrínsecos e intrínsecos, fazendo parte dos primeiros a tempestividade, o 

preparo, a regularidade formal e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer, já para os segundos 

restam o cabimento, a legitimação para recorrer e o interesse em recorrer. 

Conforme decisão de fls. 665/669, o Exmo. Sr. Relator negou seguimento à apelação, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, 

c/c artigo 557 do Código de Processo Civil, adequando o reexame da causa à jurisprudência consolidada, reconhecendo 

a exigibilidade da contribuição ao INCRA em todo o período questionado, prejudicando o indébito fiscal e o pedido de 

compensação. 

Ademais, a referida decisão foi mantida pela Egrégia Terceira Turma. 

De modo que restou substituída a decisão objeto do recurso especial, ora em apreço. 

Nesse sentido, é de se reconhecer a falta de interesse recursal, posto que, com a decisão acima citada, revela-se a 

superveniente perda de objeto do presente recurso que buscava, justamente, o reconhecimento da exigibilidade da 

contribuição em todo o período. 

Ante o exposto, resta prejudicado o juízo de admissibilidade do Recurso Especial. 
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Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

Intime-se. 

São Paulo, 9 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.003832-0       AMS  280133 
APTE    :  REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA 
ADV     :  WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2009104098 
RECTE   :  REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto, com fulcro no art. 105, inc. III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão deste Egrégio Tribunal que negou provimento ao agravo regimental para manter a decisão do Exmo. Sr. Relator 

que negou seguimento à apelação, com fundamento no art. 543-C, § 7º, II c/c art. 557 do CPC, adequando o reexame da 

causa à jurisprudência consolidada, reconhecendo a exigibilidade da contribuição ao INCRA em todo o período 

questionado, prejudicando o indébito fiscal e o pedido de compensação. 

A recorrente alega que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial, devendo ser reconhecida a inexigibilidade da contribuição ao INCRA. 

Passo a decidir. 

Conforme decisão de fls. 665/669, o Exmo. Sr. Relator negou seguimento à apelação, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, 

c/c artigo 557 do Código de Processo Civil, adequando o reexame da causa à jurisprudência consolidada, reconhecendo 

a exigibilidade da contribuição ao INCRA em todo o período questionado, prejudicando o indébito fiscal e o pedido de 

compensação. 

Ademais, a referida decisão foi mantida pela Egrégia Terceira Turma. 

De modo que restou substituída a decisão que não se compatibilizava com o entendimento proferido pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça, no Resp nº 977.058-RS, dentro do novo regime aplicado aos Recursos Especiais pela Lei 

11.672/2008. 

Desta forma, o recurso especial não merece ser conhecido, visto que a matéria já foi apreciada nos presentes autos, 

reproduzindo, o acórdão, o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, considerando estar a r. decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado na Corte 

Superior, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do art. 543-C, § 7º, inc. I, do Código de 

Processo Civil. 

Ademais, tendo em vista a interposição do presente recurso, resta prejudicada a análise da admissibilidade do Recurso 

Especial interposto às fls. 428/444. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 
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Intime-se. 

São Paulo, 9 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.04.011488-6        AC 1177231 
APTE    :  JOAO GOMES e outro 
ADV     :  FLAVIA MIRANDA DE CARVALHO BAJER PELUSIO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  AGNELO QUEIROZ RIBEIRO 
PETIÇÃO :  REX    2009162148 
RECTE   :  JOAO GOMES 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso extraordinário não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais 

ordinárias, o que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e 

jurisprudência a respeito dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso extraordinário. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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PROC.   :  2004.61.04.011488-6        AC 1177231 
APTE    :  JOAO GOMES e outro 
ADV     :  FLAVIA MIRANDA DE CARVALHO BAJER PELUSIO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  AGNELO QUEIROZ RIBEIRO 
PETIÇÃO :  RESP   2009162151 
RECTE   :  JOAO GOMES 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, diretamente 

contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 21 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2005.03.99.044169-2        AC 1061750     0400006850  1 Vr VICENTE DE 

CARVALHO/SP 
APTE    :  CLAUDEVAN MIRANDA DA SILVA 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2009194852 
RECTE   :  CLAUDEVAN MIRANDA DA SILVA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 
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Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2005.61.14.004720-6        AC 1187523 
APTE    :  SIDINEI CARLOS incapaz 
REPTE   :  ZELINDA MARUCCHI 
ADV     :  JOSE VITOR FERNANDES 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  REX    2009141194 
RECTE   :  SIDINEI CARLOS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 
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O recurso extraordinário não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais 

ordinárias, o que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e 

jurisprudência a respeito dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso extraordinário. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório. 

Ademais, verifica-se que tampouco estão preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade recursal. 

A Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no 

estatuto processual, passou a vigorar sessenta dias após a data de sua publicação. 

Nestes termos, os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua vigência devem adequar-se e 

atender o requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso extraordinário: 

"Art. 543-A. omissis 

(...) 

§ 2º. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, a existência da repercussão geral." 

Por outro lado, consoante decidido pelo Excelso Pretório (sessão de 18.06.07), na Questão de Ordem no Agravo de 

Instrumento nº 664.567 e de acordo com a Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007, do Supremo Tribunal 

Federal, a partir de 3 de maio de 2007, é de rigor que a parte recorrente demonstre, em preliminar, a existência de 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso concreto, nos recursos extraordinários interpostos em 

face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido após aquela data, seja nos processos de natureza cível, 

criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Portanto, o exame da admissibilidade do recurso extraordinário, a partir de 03 de maio de 2007, deve levar em conta 

também a existência da alegação ou argüição, bem como da demonstração da repercussão geral da questão 

constitucional nele versada, além dos demais requisitos de admissibilidade já usualmente apreciados. 

Nesse sentido, o acórdão assim ementado: 

"Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, decidiu a questão de ordem da seguinte forma: 

1) que é de exigir-se a demonstração da repercussão geral das questões constitucionais discutidas em qualquer recurso 

extraordinário, incluído o criminal; 2) que a verificação da existência de demonstração formal e fundamentada da 

repercussão geral das questões discutidas no recurso extraordinário pode fazer-se tanto na origem quanto no Supremo 

Tribunal Federal, cabendo exclusivamente a este Tribunal, no entanto, a decisão sobre a efetiva existência da 

repercussão geral; 3) que a exigência da demonstração formal e fundamentada no recurso extraordinário da repercussão 

geral das questões constitucionais discutidas só incide quando a intimação do acórdão recorrido tenha ocorrido a partir 

de 03 de maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 2007." 

(STF, Pleno, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567/RS, j. 

18.06.07, DJ 26.06.07) 

Na situação em exame, o recorrente teve ciência da decisão recorrida posteriormente à data de 03 de maio de 2007, 

sendo o presente apelo extremo interposto já durante a vigência da nova sistemática de admissibilidade, nos moldes 

acima assinalados, e não cumpriu com o requisito de demonstração, em preliminar de recurso, da existência de 

repercussão geral. 
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Com efeito, verifica-se que a parte recorrente, em seu recurso, não trouxe nenhuma preliminar afirmando ou 

demonstrando a repercussão geral da questão constitucional nele versada, deixando de cumprir a imposição constante 

do artigo 102, inciso III, § 3º, da Carta Magna, no artigo 543-A do Código de Processo Civil, bem como da apontada 

questão de ordem do excelso Pretório. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 29 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2005.61.14.004720-6        AC 1187523 
APTE    :  SIDINEI CARLOS incapaz 
REPTE   :  ZELINDA MARUCCHI 
ADV     :  JOSE VITOR FERNANDES 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2009141195 
RECTE   :  SIDINEI CARLOS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, diretamente 

contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 
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São Paulo, 29 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.61.04.006699-2        AC 1413081 
APTE    :  CLAUDIO ALBERTO COLOMBO e outro 
ADV     :  RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  UGO MARIA SUPINO 
PETIÇÃO :  RESP   2009186533 
RECTE   :  CLAUDIO ALBERTO COLOMBO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, diretamente 

contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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PROC.   :  2006.61.05.005894-3        AC 1251879 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO 
APDO    :  LEONARDO MARTINS SALADO 
ADV     :  SÉRGIO MAURO GROSSI 
PETIÇÃO :  RESP   2009186069 
RECTE   :  LEONARDO MARTINS SALADO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.61.00.030408-6        AC 1420149 
APTE    :  RUTH DE SOUZA ANDRADE (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  MARINO PAZZAGLINI FILHO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL POPOVICS CANOLA 
PETIÇÃO :  RESP   2009144405 
RECTE   :  RUTH DE SOUZA ANDRADE 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 
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Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal, diretamente 

contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 28 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.61.14.000881-0  ApelReex 1405469 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ELI DIAS FERREIRA 
ADV     :  ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA 
PETIÇÃO :  RESP   2009202163 
RECTE   :  ELI DIAS FERREIRA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  
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Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.03.99.010720-7        AC 1411276     0600030493  1 Vr 

PACAEMBU/SP 
APTE    :  MARIA PEREIRA DE FREITAS incapaz 
REPTE   :  NAIR NUNES PEREIRA 
ADV     :  CILENE FELIPE 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2009113206 
RECTE   :  MARIA PEREIRA DE FREITAS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 
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Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.03.99.011801-1        AC 1412812     0700010847  1 Vr 

NHANDEARA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE LUIZ SFORZA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  INIVALDO CAMIN 
ADV     :  LUCIANO DOMINGUES 
PETIÇÃO :  RESP   2009171438 
RECTE   :  INIVALDO CAMIN 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia 

Corte que deu provimento à apelação do INSS. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 
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     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.03.99.021921-6        AC 1431602     0800061972  3 Vr 

PENAPOLIS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  CELIA APARECIDA BURANELLO ANTIQUEIRA 
ADV     :  JOSÉ LUIZ MACHADO RODRIGUES 
PETIÇÃO :  RESP   2009163373 
RECTE   :  CELIA APARECIDA BURANELLO ANTIQUEIRA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 29 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.61.00.002250-4        AC 1426464 
APTE    :  LUIS THADEU CALIL TAUFIK 
ADV     :  ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO 
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APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  REX    2009186981 
RECTE   :  LUIS THADEU CALIL TAUFIK 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso extraordinário não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais 

ordinárias, o que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e 

jurisprudência a respeito dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso extraordinário. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2009.61.00.002250-4        AC 1426464 
APTE    :  LUIS THADEU CALIL TAUFIK 
ADV     :  ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  RESP   2009186982 
RECTE   :  LUIS THADEU CALIL TAUFIK 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 
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Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

RECURSOS ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO 

DECISÕES 

BLOCO: 151.273 

  

  

PROC.   :  2002.61.00.023546-3       AMS  268851 
APTE    :  PERFIS ST DO BRASIL IND/ DE PERFIS PARA CONSTRUCAO LTDA 
ADV     :  PATRICIA DE ALMEIDA BARROS 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  RESP   2009049615 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para o 

recebimento de recurso administrativo. 
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A parte recorrente aduz que o decisum recorrido nega vigência ao artigo 636, § 1º, da CLT, bem como viola o artigo 

535, inciso I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que os embargos de declaração foram rejeitados sem que 

fossem apreciadas todas as questões apontadas. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

De outro lado, ressalte-se que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  
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4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a questão acerca da exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo já foi 

objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de 

recursos repetitivos, conforme decidido no REsp nº 894.060-SP: 

"DECISÃO 

O presente recurso especial versa a questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio 

de 30% (trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, acrescentado pela 

Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98. Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito 

dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como 'recurso representativo da controvérsia', sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, afetando-o à Primeira Seção (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 

07.08.2008, do STJ). 

Destarte, determino a observância dos seguintes procedimentos: 

a) abertura de vista ao Ministério Público por 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 3º, II, da Resolução STJ nº 8/2008; 

b) que se proceda à comunicação, com cópia da presente decisão, aos Ministros da Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, ex vi do disposto artigo 2º, § 2º, da Resolução STJ nº 8/2008; e 

c) a suspensão do julgamento dos demais recursos especiais distribuídos a esta relatoria e que versem sobre o mesmo 

tema, até o pronunciamento definitivo do Tribunal. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se." 

(STJ, REsp nº 894.060/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, 08.09.08, DJ 15.09.2008) (grifos originais) 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção decidiu conforme acórdão que ora transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

RECURSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. GARANTIA DA AMPLA DEFESA. 

DIREITO DE PETIÇÃO INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o flagrante desrespeito à 

garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito de petição independentemente do 
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pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, 'a', da CF/88) é inexigível, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na 

sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por 

maioria, a inconstitucionalidade dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida 

Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei 9.639/98. 

2. O artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, 

determina que 'os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão'. 

3. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do STF que proclamou a 

inconstitucionalidade da norma jurídica em tela, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do 

Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

4. Recurso especial desprovido."  

(STJ, REsp nº 894.060, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.08, DJ 10.11.08, v.u.) (destaques originais) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL pela alegação de violação ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil e, no que se refere à negativa de vigência ao artigo 636, § 1º, da CLT, considerando estar a decisão 

proferida em consonância com o entendimento consolidado na Corte Superior, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Saliente-se que a impetrante não apresentou contra-razões, não obstante tenha sido devidamente intimada (fl. 277). 

Assim, certifique a Subsecretaria de Feitos da Vice-Presidência que a recorrente deixou transcorrer in albis o prazo para 

apresentação de resposta ao presente recurso. 

Intime-se. 

São Paulo, 6 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2002.61.00.023546-3       AMS  268851 
APTE    :  PERFIS ST DO BRASIL IND/ DE PERFIS PARA CONSTRUCAO LTDA 
ADV     :  PATRICIA DE ALMEIDA BARROS 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  REX    2009049617 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alíneas a e b, da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para o 

recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXV, alínea a, LIV e LV, bem como o artigo 97, 

ambos da Constituição Federal.  

Decido. 

Ab initio, não há que se falar em violação ao artigo 97 da Constituição Federal por ter sido o decisum prolatado por uma 

das Turmas desta Corte, uma vez que o parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil dispensa a 

submissão da argüição de inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão especial, quando a questão já tiver sido 

decidida pelo Supremo Tribunal Federal, consoante verificar-se-á dos fundamentos a seguir expostos. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a aplicação, ainda 

que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos determinantes, 

segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, constante do 

artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo de 

compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 47/389 

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626. 

Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 
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Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

Saliente-se que a impetrante não apresentou contra-razões, não obstante tenha sido devidamente intimada (fl. 277). 

Assim, certifique a Subsecretaria de Feitos da Vice-Presidência que a recorrente deixou transcorrer in albis o prazo para 

apresentação de resposta ao presente recurso. 

São Paulo, 6 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.00.028244-5       AMS  274685 
APTE    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  CORPORAGE S/A 
ADV     :  FRANCIS WILLER ROCHA E REZENDE e outro 
PETIÇÃO :  RESP   2009043423 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento 

ao agravo inominado interposto contra decisão que, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, negou 

seguimento à apelação da União e à remessa oficial, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da 

exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A parte recorrente aduz que o decisum recorrido viola o artigo 10 da Lei nº 9.639/98 e nega vigência ao artigo 636, § 1º, 

da CLT.  

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  
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3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a questão acerca da exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo já foi 

objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de 

recursos repetitivos, conforme decidido no REsp nº 894.060-SP: 

"DECISÃO 

O presente recurso especial versa a questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio 

de 30% (trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, acrescentado pela 

Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98. Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito 

dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como 'recurso representativo da controvérsia', sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, afetando-o à Primeira Seção (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 

07.08.2008, do STJ). 

Destarte, determino a observância dos seguintes procedimentos: 

a) abertura de vista ao Ministério Público por 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 3º, II, da Resolução STJ nº 8/2008; 

b) que se proceda à comunicação, com cópia da presente decisão, aos Ministros da Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, ex vi do disposto artigo 2º, § 2º, da Resolução STJ nº 8/2008; e 

c) a suspensão do julgamento dos demais recursos especiais distribuídos a esta relatoria e que versem sobre o mesmo 

tema, até o pronunciamento definitivo do Tribunal. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se." 

(STJ, REsp nº 894.060/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, 08.09.08, DJ 15.09.2008) (grifos originais) 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção decidiu conforme acórdão que ora transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

RECURSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. GARANTIA DA AMPLA DEFESA. 
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DIREITO DE PETIÇÃO INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o flagrante desrespeito à 

garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito de petição independentemente do 

pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, 'a', da CF/88) é inexigível, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na 

sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por 

maioria, a inconstitucionalidade dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida 

Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei 9.639/98. 

2. O artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, 

determina que 'os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão'. 

3. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do STF que proclamou a 

inconstitucionalidade da norma jurídica em tela, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do 

Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

4. Recurso especial desprovido."  

(STJ, REsp nº 894.060, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.08, DJ 10.11.08, v.u.) (destaques originais) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.00.028244-5       AMS  274685 
APTE    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  CORPORAGE S/A 
ADV     :  FRANCIS WILLER ROCHA E REZENDE e outro 
PETIÇÃO :  REX    2009043422 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento ao 

agravo inominado interposto contra decisão que, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, negou 

seguimento à apelação da União e à remessa oficial, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da 

exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXIV, alínea a, LIV e LV, da Constituição 

Federal.  

Decido. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  
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7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626.  

Naquela decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  
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São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

PROC.   :  2003.61.04.018269-3       AMS  265233 
APTE    :  SUPERMERCADO MAGNANIMO LTDA 
ADV     :  JOAO ALBERTO FERREIRA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  RESP   2009043417 
RECTE   :  Uniao Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu parcial 

provimento à apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito 

prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A parte recorrente aduz que o decisum recorrido viola o artigo 10 da Lei nº 9.639/98 e nega vigência ao artigo 636, § 1º, 

da CLT.  

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 54/389 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a questão acerca da exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo já foi 

objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de 

recursos repetitivos, conforme decidido no REsp nº 894.060-SP: 

"DECISÃO 

O presente recurso especial versa a questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio 

de 30% (trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, acrescentado pela 

Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98. Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito 

dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como 'recurso representativo da controvérsia', sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, afetando-o à Primeira Seção (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 

07.08.2008, do STJ). 

Destarte, determino a observância dos seguintes procedimentos: 

a) abertura de vista ao Ministério Público por 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 3º, II, da Resolução STJ nº 8/2008; 

b) que se proceda à comunicação, com cópia da presente decisão, aos Ministros da Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, ex vi do disposto artigo 2º, § 2º, da Resolução STJ nº 8/2008; e 

c) a suspensão do julgamento dos demais recursos especiais distribuídos a esta relatoria e que versem sobre o mesmo 

tema, até o pronunciamento definitivo do Tribunal. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se." 

(STJ, REsp nº 894.060/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, 08.09.08, DJ 15.09.2008) (grifos originais) 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção decidiu conforme acórdão que ora transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

RECURSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. GARANTIA DA AMPLA DEFESA. 

DIREITO DE PETIÇÃO INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o flagrante desrespeito à 

garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito de petição independentemente do 

pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, 'a', da CF/88) é inexigível, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na 

sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por 

maioria, a inconstitucionalidade dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida 

Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei 9.639/98. 
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2. O artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, 

determina que 'os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão'. 

3. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do STF que proclamou a 

inconstitucionalidade da norma jurídica em tela, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do 

Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

4. Recurso especial desprovido."  

(STJ, REsp nº 894.060, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.08, DJ 10.11.08, v.u.) (destaques originais) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.04.018269-3       AMS  265233 
APTE    :  SUPERMERCADO MAGNANIMO LTDA 
ADV     :  JOAO ALBERTO FERREIRA 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  REX    2009043421 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu parcial 

provimento à apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito 

prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 
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Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXIV, alínea a, LIV e LV, da Constituição 

Federal.  

Decido. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 
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(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626.  

Naquela decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

São Paulo, 4 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 
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PROC.   :  2003.61.11.001992-3       AMS  255035 
APTE    :  MEGA POSTO MARILIA LTDA 
ADV     :  ALEXANDRE RAYES MANHAES 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  RESP   2009026185 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para o 

recebimento de recurso administrativo. 

A parte recorrente aduz que o decisum recorrido viola o artigo 10 da Lei nº 9.639/98 e nega vigência ao artigo 636, § 1º, 

da CLT.  

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  
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7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a questão acerca da exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo já foi 

objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de 

recursos repetitivos, conforme decidido no REsp nº 894.060-SP: 

"DECISÃO 

O presente recurso especial versa a questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio 

de 30% (trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, acrescentado pela 

Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98. Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito 

dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como 'recurso representativo da controvérsia', sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, afetando-o à Primeira Seção (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 

07.08.2008, do STJ). 

Destarte, determino a observância dos seguintes procedimentos: 

a) abertura de vista ao Ministério Público por 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 3º, II, da Resolução STJ nº 8/2008; 

b) que se proceda à comunicação, com cópia da presente decisão, aos Ministros da Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, ex vi do disposto artigo 2º, § 2º, da Resolução STJ nº 8/2008; e 

c) a suspensão do julgamento dos demais recursos especiais distribuídos a esta relatoria e que versem sobre o mesmo 

tema, até o pronunciamento definitivo do Tribunal. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se." 

(STJ, REsp nº 894.060/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, 08.09.08, DJ 15.09.2008) (grifos originais) 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção decidiu conforme acórdão que ora transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

RECURSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. GARANTIA DA AMPLA DEFESA. 

DIREITO DE PETIÇÃO INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o flagrante desrespeito à 

garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito de petição independentemente do 

pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, 'a', da CF/88) é inexigível, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na 

sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por 

maioria, a inconstitucionalidade dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida 

Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei 9.639/98. 

2. O artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, 

determina que 'os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão'. 

3. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do STF que proclamou a 

inconstitucionalidade da norma jurídica em tela, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do 

Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 
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4. Recurso especial desprovido."  

(STJ, REsp nº 894.060, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.08, DJ 10.11.08, v.u.) (destaques originais) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.11.001992-3       AMS  255035 
APTE    :  MEGA POSTO MARILIA LTDA 
ADV     :  ALEXANDRE RAYES MANHAES 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  REX    2009026186 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para o 

recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXIV, alínea a, LIV e LV, da Constituição 

Federal.  

Decido. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 
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A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626.  

Naquela decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 
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para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

São Paulo, 4 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.020029-9       AMS  269007 
APTE    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento à 

apelação da União e à remessa oficial, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito 

prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXIV, alínea a, LIV e LV, da Constituição 

Federal.  

Decido. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 
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realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626.  

Naquela decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 
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No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.020029-9       AMS  269007 
APTE    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  MOBITEL S/A 
ADV     :  ANA PAULA CERRI 
PETIÇÃO :  RESP   2009075569 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento 

à apelação da União e à remessa oficial, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do 

depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A parte recorrente aduz que o decisum recorrido viola o artigo 10 da Lei nº 9.639/98 e nega vigência ao artigo 636, § 1º, 

da CLT.  

Ressalte-se, ab initio, que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a 

aplicação, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

constante do artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo 

de compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  
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3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a questão acerca da exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo já foi 

objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de 

recursos repetitivos, conforme decidido no REsp nº 894.060-SP: 

"DECISÃO 

O presente recurso especial versa a questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio 

de 30% (trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, acrescentado pela 

Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98. Deveras, há multiplicidade de recursos a respeito 

dessa matéria, por isso que submeto o seu julgamento como 'recurso representativo da controvérsia', sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, afetando-o à Primeira Seção (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 

07.08.2008, do STJ). 

Destarte, determino a observância dos seguintes procedimentos: 

a) abertura de vista ao Ministério Público por 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 3º, II, da Resolução STJ nº 8/2008; 

b) que se proceda à comunicação, com cópia da presente decisão, aos Ministros da Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, ex vi do disposto artigo 2º, § 2º, da Resolução STJ nº 8/2008; e 

c) a suspensão do julgamento dos demais recursos especiais distribuídos a esta relatoria e que versem sobre o mesmo 

tema, até o pronunciamento definitivo do Tribunal. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se." 

(STJ, REsp nº 894.060/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, 08.09.08, DJ 15.09.2008) (grifos originais) 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção decidiu conforme acórdão que ora transcrevo: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

RECURSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. GARANTIA DA AMPLA DEFESA. 
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DIREITO DE PETIÇÃO INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o flagrante desrespeito à 

garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito de petição independentemente do 

pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, 'a', da CF/88) é inexigível, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na 

sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por 

maioria, a inconstitucionalidade dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida 

Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei 9.639/98. 

2. O artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por influxo do princípio da economia processual, 

determina que 'os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão'. 

3. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do STF que proclamou a 

inconstitucionalidade da norma jurídica em tela, como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do 

Sistema da Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

4. Recurso especial desprovido."  

(STJ, REsp nº 894.060, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.08, DJ 10.11.08, v.u.) (destaques originais) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil, introduzido pela Lei nº 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto, e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.14.005202-7       AMS  269539 
APTE    :  COMPONENT IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  PATRICIA HELENA NADALUCCI 
APDO    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PETIÇÃO :  REX    2008252828 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alíneas a e b, da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação da impetrante, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para o 

recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXV, alínea a, LIV e LV, bem como os artigos 93, 

inciso IX e 97, todos da Constituição Federal.  

Decido. 

Ab initio, não há que se falar em violação ao artigo 97 da Constituição Federal por ter sido o decisum prolatado por uma 

das Turmas desta Corte, uma vez que o parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil dispensa a 

submissão da argüição de inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão especial, quando a questão já tiver sido 

decidida pelo Supremo Tribunal Federal, consoante verificar-se-á dos fundamentos a seguir expostos. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a aplicação, ainda 

que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos determinantes, 

segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, constante do 

artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo de 

compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  
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6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626. 

Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 
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Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.26.001003-6       AMS  267659 
APTE    :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITALAR SAO CAETANO 
ADV     :  ROSALINA FATIMA GOUVEIA 
PETIÇÃO :  REX    2009036418 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alíneas a e b, da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento 

à apelação da União e à remessa oficial tida por interposta, para reconhecer a ilegalidade e a inconstitucionalidade da 

exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos XXXV, alínea a, LIV e LV, bem como o artigo 97 da 

Constituição Federal.  

Decido. 

Ab initio, não há que se falar em violação ao artigo 97 da Constituição Federal por ter sido o decisum prolatado por uma 

das Turmas desta Corte, uma vez que o parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil dispensa a 

submissão da argüição de inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão especial, quando a questão já tiver sido 

decidida pelo Supremo Tribunal Federal, consoante verificar-se-á dos fundamentos a seguir expostos. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a aplicação, ainda 

que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, da teoria da transcendência dos motivos determinantes, 

segundo a qual, em exceção à regra geral de que os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, constante do 

artigo 469, inciso I, do Código de Processo Civil, o obiter dictum lançado nos autos de controle subjetivo de 

compatibilidade constitucional também está adstrito à imutabilidade dos efeitos da sentença, consoante aresto 

paradigma, lançado no divulgado caso do Município de Mira Estrela/SP, que passo a transcrever: 
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"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA 

MUNICIPAL. LIMITES CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À POPULAÇÃO. 

CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE 

VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. EFEITOS 

PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.  

1.O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c.  

2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras Municipais, com 

observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem sentido a previsão 

constitucional expressa da proporcionalidade.  

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais Vereadores do que outros com um 

número de habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro matemático rígido que delimite a ação 

dos legislativos Municipais implica evidente afronta ao postulado da isonomia.  

4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da 

Câmara de Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população configura excesso 

do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional vigente.  

5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, sem que a proporcionalidade 

reclamada traduza qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte formas estranhas e distantes da 

realidade dos Municípios brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade dos 

atos administrativos (CF, artigo 37).  

6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da 

representação política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo o modelo de 

composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º).  

7. Inconstitucionalidade, incidenter tantum, da lei local que fixou em 11 (onze) o número de Vereadores, dado que sua 

população de pouco mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes.  

8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais 

efeitos ex tunc, resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para 

assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso 

extraordinário conhecido e em parte provido." 

(STF, Tribunal Pleno, RE nº 197917/SP, Relator Ministro Maurício Corrêa, j. 06.06.02, DJ 07.05.04) (grifos meus) 

Nesses termos, a matéria ora controvertida, exigência do depósito prévio para o recebimento de recurso administrativo, 

já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de 

repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Agravo de Instrumento nº 

698.626. 

Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo 

julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio 

para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-

B do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 
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(STF, AI nº 698.626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRETO Nº 70.235/72 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 388.359/PE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 22.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389.383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em consonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, declaro extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, com fulcro no § 3º do artigo 

543-B do Código de Processo Civil e determino, por conseguinte, a remessa dos autos à origem para as providências 

cabíveis.  

São Paulo, 5 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.032694-3        AI  296678 
AGRTE   :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  LUIZ MARCELO FIGUEIRA DA SILVA 
ADV     :  MARIA DALVA ZANGRANDI COPPOLA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 
PETIÇÃO :  RESP   2008196171 
RECTE   :  União Federal 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a decisão que, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.533/51, recebera no efeito tão-
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somente devolutivo a apelação interposta pela União contra a sentença concessiva da ordem, ao fundamento de que não 

restou demonstrada a possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão contraria o artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, uma vez que os 

embargos de declaração foram rejeitados sem que fossem apreciadas todas as questões apontadas. Aduz, ainda, haver 

violação aos 5º e 7º da Lei nº 4.348/64. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

No mais, in casu, a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação demanda reexame da 

matéria fático-probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta subsunção do fato à 

norma, objeto somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à readequação do julgado 

aos parâmetros constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, consoante arestos que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. 

INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA 

DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 
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2. 'Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação' (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 

3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível 

incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor 

da Súmula 7/STJ. 

4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a 

orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, 

com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 

5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 

6. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1020786/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 27.05.08, DJ 06.06.08) (grifei) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 

1. O acórdão atacado está perfeitamente alinhado com a jurisprudência cediça nesta Corte sobre a matéria, no sentido de 

que o recurso de apelação em mandado de segurança, uma vez denegada a ordem, comporta apenas efeito devolutivo. 

2. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. 

3. Para se aferir se a hipótese dos autos não apresenta efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico do 

impetrante, imprescindível se faria incursionar em matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do recurso 

especial, ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'. 

4. Constatando que o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, aplica-se o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

5. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, AgRG no Ag nº 953455/SP, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 01.04.08, DJ 16.04.08) (grifei) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

RECURSOS ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO 

DECISÕES 
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BLOCO:  151.274 

  

  

PROC.   :  2000.03.99.070815-7       AMS  210899 
APTE    :  ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A 
ADV     :  JOSE MAURICIO MACHADO e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

PETIÇÃO: REC    2009194842 

RECTE  : ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

Vistos. 

Trata-se de pedido de reconsideração proposto em face de decisão monocrática desta Vice-Presidência, que declarou 

extinto o procedimento recursal pela prejudicialidade, nos termos do artigo 543-B, §3º, do Código de Processo Civil, 

em função do julgamento de mérito lançado nos autos do RE n.º 344.994/PR, no qual ficou estabelecido que os artigos 

42 e 58, ambos da Lei nº 8.981/95, que limitaram em 30% a compensação dos prejuízos acumulados em anos-bases 

anteriores para fins de apuração do lucro real e para determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o 

lucro das empresas, eram constitucionais. 

 A requerente aduz, em síntese, que o julgamento prolatado pelo Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do RE n.º 344.994/PR, não enfrentou a questão relativa à constitucionalidade do artigo 58 da Lei n.º 8.981/95, que 

cuida da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSL, matéria que está adstrita ao RE n.º 591.340/SP, ainda 

pendente de julgamento, e, por isso, inexiste legitimidade para o decreto de extinção do procedimento recursal, já que 

nã foi enfrentado o mérito do presente objeto litigioso. 

Subsidiariamente, requer a conversão do presente pedido em agravo regimental, com a remessa ao Plenário desta Corte 

para processamento e julgamento. 

Decido. 

O pleito merece parcial acolhida.  

É que o Colendo Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, valendo-se da teoria da transcendência dos motivos 

determinantes, transportou a fundamentação exarada nos autos do RE 344.994/PR para o caso da Contribuição Social 

sobre o Lucro - CSL e estabeleceu que os artigos 42 e 58, ambos da Lei n.º 8.951/95 são constitucionais, consoante 

notícia veiculada no Informativo n.º 562 daquela Corte Superior, em trecho que passo a transcrever: 

"Aplicando, quanto à contribuição social sobre o lucro, o mesmo entendimento fixado no julgamento do RE 344994/PR 

(DJE de 28.8.2009), em que analisada a constitucionalidade do critério relativo ao cômputo de prejuízos exclusivamente 

em relação ao imposto de renda, o Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional da 3ª Região que reconhecera a constitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95 ("Art. 42. A 

partir de 1º de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões 

previstas ou autorizadas pela legislação do Imposto de Renda, poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento.... 

Art. 58. Para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o lucro líquido ajustado 

poderá ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa, apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, 

trinta por cento."). Entendeu-se que também no que se refere à contribuição social sobre o lucro incidiria a orientação 

segundo a qual a Lei 8.981/95 veio assegurar às empresas um benefício fiscal que viabilizou a compensação de 

prejuízos apurados em exercícios anteriores, não havendo se falar em ofensa ao princípio da anterioridade ou da 

irretroatividade. Vencido o Min. Marco Aurélio que, reportando-se aos fundamentos de seu voto naquele precedente, 

dava provimento ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/95, no que 

postergada no tempo a compensação dos prejuízos, conceder a segurança e reconhecer o direito da impetrante a 
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compensar os prejuízos fiscais acumulados nos períodos-base anteriores a 1995, sem a limitação imposta pelos 

dispositivos legais, a partir do mês de junho de 1995. 

RE 545308/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 8.10.2009. (RE-545308)." 

Outrossim, em relação ao pedido subsidiário, cumpre salientar que, quanto ao cabimento do agravo regimental, verifica-

se que os artigos 250 e 251, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, não prevêem a 

possibilidade de interposição de agravo regimental de decisão proferida pelo Vice-Presidente, uma vez que não há 

órgão colegiado ao qual possa ser submetido qualquer recurso em face de decisão aqui prolatada. 

Ante o exposto, ACOLHO EM PARTE o pedido de reconsideração, para o fim de acrescer aos fundamentos da decisão 

monocrática lançada o quanto decidido no paradigma constante do RE 545308/SP, MANTENDO-SE O DECRETO DE 

PREJUDICIALIDADE. 

Intime-se. 

São Paulo, 27 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.  : 2001.61.08.00041-6        AMS 263679 

APTE     : MARIA ODETE DE OLIVEIRA MILANI 

ADV       : JOAO BATISTA DE ARAUJO 

APDO                    : União Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADV       : ELYADIR F BORGES E MIRIAM APARECIDA P DA SILVA 

PETIÇÃO             : REX   2009005427 

RECTE                 : MARIA ODETE DE OLIVEIRA MILANI 

ENDER                 : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

RELATOR           : DES. FED. SALETTE NASCIMENTO - QUARTA TURMA 

  

  

  

Vistos 

  

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no art. 102, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 
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Decido 

  

O recurso extraordinário não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais 

ordinárias, o que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e 

jurisprudência a respeito dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

  

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.   :  2003.61.00.020011-8       AMS  288630 
APTE    :  GUIA MAIS PUBLICIDADE LTDA 
ADV     :  RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
ADV     :  DANIELLA ZAGARI GONCALVES  
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2009106161 
RECTE   :  TELEFONICA PUBLICIDADE E INFORMACAO LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que movimentação ou transmissão de valores 

e de créditos e direitos de natureza financeira é qualquer operação liquidada ou lançamento realizado que represente 

circulação escritural ou física de moeda, constituindo, portanto, fato gerador de incidência da contribuição provisória 

sobre movimentação financeira (CPMF). 
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Aduz o recorrente que o acórdão viola os artigos 97,108, § 1º e 110, todos do Código Tributário Nacional, os artigos 1º, 

2º e 8º, § 3º, todos da Lei nº 9.311/96, o artigo 2º da Lei nº 4.131/62, além de negar vigência aos artigos 165 e 535, 

ambos do Código de Processo Civil. Aponta, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial em relação à matéria. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

O recurso interposto não merece ser admitido. 

Inicialmente, inexiste violação ao artigo 165 do Código de Processo Civil, assim como não há que se falar em nulidade 

do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o argumento de que não foram apreciadas pelo órgão 

colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve recusa em apreciá-las, não restando, portanto, 

caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

Com relação à alegada violação aos artigos 108, § 1º e 110, ambos do Código Tributário Nacional, ao artigo 8º, § 3º, da 

Lei nº 9.311/96 e ao artigo 2º da Lei nº 4.131/62, constata-se a ausência de pressuposto essencial, expresso no 

prequestionamento da matéria ventilada, porquanto o acórdão recorrido não se reportou às referidas normas. Assim, 

caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

No mais, o decisum recorrido, ao reconhecer que a operação de conversão de dívida de empresa nacional, contraída em 

moeda estrangeira, em investimento estrangeiro com participação em capital social, a qual exige celebração de contrato 

de câmbio com compra e venda de moeda estrangeira, é suscetível de incidência da contribuição provisória sobre 

movimentação financeira (CPMF), ainda que inexistente a movimentação física de divisas nos aludidos contratos 

"simbólicos" de câmbio realizados pela mesma pessoa jurídica, está em consonância com o artigo 1º da Lei nº 9.311/96 

e com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, são os seguintes julgados: 

"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 
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1. O fato gerador da CPMF pressupõe movimentação de valores dos titulares nas contas mantidas nas instituições 

financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, por isso que, há hipótese de incidência ainda que 

não haja transferência de titularidade dos valores. 

2. A conversão de crédito decorrente de empréstimo e financiamento de importações em investimento externo direto 

pressupõe, assim, procedimentos cambiais. Mesmo não havendo riqueza nova ou novos valores em moeda estrangeira, 

obrigatoriamente haverá trânsito escritural de moeda nacional pelas contas dos participantes. 

3. O negócio jurídico operado in casu se faz pela concomitante realização de transações distintas e indispensáveis; pela 

primeira, a devedora do empréstimo transfere, à credora, o valor correspondente ao pagamento da dívida principal e 

juros, para quitação e baixa na pendência; pela segunda a empresa (devedora na primeira transação), recebe do 

investidor (credor naquela) quantia para integrar o capital societário. A movimentação financeira efetivamente ocorre, 

tal como nas transações efetuadas pelo mesmo titular de conta-corrente para fundo de investimento e deste para outra 

aplicação qualquer. Ainda que os valores sejam absolutamente iguais, e não obstante seja o mesmo beneficiário, a 

contribuição é devida a cada movimentação. 

4. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira, para fins de 

incidência da CPMF (art. 1.º da Lei n.º 9.311/96), qualquer operação liquidada ou lançamento realizado por instituições 

financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não transferência da 

titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos. 

5. A regulamentação do Banco Central determina que conversões em investimento externo direto de créditos passíveis 

de gerar transferências para o exterior - in casu decorrentes de importações não pagas - devem ser processadas com a 

realização de operações simultâneas de compra e venda de moeda estrangeira, sem expedição de ordem de pagamento 

do ou para o exterior. 

6. No caso sub examine, ocorre o fato gerador com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, 

destinado a adquirir moeda estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação, vez que inquestionavelmente há 

nessa operação circulação escritural de moeda. 

7. Ademais, não há norma que isente ou afaste a obrigação do pagamento na hipótese vertente, razão pela qual 

descabido falar-se em ofensa aos arts. 2.º da Lei n.º 9.311/96 e 110 do Código Tributário Nacional. 

8. Recurso especial desprovido." 

(STJ, REsp nº 796888/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 08.05.07, DJ 31.05.07, p. 353)  

"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 

1. É legítima a incidência da CPMF na conversão de créditos referentes a investimentos provenientes do exterior. A Lei 

nº 9.311/96, instituidora da contribuição, prevê como seu fato gerador a movimentação financeira em conta corrente, 

operação essa realizada pela impetrante, mesmo se tratando de mera transação cambial simbólica. 

2. O fato gerador ocorre com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, destinado a adquirir moeda 

estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação. 

3. A emissão de ordem de pagamento em contratos simbólicos de câmbio não exclui a ocorrência do fato gerador da 

CPMF, sendo irrelevante para determinar-lhe a ocorrência. Tal situação não foi elencada entre as hipóteses de 

exoneração insertas nos artigos 3º e 8º da Lei nº 9.311/96 ou no art. 85 da ADCT com a redação dada pela Emenda 

Constitucional 33/2001. 

4. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1003550/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 16.10.08, DJe 06.11.08)  

Por conseguinte, também não se encontra presente a hipótese constante da alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, pois não restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o 

Superior Tribunal de Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 80/389 

legislação federal, uma vez que o decisum recorrido está em conformidade com o que, remansosamente, tem decidido o 

Superior Tribunal de Justiça. 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.00.020011-8       AMS  288630 
APTE    :  GUIA MAIS PUBLICIDADE LTDA 
ADV     :  RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
ADV     :  DANIELLA ZAGARI GONCALVES  
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  REX    2009106162 
RECTE   :  TELEFONICA PUBLICIDADE E INFORMACAO LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que movimentação ou transmissão de valores 

e de créditos e direitos de natureza financeira é qualquer operação liquidada ou lançamento realizado que represente 

circulação escritural ou física de moeda, constituindo, portanto, fato gerador de incidência da contribuição provisória 

sobre movimentação financeira (CPMF). 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, incisos II, XXII, XXXV, LIV e LV, o artigo 93, inciso IX, o 

artigo 145, § 1º, o artigo 150, incisos I, II e IV e o artigo 172, todos da Constituição Federal.  

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

O recurso não deve ser admitido, visto que o acórdão decidiu a questão apenas sob o enfoque da legislação 

infraconstitucional, estando assim caracterizada a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do 

Colendo Supremo Tribunal Federal: 

"ACÓRDÃO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA EXCLUSIVAMENTE À LUZ DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSENTE, PORTANTO, O NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS 

CONSTITUCIONAIS SUSCITADOS NO APELO EXTREMO. Incidência do óbice das Súmulas 282 e 356 desta 

colenda Corte. Agravo desprovido." 

(AI-AgR nº 434764/RJ, Relator Ministro Carlos Britto, Primeira Turma, j. 28.10.03, DJ 21.11.03)  
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Ademais, consolidou-se no Egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que as alegações de violação aos 

princípios constitucionais, como da legalidade, da anterioridade, da isonomia, do não-confisco, do devido processo 

legal, da separação dos poderes e da coisa julgada, que dependam de reexame prévio de normas infraconstitucionais, 

como no caso em tela, não configuram ofensa direta à Constituição, mas, quando muito, caracterizam ofensa reflexa ou 

indireta que não tem o condão de ser apreciada em sede de recurso extraordinário. 

As apontadas ofensas às normas constitucionais não são diretas, mas sim derivadas de transgressões a normas 

infraconstitucionais, o que impede sua apreciação na superior instância, conforme manifestação reiterada do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, a saber: 

"EMENTA. 

(...) 

2 - Recurso extraordinário: inadmissibilidade: controvérsia decidida à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao 

caso: não se abre a via do recurso extraordinário para ofensa reflexa à Constituição: incidência, mutatio mutandis, da 

Súmula 636. 

3 - Agravo regimental manifestamente infundado." 

(STF, AI-AgR nº 619145/BA, Primeira Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 26.04.07, DJ 18.05.07) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA REFLEXA À 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 543 DO CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. 

I - A Corte tem se orientado no sentido de que, em regra, a alegação de ofensa aos princípios do devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa caracteriza ofensa reflexa à Constituição Federal, o que inviabiliza o recurso 

extraordinário. 

(...) 

IV - Agravo Regimental improvido." 

(STF, AI-AgR nº 613642/AL, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, j. 24.04.07, DJ 18.05.07)  

Em igual sentido: AI-AgR nº 577992/GO, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 24.04.07, DJ 18.05.07; AI-Agr nº 

590177/SC, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 06.03.07, DJ 27.04.07; AI-AgR nº 600446/PB, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, j. 06.02.07, DJ 09.03.07, p.772. 

Consolidando tudo o quanto exposto, tem-se que, recentemente, a Corte Suprema editou a Súmula de nº 636, aplicável 

ao caso por interpretação extensiva: 

"Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação 

pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida." 

Desse entendimento jurisprudencial remansoso não discrepa o posicionamento doutrinário, de que tomamos por todas a 

lição de Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Prosseguindo na análise da 'contrariedade' à CF ou a lei federal e tendo sempre presente que o outro standard - 'negar 

vigência' - tem sido entendido como 'declarar revogada ou deixar de aplicar a norma legal federal', veremos que 

'contrariar' a lei ou a CF implica afrontar de forma relevante o conteúdo destes textos, o que, para o STF, se dá 'não só 

quando a decisão denega sua vigência, como quando enquadra erroneamente o texto legal à hipótese em julgamento' 

(RTJ 98/324). Antes, convém deixar claro um relevante aspecto: a 'contrariedade', quando se dê em face da CF, 

desafiando recurso extraordinário, fica restrita aos casos em que essa ofensa seja 'direta e frontal' (RTJ 107/661), 'direta 

e não por via reflexa' (RTJ 105/704), ou seja, quando é o próprio texto constitucional que resultou ferido, sem 'lei 

federal' de permeio (ainda que acaso também tenha sido violada)." (Recurso Extraordinário e Recurso Especial, 9ª ed., 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 229) 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 82/389 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

VICE-PRESIDENTE 

  

  

PROC.   :  2003.61.00.034905-9       AMS  269637 
APTE    :  OSRAM DO BRASIL LAMPADAS ELETRICAS LTDA 
ADV     :  ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PETIÇÃO :  RESP   2009072765 
RECTE   :  OSRAM DO BRASIL LAMPADAS ELETRICAS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, reconhecendo que não há direito líquido e certo do contribuinte 

em realizar deduções do lucro tributável, relativamente ao diferencial de atualização monetária, das demonstrações 

financeiras, havido entre o Índice de Preços ao Consumidor - IPC e o Bônus do Tesouro Nacional Fiscal - BTNF, de 

uma só vez, sem o parcelamento previsto no artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 8.200/91. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, bem como nega vigência 

aos artigos 108 do Código Tributário Nacional, 189 da Lei n.º 6.404/76, 6º da Lei n.º 7.689/88 e 535 do Código de 

Processo Civil. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça aderiu ao posicionamento do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que, nos autos do RE nº 201.465/MG, estabeleceu que o diferimento da dedução da diferença verificada entre a 

variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC e o Bônus do Tesouro Nacional Fiscal - BTNF, autorizado pelo 

artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 8.200/91, para fins de aplicação na conta especial de correção monetária e apuração do 

lucro real, não ofende qualquer princípio constitucional, consoante aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. BALANÇO DE 1990. IMPOSTO DE RENDA. 

1. O STF, no julgamento do RE nº 201.465/MG, firmou o entendimento de que as deduções previstas na Lei nº 8.200, 

de 1991, têm natureza de favor fiscal, pelo que não são inconstitucionais as limitações que o art. 3º, I, da própria Lei 

estabelecem para o aproveitamento do benefício. 

2. Deve ser reformado acórdão que determinou a imediata e integral utilização das deduções previstas na Lei nº 8.200, 

de 1991. 

3. Inexiste direito à indexação do balanço das empresas no ano base de 1990 pelo IPC, por não ter sido previsto em lei. 
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4. Precedentes: REsp 133.069/SC; AgREsp 310.435/RJ; REsp 521.785/PR; REsp 496.854/SP; EdREsp 204.109/RJ; 

EdREsp 204.110/RJ; Resp 311.359/RJ. 

5. Agravo regimental provido e, em seguida, por se tratar de matéria com jurisprudência assentada, conhecer-se, desde 

logo, de recurso especial e dar-lhe provimento para se ter improcedente o pedido inicial. Inversão dos ônus 

sucumbenciais. 

(STJ, 1ª Turma, AgRg no RESP 677531/RJ, j. 13/06/2005, DJ 13/06/2005, Relator Ministro José Delgado,)." 

Outrossim, em relação à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, tem-se que a mesma também não 

restou caracterizada, consoante tem decidido aquela Corte Superior: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CARÊNCIA DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SUCESSÃO DE EMPRESAS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia' posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido. 

(REsp 758625 / MG ; RECURSO ESPECIAL 2005/0097547-6, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, j. 09/08/2005, DJ 22.08.2005 p. 167)." 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.00.034905-9       AMS  269637 
APTE    :  OSRAM DO BRASIL LAMPADAS ELETRICAS LTDA 
ADV     :  ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PETIÇÃO :  REX    2009073128 
RECTE   :  OSRAM DO BRASIL LAMPADAS ELETRICAS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, deu provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo que o faturamento da 

distribuidora de livros não está sujeito à imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "d", da Constituição 

Federal. 
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A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido contraria os artigos 2º, 5º, 145, inciso II, e 150, inciso VI, alínea "d", 

todos da Constituição Federal. 

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa, atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, uma vez que tomou ciência da decisão recorrida em data posterior a 

03.05.2007. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

É que o v. acórdão recorrido não se manifestou sobre as alegadas violações, de modo que ausente o prequestionamento, 

consoante acórdão assim ementado: 

"ACÓRDÃO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA EXCLUSIVAMENTE À LUZ DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSENTE, PORTANTO, O NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS 

CONSTITUCIONAIS SUSCITADOS NO APELO EXTREMO. Incidência do óbice das Súmulas 282 e 356 desta 

colenda Corte. Agravo desprovido. 

(AI-AgR nº 434764/RJ, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira Turma, j. 28.10.2003, DJ 21.11.2003)." 

Ainda que tenha havido oposição de embargos de declaração, trazendo tais questões, eis que a jurisprudência do 

Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a mera oposição de embargos de declaração não tem o condão 

de tornar a questão prequestionada, caso não tenha havido manifestação do tribunal a quo, consoante aresto que passo a 

transcrever: 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 2. Prequestionamento implícito. 

Inadmissibilidade. Diz-se prequestionada a matéria quando a decisão impugnada haja emitido juízo explícito a respeito 

do tema, inclusive mencionando o preceito constitucional previamente suscitado nas razões do recurso submetido à sua 

apreciação. 3. São ineficazes e tardios os embargos de declaração opostos para fins de prequestionamento se a questão 

constitucional não foi suscitada oportunamente no recurso interposto perante o Tribunal de origem. Incidência das 

Súmulas 282 e 356 do STF. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 449137/RS, j. 26/02/2008, DJ 03/04/2008, Rel. Ministro Eros Grau)." 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.15.000167-0        AC 1317471 
APTE    :  ABENGOA BIOENERGIA SAO LUIZ S/A 
ADV     :  PEDRO WANDERLEY RONCATO 
APDO    :  Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE 
ADV     :  PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA 
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APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  Agencia de Promocao de Exportacoes do Brasil APEX Brasil 
ADV     :  CARLOS EDUARDO CAPARELLI 
PETIÇÃO :  REX    2009014053 
RECTE   :  DEDINI S/A IND/ E COM/ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que não conheceu dos embargos de declaração interpostos em face de 

acórdão que negou provimento ao agravo legal, mantendo a decisão que negou seguimento à apelação nos termos do 

art. 557, caput do CPC, ao fundamento da exigibilidade da contribuição ao SEBRAE de todas as empresas. 

A recorrente alega que acórdão recorrido contrariou os arts. 146, 148, 149, 150, I, 154, I e 167, IV da Constituição 

Federal, sendo inconstitucional a contribuição ao SEBRAE. 

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 
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§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102). 

No mesmo diapasão, a Suprema Corte, consoante julgamento da Questão de Ordem no AI 715.423, datado de 11 de 

junho de 2008, sendo relator o eminente Ministro GILMAR MENDES, decidiu que, quanto ao processamento de 

recursos anteriores nada impede a aplicação imediata da lei processual que regula a tramitação do recurso extraordinário 

no julgamento dos recursos interpostos de acórdãos cuja certidão de intimação seja anterior a 3 de maio de 2007. A lei 

nova estabeleceu a possibilidade de os órgãos de origem sobrestarem, declararem prejudicados e retratarem-se de 

acordo com a jurisprudência do STF, ampliando sua competência, de modo a evitar a subida dos recursos múltiplos. 
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Em conseqüência, ficaram autorizados os Tribunais, Turmas Recursais e Turmas de Uniformização à adoção dos 

procedimentos de sobrestamento, retratação e declaração de prejudicados de recursos extraordinários e de agravos de 

instrumento correspondentes. 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

devendo o presente feito ficar suspenso até o deslinde final da quaestio, conforme já foi reconhecido pela Suprema 

Corte no AI nº 762202, que restou assim ementado: 

"Decisão: O Tribunal, por ausência de manifestações suficientes para a recusa do recurso extraordinário (art. 324, 

parágrafo único, do RISTF), reputou existente a repercussão geral da questão constitucional suscitada". 

(STF, AI 762202/RJ, j. 30.10.2009, Plenário Virtual, rel. Min. Cezar Peluso). 

Ante o exposto, fica SOBRESTADO O EXAME DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO, até pronunciamento definitivo do Colendo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.15.000167-0        AC 1317471 
APTE    :  ABENGOA BIOENERGIA SAO LUIZ S/A 
ADV     :  PEDRO WANDERLEY RONCATO 
APDO    :  Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE 
ADV     :  PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  Agencia de Promocao de Exportacoes do Brasil APEX Brasil 
ADV     :  CARLOS EDUARDO CAPARELLI 
PETIÇÃO :  RESP   2009014057 
RECTE   :  DEDINI S/A IND/ E COM/ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

VISTOS 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra 

acórdão deste Egrégio Tribunal que não conheceu dos embargos de declaração interpostos em face de acórdão que 

negou provimento ao agravo legal, mantendo a decisão que negou seguimento à apelação nos termos do art. 557, caput 

do CPC, ao fundamento da exigibilidade da contribuição ao SEBRAE de todas as empresas. 

A recorrente alega nulidade do acórdão recorrido por violação aos arts. 535, 458, II, 462 e 165 do CPC, bem como 

afronta ao art. 66, da Lei 8.383/98, art. 74 da Lei 9.430/96, art. 11, da Lei 9.779/99, à Lei 4.502/64 e aos arts. 168 e 150, 

§ 4º do CTN, não sendo possível a exigência da contribuição ao SEBRAE das médias e grandes empresas. 

Decido. 
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Na situação em tela, cabe realçar que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

O recurso não merece ser admitido. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em embargos de declaração sob o fundamento 

isolado de sua rejeição pelo órgão colegiado, uma vez que não houve recusa em apreciar a questão nos embargos, não 

padecendo de omissão ou ausência de fundamentação, esposando entendimento acerca da questão trazida a juízo 

baseado em entendimento da Suprema Corte, não se fazendo necessário afastar cada uma das questões apontadas pelo 

autor, consoante tem decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. ART. 128, DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A ofensa aos arts. 458 e 535, do CPC, não se configura no caso do Tribunal de origem julgar satisfatoriamente a lide, 

solucionando a questão, dita controvertida, tal como lhe foi apresentada. 

2. A matéria constante do art. 128, do CPC, não foi discutida no acórdão recorrido. Assim, ausente o indispensável 

prequestionamento. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF. 

3. Agravo Regimental não provido." - Grifei. 

(AgRg no Ag 873765/RS - 2ª Turma - rel. Min. HERMAN BENJAMIN, j. 21/08/2007, v.u., DJ 12.02.2008, p. 1) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

(...)" 

(Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 03.05.2007, v.u., DJ 31.05.2007, p. 338) 

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, 128 E 458 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NA FORMA DA LEI. PREJUÍZO INEXISTENTE. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 538, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, CONFIGURADA. MULTA AFASTADA. SÚMULA 98/STJ. 

1. Tendo o Tribunal a quo se manifestado acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, 

inocorre negativa de prestação jurisdicional. 

2. O magistrado não está obrigado a rechaçar, um a um, os argumentos expendidos pela parte, quando os fundamentos 

utilizados já lhe tenham sido suficientes para formar sua convicção e decidir. 

(...)" - Grifei. 

(REsp 656691/PI - 6ª Turma - rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, j. 21/09/2006, v.u., DJ 11.12.2006, p. 430) 

Com relação ao mérito, não há como reconhecer a inexigibilidade da contribuição ao SEBRAE, tendo em vista que a 

jurisprudência vem se consolidando no sentido do acórdão recorrido, consoante se vê dos seguintes precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 89/389 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA EQÜIDADE. ARTIGO 121, I, CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 7 E 211/STJ. 

I - O julgado que se hostiliza manteve a sentença, e a questão relativa à fixação dos honorários advocatícios não foi 

objeto de apelação. Assim sendo, não havia questão relevante pendente de julgamento sobre a qual deveria 

obrigatoriamente o Tribunal Regional se pronunciar, motivo por que correta a rejeição dos embargos de declaração. 

II - Veja-se que a própria recorrente tem consciência de que não apelou, no particular. Daí não se poder mesmo falar em 

omissão do Tribunal ordinário, quanto a certa questão que não foi objeto de específica impugnação. 

III - Por outro lado, é de se ver não ter sido a matéria inserta no dispositivo federal invocado objeto do julgamento a 

quo, motivo por que faltante pressuposto à admissibilidade do recurso especial, qual seja, o prequestionamento (Súmula 

n. 211/STJ). 

IV- Demais disso, a asserção da recorrente-agravante quanto a não se constituir em empresa prestadora de serviço 

destoa da conclusão fática a que chegou o acórdão recorrido, sobre o tema. Tal conclusão fática, por sua vez, não é 

suscetível de reexame, em sede de recurso especial, segundo se extrai da Súmula n. 7/STJ. 

V - Agravo regimental improvido." - Grifei. 

(AgRg no REsp 950847/SP - 1ª Turma - rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, j. 02/10/2007, v.u., DJ 08.11.2007, p. 203) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 

SEBRAE. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. MULTA DO ART. 35 DA LEI 

Nº 8.212/91. PRECEDENTES. 

1. O entendimento de ambas as Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte de que: "a contribuição ao SEBRAE é 

devida por todos aqueles que recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e SENAI, independentemente de seu 

porte (micro, pequena, média ou grande empresa)." (REsp 666471/PE, DJ de 14/02/2005). 

2. A partir da edição da Lei nº 9.250/95 não há óbice para aplicação da Taxa SELIC, no campo tributário. Precedentes. 

3. Espelha a posição assumida pelo TRF da 4ª Região, quanto à aplicação da multa de 40% contida no art. 35 da Lei nº 

8.212/91, a orientação jurisprudencial deste Tribunal. 

4. Agravo regimental não-provido." - Grifei. 

(AGA 848531/PR - Proc. 200602824735 - 1ª TURMA - rel. Min. JOSÉ DELGADO, j. 08/05/2007, v.u., DJ 

11/06/2007, p. 281). 

Quanto à suposta violação à legislação federal, no que se refere às regras acerca da compensação do indébito e da 

prescrição a parte recorrente não prequestionou a matéria, bem como o acórdão recorrido não se manifestou acerca da 

mesma, já que concluiu pela inexistência de indébito, sendo aplicável a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, 

consoante acórdão assim ementado: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. ART. 5º DA LICC. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

2. É pressuposto de admissibilidade do recurso especial a adequada indicação da questão controvertida, com 

informações sobre o modo como teria ocorrido a violação a dispositivos de lei federal. Súmula 284/STF. 

3. A ausência de indicação do dispositivo de lei a que teriam dado interpretação divergente os acórdãos recorrido e 

paradigma impede o conhecimento do recurso especial interposto com base na alínea c. 
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4. Recurso especial não conhecido." - Grifei. 

(RESP 742536/MG - Proc. 200500622023 - 1ª Turma - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 12/06/2007, v.u., DJ 

21/06/2007, p. 278). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 

LEGAIS DITOS VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. 

1. Ausente o questionamento prévio dos dispositivos legais ditos violados, apesar dos embargos de declaração opostos, 

é inviável o conhecimento do recurso especial. Aplicação do princípio consolidado na Súmula 211 desta Corte. 

2. Acaso não-sanada a omissão apontada em sede de embargos declaratórios pelo Tribunal de origem, se é que 

efetivamente existiu, cumprirá à parte, na interposição do recurso especial, alegar violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil, o que não ocorreu no presente feito. 

3. Agravo regimental desprovido." - Grifei. 

(AGRESP 685752/PR - Proc. 200400834758 - 1ª Turma - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 22/05/2007, v.u., DJ 

18/06/2007, p. 246). 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.000343-3       AMS  297116 
APTE    :  S G E STEFANINI GESTAO EMPRESARIAL LTDA 
ADV     :  CLAUDIO MARCIO TARTARINI 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  REX    2009092510 
RECTE   :  S G E STEFANINI GESTAO EMPRESARIAL LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, reconhecendo que o artigo 22 da Lei n.º 10.684/03, ao 

estabelecer a majoração da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para empresas prestadoras de 

serviço, não ofende o princípio da isonomia. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido contraria aos artigos 5º, incisos I, XIII e XXII, 60, §4º, inciso IV, 145, 

§§ 1º e 2º, 150, incisos II e IV, e 170, caput e inciso IV, todos da Constituição Federal. 

Aponta, ainda, a existência de repercussão geral no caso em tela, dada a relevância da questão no aspecto jurídico, que 

ultrapassa os interesses subjetivos das partes na causa, atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão 
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de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, uma vez que tomou ciência da decisão recorrida em data posterior a 

03.05.2007. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

Assim, o recurso não merece ser admitido.  

Em primeiro lugar, porque a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a existência de 

omissão no v. acórdão é motivo que autoriza a admissão do recurso excepcional, o que não está a ocorrer no caso em 

apreço, consoante aresto que passo a transcrever: 

"EMENTAS: 1. RECURSO. Embargos de declaração. FGTS. Índices. Collor I (maio/90) e Collor II (fevereiro/91). 

Violação a direito adquirido. Ocorrência. Acórdão embargado. Omissão. Existência. Embargos de declaração acolhidos 

nesse ponto. Acolhem-se embargos de declaração, quando seja omisso o acórdão embargado. 2. RECURSO. 

Extraordinário. FGTS. Índices. Collor I (maio/90) e Collor II (fevereiro/91). Direito adquirido. Inocorrência. 

Precedentes. Recurso parcialmente provido. Não é devida a atualização dos índices dos Planos Collor I (maio/90) e 

Collor II (fevereiro/91), em face da inexistência de direito adquirido a regime jurídico. 

(STF, 1ª Turma, RE-AgR 244698/SP, j. 07/08/2001, DJ 31/08/2001, Rel. Ministra Ellen Gracie). 

Em segundo lugar, porque a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é no sentido de que motivos de 

extrafiscalidade, baseados na razoabilidade, não implicam ofensa ao princípio da isonomia tributária, uma vez que, 

como já afirmou aquela Corte Superior, nos autos da ADIMC 2006/DF, é "absolutamente impossível tornar efetiva a 

norma constitucional que concede tratamento favorecido às empresas de pequeno porte sem que seja ferida a 

literalidade do princípio da isonomia", o que está a ocorrer no caso em apreço, consoante aresto que passo a transcrever: 

"EMENTA: ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. LEGITIMIDADE 

ATIVA. PESSOAS JURÍDICAS IMPEDIDAS DE OPTAR PELO REGIME. CONSTITUCIONALIDADE.  

1. Há pertinência temática entre os objetivos institucionais da requerente e o inciso XIII do artigo 9º da Lei 9317/96, 

uma vez que o pedido visa a defesa dos interesses de profissionais liberais, nada obstante a referência a pessoas 

jurídicas prestadoras de serviços.  

2. Legitimidade ativa da Confederação. O Decreto de 27/05/54 reconhece-a como entidade sindical de grau superior, 

coordenadora dos interesses das profissões liberais em todo o território nacional. Precedente.  

3. Por disposição constitucional (CF, artigo 179), as microempresas e as empresas de pequeno porte devem ser 

beneficiadas, nos termos da lei , pela "simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 

creditícias, ou pela eliminação ou redução destas" (CF, artigo 179).  

4. Não há ofensa ao princípio da isonomia tributária se a lei, por motivos extrafiscais, imprime tratamento desigual a 

microempresas e empresas de pequeno porte de capacidade contributiva distinta, afastando do regime do SIMPLES 

aquelas cujos sócios têm condição de disputar o mercado de trabalho sem assistência do Estado.  

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (grifo nosso). 

(STF, Tribunal Pleno, ADI 1643/UF, j. 05/12/2002, DJ 14/03/2003, Rel. Ministro Maurício Corrêa)." 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 
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SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.120361-7        AI  287946 
AGRTE   :  FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ADV     :  FLÁVIO DE HARO SANCHES 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009022354 
RECTE   :  FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a decisão que recebera apenas no efeito devolutivo a apelação interposta contra 

sentença denegatória da segurança, dado que não restou evidenciada a possibilidade de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão viola os artigos 520, 527, 557 e 558, todos do Código de Processo Civil.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

In casu, a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação demanda reexame da matéria fático-

probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta subsunção do fato à norma, objeto 

somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à readequação do julgado aos parâmetros 

constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, 

consoante arestos que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. 

INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA 

DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 

2. 'Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação' (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 

3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível 

incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor 

da Súmula 7/STJ. 

4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a 

orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, 

com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 
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5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 

6. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1020786/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 27.05.08, DJ 06.06.08) (grifei) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 

1. O acórdão atacado está perfeitamente alinhado com a jurisprudência cediça nesta Corte sobre a matéria, no sentido de 

que o recurso de apelação em mandado de segurança, uma vez denegada a ordem, comporta apenas efeito devolutivo. 

2. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. 

3. Para se aferir se a hipótese dos autos não apresenta efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico do 

impetrante, imprescindível se faria incursionar em matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do recurso 

especial, ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'. 

4. Constatando que o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, aplica-se o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

5. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, AgRG no Ag nº 953455/SP, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 01.04.08, DJ 16.04.08) (grifei) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.61.00.010640-1       AMS  308808 
APTE    :  HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA 
ADV     :  PEDRO MIRANDA ROQUIM 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  RESP   2009088484 
RECTE   :  HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento 

à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que a operação "simbólica" de câmbio, resultante da 

conversão de dívida com credor externo em capital social, constitui fato gerador de incidência da contribuição 

provisória sobre movimentação financeira (CPMF). 
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Aduz o recorrente que o acórdão viola os artigos 97, inciso III, 113 e 114, todos do Código Tributário Nacional, o artigo 

1º da Lei nº 9.311/96 e os artigos 356 a 359 do Código Civil, além de contrariar o artigo 535, inciso II, do Código de 

Processo Civil. Sustenta, ainda, que ocorreu violação aos artigos 5º, inciso II, 150, inciso I, da Constituição Federal.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, a apreciar a 

subsunção à hipótese constitucional. 

O recurso interposto não merece ser admitido. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

A apontada contrariedade aos artigos 5º, inciso II e 150, inciso I, da Constituição Federal tem índole constitucional e 

não comporta apreciação em sede de recurso especial. Ademais, verifica-se a ausência de prequestionamento da aludida 

matéria, que não foi tratada no acórdão. 

Com relação à alegada violação aos artigos 97, inciso III, 113 e 114, todos do Código Tributário Nacional, ao artigo 1º 

da Lei nº 9.311/96 e aos artigos 356 a 359 do Código Civil, constata-se a ausência de pressuposto essencial, expresso no 

prequestionamento da matéria ventilada, porquanto o acórdão recorrido não se reportou às referidas normas. Assim, 

caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

No mais, o decisum recorrido, ao reconhecer que a operação de conversão de dívida de empresa nacional, contraída em 

moeda estrangeira, em investimento estrangeiro com participação em capital social, a qual exige celebração de contrato 

de câmbio com compra e venda de moeda estrangeira, é suscetível de incidência da contribuição provisória sobre 

movimentação financeira (CPMF), ainda que inexistente a movimentação física de divisas nos aludidos contratos 

"simbólicos" de câmbio realizados pela mesma pessoa jurídica, está em consonância com o artigo 1º da Lei nº 9.311/96 

e com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, são os seguintes julgados: 
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"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 

1. O fato gerador da CPMF pressupõe movimentação de valores dos titulares nas contas mantidas nas instituições 

financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, por isso que, há hipótese de incidência ainda que 

não haja transferência de titularidade dos valores. 

2. A conversão de crédito decorrente de empréstimo e financiamento de importações em investimento externo direto 

pressupõe, assim, procedimentos cambiais. Mesmo não havendo riqueza nova ou novos valores em moeda estrangeira, 

obrigatoriamente haverá trânsito escritural de moeda nacional pelas contas dos participantes. 

3. O negócio jurídico operado in casu se faz pela concomitante realização de transações distintas e indispensáveis; pela 

primeira, a devedora do empréstimo transfere, à credora, o valor correspondente ao pagamento da dívida principal e 

juros, para quitação e baixa na pendência; pela segunda a empresa (devedora na primeira transação), recebe do 

investidor (credor naquela) quantia para integrar o capital societário. A movimentação financeira efetivamente ocorre, 

tal como nas transações efetuadas pelo mesmo titular de conta-corrente para fundo de investimento e deste para outra 

aplicação qualquer. Ainda que os valores sejam absolutamente iguais, e não obstante seja o mesmo beneficiário, a 

contribuição é devida a cada movimentação. 

4. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira, para fins de 

incidência da CPMF (art. 1.º da Lei n.º 9.311/96), qualquer operação liquidada ou lançamento realizado por instituições 

financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não transferência da 

titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos. 

5. A regulamentação do Banco Central determina que conversões em investimento externo direto de créditos passíveis 

de gerar transferências para o exterior - in casu decorrentes de importações não pagas - devem ser processadas com a 

realização de operações simultâneas de compra e venda de moeda estrangeira, sem expedição de ordem de pagamento 

do ou para o exterior. 

6. No caso sub examine, ocorre o fato gerador com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, 

destinado a adquirir moeda estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação, vez que inquestionavelmente há 

nessa operação circulação escritural de moeda. 

7. Ademais, não há norma que isente ou afaste a obrigação do pagamento na hipótese vertente, razão pela qual 

descabido falar-se em ofensa aos arts. 2.º da Lei n.º 9.311/96 e 110 do Código Tributário Nacional. 

8. Recurso especial desprovido." 

(STJ, REsp nº 796888/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 08.05.07, DJ 31.05.07, p. 353)  

"TRIBUTÁRIO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO 

SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. CIRCULAR-BACEN N.º 2997/2000. 

1. É legítima a incidência da CPMF na conversão de créditos referentes a investimentos provenientes do exterior. A Lei 

nº 9.311/96, instituidora da contribuição, prevê como seu fato gerador a movimentação financeira em conta corrente, 

operação essa realizada pela impetrante, mesmo se tratando de mera transação cambial simbólica. 

2. O fato gerador ocorre com o lançamento a débito na conta bancária da empresa devedora, destinado a adquirir moeda 

estrangeira e liquidar o passivo decorrente da importação. 

3. A emissão de ordem de pagamento em contratos simbólicos de câmbio não exclui a ocorrência do fato gerador da 

CPMF, sendo irrelevante para determinar-lhe a ocorrência. Tal situação não foi elencada entre as hipóteses de 

exoneração insertas nos artigos 3º e 8º da Lei nº 9.311/96 ou no art. 85 da ADCT com a redação dada pela Emenda 

Constitucional 33/2001. 

4. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1003550/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 16.10.08, DJe 06.11.08)  
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Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.61.00.010640-1       AMS  308808 
APTE    :  HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA 
ADV     :  PEDRO MIRANDA ROQUIM 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PETIÇÃO :  REX    2009088485 
RECTE   :  HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 102 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou 

provimento à apelação da impetrante, para denegar a ordem e reconhecer que a operação "simbólica" de câmbio, 

resultante da conversão de dívida com credor externo em capital social, constitui fato gerador de incidência da 

contribuição provisória sobre movimentação financeira (CPMF). 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou os artigos 5º, incisos II, XXXV e LV, 93, inciso IX, 145, § 1º, 150, 

incisos I e 170, todos da Constituição Federal.  

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

O recurso não deve ser admitido, visto que o acórdão decidiu a questão apenas sob o enfoque da legislação 

infraconstitucional, estando assim caracterizada a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do 

Colendo Supremo Tribunal Federal: 

"ACÓRDÃO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA EXCLUSIVAMENTE À LUZ DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSENTE, PORTANTO, O NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS 

CONSTITUCIONAIS SUSCITADOS NO APELO EXTREMO. Incidência do óbice das Súmulas 282 e 356 desta 

colenda Corte. Agravo desprovido." 

(AI-AgR nº 434764/RJ, Relator Ministro Carlos Britto, Primeira Turma, j. 28.10.03, DJ 21.11.03)  

Ademais, consolidou-se no Egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que as alegações de violação aos 

princípios constitucionais, como da legalidade, da anterioridade, da isonomia, do não-confisco, do devido processo 

legal, da separação dos poderes e da coisa julgada, que dependam de reexame prévio de normas infraconstitucionais, 

como no caso em tela, não configuram ofensa direta à Constituição, mas, quando muito, caracterizam ofensa reflexa ou 

indireta que não tem o condão de ser apreciada em sede de recurso extraordinário. 
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As apontadas ofensas às normas constitucionais não são diretas, mas sim derivadas de transgressões a normas 

infraconstitucionais, o que impede sua apreciação na superior instância, conforme manifestação reiterada do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, a saber: 

"EMENTA. 

(...) 

2 - Recurso extraordinário: inadmissibilidade: controvérsia decidida à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao 

caso: não se abre a via do recurso extraordinário para ofensa reflexa à Constituição: incidência, mutatio mutandis, da 

Súmula 636. 

3 - Agravo regimental manifestamente infundado." 

(STF, AI-AgR nº 619145/BA, Primeira Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 26.04.07, DJ 18.05.07) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA REFLEXA À 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 543 DO CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. 

I - A Corte tem se orientado no sentido de que, em regra, a alegação de ofensa aos princípios do devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa caracteriza ofensa reflexa à Constituição Federal, o que inviabiliza o recurso 

extraordinário. 

(...) 

IV - Agravo Regimental improvido." 

(STF, AI-AgR nº 613642/AL, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, j. 24.04.07, DJ 18.05.07)  

Em igual sentido: AI-AgR nº 577992/GO, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 24.04.07, DJ 18.05.07; AI-Agr nº 

590177/SC, Relator Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, j. 06.03.07, DJ 27.04.07; AI-AgR nº 600446/PB, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, j. 06.02.07, DJ 09.03.07, p.772. 

Consolidando tudo o quanto exposto, tem-se que, recentemente, a Corte Suprema editou a Súmula de nº 636, aplicável 

ao caso por interpretação extensiva: 

"Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação 

pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida." 

Desse entendimento jurisprudencial remansoso não discrepa o posicionamento doutrinário, de que tomamos por todas a 

lição de Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Prosseguindo na análise da 'contrariedade' à CF ou a lei federal e tendo sempre presente que o outro standard - 'negar 

vigência' - tem sido entendido como 'declarar revogada ou deixar de aplicar a norma legal federal', veremos que 

'contrariar' a lei ou a CF implica afrontar de forma relevante o conteúdo destes textos, o que, para o STF, se dá 'não só 

quando a decisão denega sua vigência, como quando enquadra erroneamente o texto legal à hipótese em julgamento' 

(RTJ 98/324). Antes, convém deixar claro um relevante aspecto: a 'contrariedade', quando se dê em face da CF, 

desafiando recurso extraordinário, fica restrita aos casos em que essa ofensa seja 'direta e frontal' (RTJ 107/661), 'direta 

e não por via reflexa' (RTJ 105/704), ou seja, quando é o próprio texto constitucional que resultou ferido, sem 'lei 

federal' de permeio (ainda que acaso também tenha sido violada)." (Recurso Extraordinário e Recurso Especial, 9ª ed., 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 229) 

Desse modo, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 
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VICE-PRESIDENTE 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.088608-0        AI  310951 
AGRTE   :  DPC MEDLAB PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA 
ADV     :  ROBERTO MOREIRA DIAS 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009069611 
RECTE   :  DPC MEDLAB PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a decisão que recebera, no efeito tão-somente devolutivo, a apelação interposta pela 

impetrante contra a sentença denegatória da segurança, ao fundamento de que não restou demonstrada a ocorrência de 

lesão grave e de difícil reparação. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão negou vigência aos artigos 558 e 798, ambos do Código de Processo Civil.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

In casu, a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação demanda reexame da matéria fático-

probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta subsunção do fato à norma, objeto 

somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à readequação do julgado aos parâmetros 

constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, 

consoante arestos que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. 

INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA 

DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 

2. 'Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação' (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 

3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível 

incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor 

da Súmula 7/STJ. 

4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a 

orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, 

com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 

5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 
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6. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1020786/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 27.05.08, DJ 06.06.08) (grifei) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 

1. O acórdão atacado está perfeitamente alinhado com a jurisprudência cediça nesta Corte sobre a matéria, no sentido de 

que o recurso de apelação em mandado de segurança, uma vez denegada a ordem, comporta apenas efeito devolutivo. 

2. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. 

3. Para se aferir se a hipótese dos autos não apresenta efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico do 

impetrante, imprescindível se faria incursionar em matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do recurso 

especial, ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'. 

4. Constatando que o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, aplica-se o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

5. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, AgRG no Ag nº 953455/SP, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 01.04.08, DJ 16.04.08) (grifei) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.094455-9        AI  315111 
AGRTE   :  EMPRESA PAULISTANA DE ESTACIONAMENTOS LTDA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS MORAD 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009017173 
RECTE   :  EMPRESA PAULISTANA DE ESTACIONAMENTOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, conheceu 

do agravo regimental como agravo legal e negou-lhe provimento, para manter a decisão que negou seguimento ao 

agravo de instrumento em virtude de deficiência na sua instrução dada a ausência de documentos essenciais à 

compreensão e solução da controvérsia. 
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A recorrente aduz que o acórdão negou vigência aos artigos 525 e 586, ambos do Código de Processo Civil, bem como 

violou o artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional. Aponta, ainda, dissídio jurisprudencial em relação à 

matéria. 

Decido. 

Inicialmente, cabe ressaltar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça negou seguimento ao recurso especial nº 

2007.03.00.052870-9, adotado como paradigma da matéria tratada nestes autos, com fulcro no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, cuja decisão foi publicada em 29.04.2009. 

Deste modo, passo ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

O recurso não merece ser admitido. 

É que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial paradigma, assentou entendimento no 

sentido de que para se aferir se a documentação necessária ou útil não foi trasladada na formação do agravo de 

instrumento é necessário revolver aspectos fáticos, o que é inviável em sede de recurso especial, de modo a incidir a 

Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, consoante aresto a seguir transcrito: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DA ORIGEM (ART. 522 DO 

CPC). TRIBUNAL QUE ENTENDEU PELA AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA 

CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO. 

(...) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput do CPC, nego seguimento ao presente recurso especial.  

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2009 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES" 

(STJ, REsp nº 1.104.371/SP, Relator Ministro Benedito Gonçalves, j. 22.04.09, DJ 29.04.09) 

A propósito, confira-se a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007731-5        AI  328038 
AGRTE   :  HOSPITAL ALEMAO OSWALDO CRUZ 
ADV     :  LUIS EDUARDO SCHOUERI 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009024673 
RECTE   :  HOSPITAL ALEMAO OSWALDO CRUZ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, à unanimidade, negou provimento ao 

agravo de instrumento, para manter a decisão que recebera, no efeito tão-somente devolutivo, a apelação interposta pela 

impetrante contra a sentença denegatória da segurança, ao fundamento de que não restou demonstrada a ocorrência de 

lesão grave e de difícil reparação. 

Sustenta a parte recorrente que o acórdão negou vigência aos artigos 520 e 558, ambos do Código de Processo Civil, 

além do artigo 535 do mesmo Codex, uma vez que os embargos de declaração foram rejeitados sem que fossem 

apreciadas todas as questões apontadas.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

Inicialmente, não há que se falar em nulidade do acórdão proferido em sede de embargos de declaração sob o 

argumento de que não foram apreciadas pelo órgão colegiado todas as questões apontadas, uma vez que não houve 

recusa em apreciá-las, não restando, portanto, caracterizada a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 

DO CPC. 

(...) 

3. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido." 

(STJ, REsp nº 758625/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 09.08.05, DJ 22.08.05, p. 167) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458, III, e 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO PRETÉRITA À FORMAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7.º DO DECRETO-LEI N.º 2.287/86, E 73, DA LEI N.º 9.430/96. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.  

(...)" 

(STJ, Ag Rg no REsp nº 750906/PR, Relator Ministro Luiz Fux, j. 03.05.07, DJ 31.05.07, p. 338) 

Com relação à alegada violação ao artigo 520 do Código de Processo Civil, constata-se a ausência de pressuposto 

essencial, expresso no prequestionamento da matéria ventilada, porquanto o acórdão recorrido não se reportou à referida 
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norma. Assim, caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

No mais, in casu, a verificação da existência ou não de lesão de grave e de difícil reparação demanda reexame da 

matéria fático-probatória, na medida em que a pertinência dessa alegação pressupõe uma incorreta subsunção do fato à 

norma, objeto somente dos recursos comuns. Os recursos excepcionais, por sua vez, visam à readequação do julgado 

aos parâmetros constitucionais ou do direito federal. Aplicável, ao caso em tela, a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, consoante arestos que trago à colação: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. 

INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA 

DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 

2. 'Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação' (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 

3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível 

incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor 

da Súmula 7/STJ. 

4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a 

orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, 

com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 

5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 

6. Recurso especial não provido." 

(STJ, REsp nº 1020786/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 27.05.08, DJ 06.06.08) (grifei) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 

1. O acórdão atacado está perfeitamente alinhado com a jurisprudência cediça nesta Corte sobre a matéria, no sentido de 

que o recurso de apelação em mandado de segurança, uma vez denegada a ordem, comporta apenas efeito devolutivo. 

2. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano 

irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. 

3. Para se aferir se a hipótese dos autos não apresenta efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico do 

impetrante, imprescindível se faria incursionar em matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do recurso 

especial, ante o teor da Súmula 7/STJ, de seguinte conteúdo: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'. 

4. Constatando que o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Sodalício, aplica-se o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

5. Agravo regimental não-provido." 

(STJ, AgRG no Ag nº 953455/SP, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 01.04.08, DJ 16.04.08) (grifei) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 
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São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.009892-6        AI  329525 
AGRTE   :  ZENIT AUTO IMPORTADORA LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
PETIÇÃO :  RESP   2008191858 
RECTE   :  ZENIT AUTO IMPORTADORA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial, com pedido de efeito suspensivo, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas a e 

c, da Constituição Federal, contra decisão proferida por membro deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região (fls. 270/275), que negou seguimento ao agravo de instrumento, para manter a decisão que recebera, no efeito 

tão-somente devolutivo, a apelação interposta pela impetrante contra a sentença denegatória da segurança, ao 

fundamento de que não restou demonstrada a ocorrência de lesão grave e de difícil reparação. 

Aduz o recorrente que o decisum infringiu o disposto no artigo 106, inciso II, alínea c, do Código Tributário Nacional.  

Decido. 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, de decisão monocrática proferida nos termos do artigo 557, caput ou § 1º-A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso nos moldes do 

§ 1º daquele mesmo artigo. 

Ocorre, porém, que ao invés de se insurgir contra o decisum monocrático pela via recursal apropriada, qual seja o 

referido recurso de agravo, manejou o recorrente de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Da mesma maneira também se manifestou aquela Egrégia Corte nos precedentes: AgRg no Ag nº 669883/RJ, Relator 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 24.04.06, p. 439; AgRg no REsp nº 462901/PR, Relator Ministra Denise Arruda, 

DJ 08.08.05, p. 180; AgRg no REsp nº 637312/PE, Relator Ministro Castro Meira, DJ 25.10.04, p. 313. 

No tocante à discussão objeto do agravo, recebimento no efeito tão-somente devolutivo da apelação interposta contra a 

sentença denegatória da segurança, o recurso também não apresenta os pressupostos para a sua admissibilidade, dado 

que o recorrente não indicou expressamente o dispositivo de lei federal supostamente infringido nem apontou a 

jurisprudência divergente para configurar o dissídio jurisprudencial em relação à matéria, o que impede sua apreciação 

na superior instância, incidindo na espécie a Súmula 284 do Egrégio Supremo Tribunal Federal:  
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"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia"  

No mesmo sentido, tem reiteradamente se manifestado o Superior Tribunal de Justiça: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 

211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes.  

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 

incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos Decretos 

4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos referidos 

diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, Resp nº 689095/PB, Quinta Turma, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. 03.04.07, DJU 07.05.07, p. 358)  

Confira-se, ainda: AgRg no Resp nº 893691/MG, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 03.05.07, DJ 

14.05.07; Resp nº 916294/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, j. 19.04.07, DJ 07.05.07; AgRg 

no Resp nº 666639/Al, Relator Ministro Humberto Martins, j. 19.04.07, DJ 04.05.07. 

Por fim, com relação à alegada violação ao artigo 106, inciso II, alínea c, do Código Tributário Nacional, constata-se a 

ausência de pressuposto essencial, expresso no prequestionamento da matéria ventilada, porquanto a decisão recorrida 

não se reportou à referida norma. Assim, caracterizada está a incidência, in casu, dos enunciados das Súmulas 282 e 356 

do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar o pedido de efeito suspensivo constante das razões do recurso (fls. 299/313), haja vista ter cessado 

minha atribuição jurisdicional no momento do exercício de admissibilidade do presente recurso, nos moldes de reiterada 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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PROC.   :  2009.03.00.021194-2        AI  375579 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  AGRICOLA CARANDA LTDA e outro 
ADV     :  AYLTON CARDOSO 
AGRDO   :  HELIO CARDOSO 
ADV     :  ELIAS MUBARAK JUNIOR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2009145156 
RECTE   :  AGRICOLA CARANDA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, 

diretamente contra decisão monocrática proferida por membro desta Egrégia Corte. 

Decido 

O recurso especial não deve ser admitido dada a evidente ausência de esgotamento das instâncias recursais ordinárias, o 

que lhe obsta o seguimento de acordo com o que já se encontra bem assentado em doutrina e jurisprudência a respeito 

dos recursos excepcionais. 

Com efeito, da decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput ou § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

cabe a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso, inocorrendo 

retratação por parte do Relator, nos moldes do art. 557, § 1º, do Estatuto Processual.  

Todavia, assim não procedeu a parte recorrente. Ao invés de insurgir-se contra o r. decisum monocrático pela via 

recursal apropriada, qual seja o referido recurso de agravo, manejou de imediato o presente recurso especial. 

Contudo, a fim de ser admitido e processado pelas instâncias superiores, necessário se faz o prévio esgotamento das 

instâncias recursais ordinárias, nos moldes da Súmula nº 281 do Excelso Pretório, aplicável igualmente no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar o pedido de efeito suspensivo, uma vez que já foi realizado o juízo de admissibilidade. 

Certifique a Secretaria a ausência de intimação da parte recorrida para contra-razões. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

DIVISÃO DE RECURSOS 

EXPEDIENTE Nº 2010/53 - P01D 
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ORDEM DE SERVIÇO 01/05  

Nos  processos  abaixo  relacionados,  ficam intimados os advogados, no prazo de 05 (cinco) dias, a 

regularizarem a peça processual, nos termos da Ordem de Serviço 01 de 07/06/2005, da Vice-Presidência.    
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO. 
PROC.   : 2004.61.26.006420-3 ACR REG:03.05.2007 
APTE    : BALTAZAR JOSE DE SOUZA 
ADV     : DORCAN RODRIGUES LOPES FEIJO 
APDO    : Justica Publica 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
Adv. FRANCILENE DE SENA BEZERRA SILVÉRIO, OAB/SP 254.903, subscritora da RESP de fls. 

672/703, juntar procuração/substabelecimento, no prazo de 5 dias. 

P01D 

  

BLOCO Nº 151278 - EXPEDIENTE Nº 2010/52 - P01D 

Em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, nos processos abaixo relacionados, ficam 

intimados os recorridos, a apresentarem contrarrazões ao(s) Recursos (s) Especial (s) e/ou Extraordinário (s) 

interposto (s), nos termos do artigo 27, da Lei 8038, de 25 de maio de 1990: 
MS       2000.03.00.055057-5/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : SILVIA FEOLA LENCIONI 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : RICARDO VALENTIM NASSA 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : PHILIPS DO BRASIL LTDA 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2000.03.00.069099-3/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : RICARDO VALENTIM NASSA 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : PRESLEY PRODUTOS PLASTICOS IND/ E COM/ LTDA 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2001.03.00.000017-8/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : ELETROTEMPERA TRATAMENTO TERMICO LTDA 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2001.03.00.037679-8/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO e outros 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : CERAMICA PORTO FERREIRA S/A 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
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MS       2002.03.00.018756-8/SP 
RECTE   : Uniao Federal 
ADVG    : PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO 
RECDO   : LILIANA PRADO PONTES 
ADV     : PAULO ROBERTO PINTO 
RECDO   : DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA TERCEIRA REGIAO 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2003.03.00.007989-2/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : SILVIA FEOLA LENCIONI 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ADAO FERNANDES LEITE 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : FUNDICAO ROSA MAR LTDA 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2003.03.00.044979-8/SP 
RECTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO 
RECDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 
RECDO   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES : PHILIPS DO BRASIL LTDA e outros 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
ACR      2003.61.05.005331-2/SP 
RECTE   : Justica Publica 
RECDO   : ROBERT DAMASIO 
ADV     : PATRICIA LAURINDO GERVAIS 
RECDO   : EDMUNDO JOSE SOARES JUNIOR reu preso 
ADV     : DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES (Int.Pessoal) 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
MS       2004.03.00.058706-3/SP 
RECTE   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
INTERES : Justica Publica 
RECDO   : AEROLINEAS ARGENTINAS S/A 
ADV     : BERNARDO DE MELLO FRANCO e outro 
INTERES : CLEUBY NERIS DE ARAUJO 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
ACR      2005.61.19.001681-3/SP 
RECTE   : Justica Publica 
RECDO   : LINDA FELISMINA SIMANGO TAMELA reu preso 
ADV     : GEAZI COSTA LIMA (Int.Pessoal) 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 
  
ACR      2008.61.19.004226-6/SP 
RECTE   : Justica Publica 
RECDO   : FABIANA DE SOUZA ROSA reu preso 
RECDO   : JESSICA GISELLE SEVERINO reu preso 
ADV     : CARLOS ROBERTO ALMEIDA TRINDADE 
RECDO   : ALINY CRISTINA DE SOUZA reu preso 
RECDO   : SUELI APARECIDA CANDIDA FERNANDES reu preso 
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RECDO   : JEFERSON FERNANDES PEREIRA 
ADV     : EDILSON TOMAZ DE JESUS 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
P01D 

  

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 1999.61.81.001499-0/SP 

RELATOR            : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

EMBARGANTE : L.N.N. 

ADVOGADO      : NEWTON AZEVEDO 

                                  ANDRE BOIANI E AZEVEDO 

EMBARGADO   :  Justica Publica 

  

  

(...) 

  

Diante do exposto, declaro extinta a punibilidade do réu, nos termos dos artigos 107, inciso IV, primeira parte, c/c 109, 

inciso IV e 110, § 1º, todos do Código Penal, restando prejudicado o exame do mérito recursal, nos termos da Súmula 

241 do extinto Tribunal Federal de Recursos. 

  

Publique-se. Intime-se. 

  

São Paulo, 09 de fevereiro de 2010. 

  

  

  

  

COTRIM GUIMARÃES  

Desembargador Federal 

  

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 
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ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 4 DE FEVEREIRO DE 2010. 

 Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. SALETTE NASCIMENTO  

 Representante do MPF: Dr(a). SÉRGIO MONTEIRO MEDEIROS  

 Secretário(a): WALDIRO PACANARO FILHO Às 14:50 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

ROBERTO HADDAD, SALETTE NASCIMENTO e ALDA BASTO, foi aberta a sessão. Lida  a  ata  da  sessão  

anterior e não havendo impugnação, foi  a  mesma   aprovada. Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  

Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE SOUZA, por encontrar-se em gozo de férias. Iniciou-se  a Sessão com o 

julgmento da Apelação e Remessa "Ex Officio" nº   2000.61.00.023937-0/SP/820017   de   Relatoria   da   Exma.   Sra. 

Desembargadora  Federal  SALETTE  NASCIMENTO  e  sustentação  oral pelo Advogado ARMANDO BELLINI 

SCARPELLI, OAB/SP 256826 

  

0001     ApelReex-SP 1387753                       2005.61.00.004089-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : LUIZ TADEU REGIS 
ADV     : MAURICIO SANTOS DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, deu parcial provimento à apelação e  não conheceu da remessa oficial, nos termos 

do voto da Relatora.   

  

  

  

0002     ApelReex-SP 1260971                       2005.61.20.008384-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : ALZEMIR CEZAR DA SILVA e outros 
ADV     : WAGNER CORRÊA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou provimento à apelação e não  conheceu da remessa oficial, nos termos do 

voto da Relatora.   

  

  

  

0003     ApelReex-SP 1217323     2007.03.99.032640-1(9800276890) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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APDO    : MARIA CELIA DA FONSECA GIRLANDA e outros 
ADV     : TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

0004     ApelReex-SP 1180330     2007.03.99.008547-1(9800276530) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : JUDITH MARIA CARDINALI DO NASCIMENTO e outros 
ADV     : TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou provimento à apelação e não  conheceu da remessa oficial, nos termos do 

voto da Relatora.   

  

  

  

0005     ApelReex-SP 1152684                       2003.61.00.006396-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : MANUEL FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADV     : NELSON ESMERIO RAMOS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da autora,  negou  provimento à apelação da União 

Federal e não conheceu da remessa  oficial, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0006     AC-SP       1355932                       2007.61.04.011744-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR e outro 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE A : JORGE MIRA MARQUES e outro 
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0007     AC-SP       1018687                       2001.61.82.018704-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : WANFLEX IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PLASTICOS LTDA 
ADV     : ANA MARIA DOS SANTOS TOLEDO 
APDO    : Conselho Regional de Quimica da 4 Regiao CRQ4 
ADV     : CATIA STELLIO SASHIDA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação, nos termos  do voto da Relatora.   

  

  

  

0008     AC-MS       973478                        2002.60.00.001247-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Quimica da XX Regiao CRQXX 
ADV     : MARCIO TULLER ESPOSITO 
APDO    : ALL FRUTAS PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADV     : ALBERTO ORONDJIAN 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0009     AC-MS       1469456                       2007.60.02.005224-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : JORGE JOAO FACCIN (= ou > de 60 anos) 
ADV     : FERNANDA GRATTAO POLIS 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES 

A Quarta Turma, por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do  voto  da  Relatora, vencido o 

Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, que  deu provimento à apelação.   

  

  

  

0010     AC-SP       1470206                       2002.61.26.001848-8 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : USIMIL IND/ METLURGICA LTDA -ME 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0011     AC-SP       790218      2002.03.99.014290-0(9715018564) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : DATAMAX COM/ E REPRESENTACOES LTDA 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

  

  

0012     AC-SP       788820      2002.03.99.013497-6(9715102905) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FLORIDA IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE ALUMINIO LTDA 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

  

  

0013     REO-MS      1469836     2009.03.99.040166-3(9300017268) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : JOSE FRUTUOSO FAVERAO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, negou provimento à remessa oficial,  nos termos do voto da Relatora.   
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0014     AC-SP       1431490     2009.03.99.021844-3(9605326760) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Servico Social CRESS da 9 Regiao 
ADV     : JULIANO DE ARAÚJO MARRA 
APDO    : DEMARISE PEREIRA DE QUEIROZ 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0015     AC-SP       1471048     2009.03.99.040860-8(9408013808) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : LAURA GOMES DENTALHA 
ADV     : ELIANE CRISTINA SANTIAGO (Int.Pessoal) 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0016     AMS-SP      269204                        2002.61.00.006123-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : STARSHINE IDIOMAS S/C LTDA 
ADV     : JOSE DO CARMO LEONEL NETO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, não conheceu do agravo retido e deu  provimento  à  apelação  e  à  remessa  

oficial,  nos termos do voto da  Relatora.   

  

  

  

0017     AMS-SP      215137      2001.03.99.004310-3(9800289682) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CONSELHO DE FRANQUEADOS WIZARD 
ADV     : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação, nos termos  do voto da Relatora.   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 114/389 

  

  

  

0018     AMS-SP      284706                        2003.61.00.030529-9 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ZACK TRADUCOES E DESIGN S/C LTDA 
ADV     : LUCIANA WAGNER SANTAELLA 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, tida por interposta, nos 

termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0019     AMS-SP      194626                        1999.61.12.001227-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : ANDREA M C MEDEIROS -ME 
ADV     : LUIZ PAULO JORGE GOMES 
ADV     : THIAGO BOSCOLI FERREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0020     AMS-SP      194627                        1999.61.12.001226-9 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : MERCEDAO PECAS E SERVICOS LTDA 
ADV     : CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI 
ADV     : ANDRÉ HACHISUKA SASSAKI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0021     AMS-SP      242505                        2001.61.03.001724-0 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CELIJA CENTRO LIGUISTICO DE JACAREI S/C LTDA 
ADV     : WALTER DE ANDRADE JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0022     AMS-SP      207531                        1999.61.04.010124-9 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CENTRAL PARK DE IDIOMAS E MATERIAIS DIDATICO LTDA 
ADV     : LESLIE APARECIDO MAGRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0023     AMS-SP      228171                        1999.61.00.057296-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : DYNAMIC CENTRO ESPORTIVO S/C LTDA 
ADV     : LESLIE APARECIDO MAGRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  não conheceu da remessa oficial e  negou provimento à apelação, nos termos do 

voto da Relatora.   

  

  

  

0024     AMS-SP      212354      2000.03.99.073920-8(9800341293) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : ACADEMIA ESPORTIVA ACLIMACAO COML/ LTDA e outros 
ADV     : RODOLFO VIETRI ALVES DE GODOI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   
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0025     AMS-SP      234569                        2001.61.00.019710-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : TRANSMARITIMO INTERNATIONAL FREIGHT FORWARDERS 

LTDA 
ADV     : ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termo  s do voto da Relatora.   

  

  

  

0026     ApelReex-SP 1242648                       2002.61.00.017174-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : AMAURI FRANCISCO MACHADO 
ADV     : CLAUDIA TIMOTEO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, deu parcial provimento à apelação e  não conheceu da remessa oficial, nos termos 

do voto da Relatora.   

  

  

  

0027     AMS-SP      229403                        2000.61.00.010686-1 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : STR COM/ DE CONFECCOES LTDA 
ADV     : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade, deu parcial provimento ao apelo da  União  Federal  e  à  remessa  oficial  e  

negou provimento ao apelo da  impetrante, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0028     ApelReex-SP 764250                        2000.61.02.011814-5 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : O C W PONTES COM/ DE TINTAS E VERNIZES LTDA 
ADV     : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Quarta  Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação da  União Federal e à remessa oficial, nos 

termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0029     ApelReex-SP 851437                        2000.61.05.004124-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : COML/ NASCIMENTO DE FERRAGENS LTDA e outro 
ADV     : JAIME ANTONIO MIOTTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso da  autora  e  negou  provimento  à  apelação  da 

União Federal e à remessa  oficial, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0030     ApelReex-SP 994552                        2000.61.06.001150-7 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : SILCAR PNEUS LTDA 
ADV     : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da autora e  deu  parcial  provimento ao apelo da União 

Federal e à remessa oficial,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0031     AI-SP       372307      2009.03.00.016962-7(9700005352) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : P/M IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA 
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AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0032     AI-SP       349536      2008.03.00.037944-7(199961820452503) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : LUIS CELSO PAVAO DOS SANTOS 
ADV     : RENATA DORCE ARMONIA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : VARIMOT EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADV     : MANOEL LOPES NETTO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0033     AI-SP       382126      2009.03.00.029056-8(9800003869) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : MACFIOS COML/ LTDA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0034     AI-SP       375128      2009.03.00.020607-7(200261820387524) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : FERLAB CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA -ME 
ADV     : EDUARDO ADARIO CAIUBY 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : ENEIAS FERRETTI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0035     AI-SP       380801      2009.03.00.027451-4(200661820021705) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : JR ILUMINACAO LTDA 
ADV     : ROBERSON BATISTA DA SILVA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0036     AI-SP       378930      2009.03.00.025168-0(9900000343) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : LAJES GUARAPUA LTDA 
ADV     : LUÍS RICARDO FERNANDES DE CARVALHO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0037     AI-SP       375118      2009.03.00.020595-4(9605112817) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
AGRDO   : DROGARIA LUME LTDA 
ADV     : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0038     AI-SP       365451      2009.03.00.007792-7(200861000133681) 
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RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : HSBC CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 
ADV     : LIVIA BALBINO FONSECA SILVA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0039     AI-SP       362628      2009.03.00.004350-4(200861000175638) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : JULIO DA SILVA OLIVEIRA 
ADV     : RODRIGO PERES DA COSTA 
AGRDO   : Conselho Regional de Educacao Fisica do Estado de Sao Paulo CREF4SP 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0040     AI-SP       372816      2009.03.00.017576-7(200861000224716) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : CASA DAS GUIAS COM/ ATACADISTA LTDA 
ADV     : BENEDICTO CELSO BENICIO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0041     AI-SP       359893      2009.03.00.000821-8(200361080055049) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : APN BAURU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS e 

outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0042     AI-SP       358705      2008.03.00.049709-2(9200023959) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : TAKA OGAMI MIZUKAMI 
ADV     : BERNARDO MELMAN 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0043     AI-SP       362913      2009.03.00.004650-5(9000345880) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : ROGERIO FEOLA LENCIONI 
AGRDO   : FINOPLASTIC IND/ DE EMBALAGENS LTDA 
ADV     : ELIANA GALVAO DIAS 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0044     AI-SP       381769      2009.03.00.028634-6(0700000253) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : ADHEMAR DE BARROS e outro 
ADV     : JOSE ROBERTO OSSUNA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : MAGNA TEXTIL LTDA massa falida 
ADV     : ROLFF MILANI DE CARVALHO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NOVA ODESSA SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0045     AI-SP       382642      2009.03.00.029661-3(0500000066) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : LEVINDO CELESTINO DA COSTA NETO 
ADV     : FABIO DA COSTA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : CELESTINO COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e 

outros 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JACAREI SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0046     AI-SP       382676      2009.03.00.029699-6(200761820228808) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : FABIOLA SORAYA HERRERA FARIAS 
ADV     : HENRIQUE RATTO RESENDE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : CDI MUSIC LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0047     AI-SP       381519      2009.03.00.028363-1(200161200013664) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial 

INMETRO 
PROC    : ISADORA RUPOLO KOSHIBA 
AGRDO   : ARUNA PANIFICADORA CONFEITARIA E ROTISSERIA LTDA -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0048     AI-SP       380097      2009.03.00.026614-1(9500003435) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
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AGRTE   : ITA INDL/ LTDA 
ADV     : SIMONE MEIRA ROSELLINI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE EMBU SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0049     AI-SP       383344      2009.03.00.030512-2(200161230029893) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : IND/ METALURGICA BAPTISTUCCI LTDA 
ADV     : ANGELO BERNARDO ZARRO HECKMANN 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0050     AI-SP       374169      2009.03.00.019415-4(200961000020192) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : ASSOCIACAO PAULISTA DE EDUCACAO E CULTURA 
ADV     : WALKER ARAUJO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0051     AI-SP       384257      2009.03.00.031706-9(200461820363309) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : MAXIMO MARTINS DA CRUZ ENGENHARIA E COM/ S/A e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0052     AI-SP       385772      2009.03.00.033633-7(0800000022) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : TRANSPORTADORA GAINO LTDA 
ADV     : ANITA MANZONI GAINO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0053     AMS-SP      320155                        2005.61.00.022145-3 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : ASSOCIACAO EVANGELICA BENEFICENTE 
ADV     : FERNANDO COELHO ATIHE 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0054     AMS-SP      319950                        2008.61.08.009689-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : TILIBRA S/A PRODUTOS DE PAPELARIA 
ADV     : RODRIGO FERREIRA PIANEZ 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0055     REOMS-SP    300388                        2007.61.05.000515-3 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 125/389 

PARTE A : IND/ E CERAMICA SAO LUIZ LTDA 
ADV     : TOME ARANTES NETO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0056     REOMS-SP    306106                        2007.61.00.006601-8 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
PARTE A : ICOPLAN ENGENHARIA LTDA 
ADV     : LUIZ FERNANDO HERNANDEZ 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0057     REOMS-SP    291197                        2006.61.00.012830-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
PARTE A : MEGATRANZ TRANSPORTES LTDA 
ADV     : NELSON MASAKAZU ISERI 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0058     REOMS-SP    288569                        2006.61.00.013631-4 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
PARTE A : SAINT GOBAIN CALMAR BRASIL LTDA 
ADV     : PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0059     AMS-SP      278997                        2004.61.00.018859-7 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : SUNNYVALE COM/ REPRESENTACOES LTDA 
ADV     : LEINA NAGASSE 
ADV     : DANIELLE CAMPOS LIMA SERAFINO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0060     AMS-SP      276516                        2004.61.00.027575-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : JSF FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADV     : MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0061     AMS-SP      280347                        2004.61.00.018879-2 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PLAMARC LTDA 
ADV     : IAMARA GARZONE 
ADV     : WILSON BRUNO ZANIM DE FREITAS 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0062     ApelReex-SP 1437157                       2007.61.82.050325-0 
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RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : VARIMOT ACIONAMENTOS LTDA 
ADV     : EDUARDO XAVIER DO VALLE 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0063     AC-SP       1474288                       2006.61.07.001691-7 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : MARIZA VIANNA STEFANELO e outro 
ADV     : MEIVE CARDOSO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LEILA LIZ MENANI 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0064     AC-SP       421672      98.03.039577-7     (9700477487) 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : SAO PAULO CENTER PHONES LTDA 
ADV     : CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES e outros 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0065     AC-SP       1473004                       2008.61.05.006401-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CONTE JUNIOR CONSTRUCAO E COM/ LTDA 
ADV     : ALFREDO ZERATI 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   
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0066     AC-SP       1457268                       2008.61.00.029971-6 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : EDITORA GLOBO S/A 
ADV     : DANIEL SANTOS DE MELO GUIMARAES 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0067     AC-SP       1472146                       2005.61.26.000289-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : MARIA MARCINA DE FREITAS DA SILVA 
ADV     : NEDSON RUBENS DE SOUZA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0068     AC-SP       1474021                       2002.61.26.007426-1 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : REPAR COM/ E MANUTENCAO INDL/ LTDA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0069     AC-SP       1473768                       2002.61.26.007169-7 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : AIR TIME TELECOMUNICACOES LTDA 
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Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0070     AC-SP       1470060                       2006.61.82.005945-9 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PRO LAR COM/ E CONFECCOES LTDA -ME 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0071     AC-SP       1474154                       2005.61.82.012650-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FABRICA DE BISCOITOS FELIPPE LTDA -EPP 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0072     AC-SP       1182867                       2004.61.05.002139-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : ROSALVES SANTAROSA 
ADV     : MARCUS ANTONIO COELHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0073     AC-SP       1454723                       2008.61.00.009992-2 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : FUNDACAO ANGLO BRASILEIRA DE EDUCACAO E CULTURA DE 
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SAO PAULO 
ADV     : RODRIGO WEISS PRAZERES GONÇALVES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Adiado   o  julgamento,  pela  ausência  justificada  do  Relator,  por  encontrar-se em gozo de férias.   

  

  

  

0074     AI-SP       243175      2005.03.00.064544-4(200361020111991) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : VITORIA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS S/C 

LTDA 
ADV     : MICHAEL ANTONIO FERRARI DA SILVA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento  e  julgou  prejudicado  o agravo 

regimental, nos termos do  voto da Relatora.   

  

  

  

0075     AMS-SP      296468                        2006.61.00.007220-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : MAKRO ATACADISTA S/A 
ADV     : TERCIO CHIAVASSA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

  

  

0076     AI-SP       177118      2003.03.00.019232-5(200161820173702) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : DIRCEU ALBERTO MORAIS e outros 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : QUALIENG ENGENHARIA DE MONTAGENS LTDA 
ADV     : SILVIA GONCALVES DO NASCIMENTO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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A Quarta Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o agravo regimental  e,  por  maioria, negou provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos  do  voto  da  Relatora, vencido o Desembargador Federal ROBERTO HADDAD,  

que deu provimento ao agravo de instrumento.   

  

  

  

0077     AI-SP       236547      2005.03.00.038213-5(200461820249409) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : GLOBALSURF LTDA 
ADV     : TAÍS AMORIM DE ANDRADE PICCININI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0078     AI-SP       357790      2008.03.00.048435-8(200761820053190) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : VEST HAKME IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA 
ADV     : KARINA MARQUES MACHADO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : NUHADE KHOURI HAKME e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0079     AMS-SP      250276                        2002.61.05.003215-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE ARTIGOS DE 

FERRAMENTARIA COOPERFER 
ADV     : ANDREA DE TOLEDO PIERRI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento à apelação, nos  termos do voto da Relatora.   
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0080     AC-SP       1100670                       2004.61.02.011605-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE ORLANDIA 

CAROL 
ADV     : FABIO ESTEVES PEDRAZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento à apelação, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0081     AMS-SP      291037                        2005.61.02.009108-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : UNIMED DE MONTE ALTO COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO 
ADV     : ANDRE GUSTAVO VEDOVELLI DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0082     AMS-SP      288423                        2005.61.00.021096-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : EDUARDO PENTEADO LUNARDELLI e outros 
ADV     : GUILHERME FERREIRA DA SILVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

0083     AI-SP       158894      2002.03.00.030185-7(200161000174007) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : FERNANDO LUIZ PARANHOS SILVA e outros 
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ADV     : ROSANGELA MARTINELLI CAMPAGNOLO 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE A : CONCEICAO DE MARIA SOEIRO SILVA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0084     AC-SP       1002482                       2002.61.13.002035-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : NEIBE MARIA BARBOSA FERREIRA 
ADV     : DENISE COIMBRA CINTRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0085     AC-SP       1405411                       2007.61.11.001835-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : YUPPIS ALIMENTOS LTDA -EPP 
ADV     : SERGIO ARGILIO LORENCETTI 

A Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da União e à  remessa oficial, tida por ocorrida, nos 

termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0086     AC-SP       1224961     2007.03.99.037161-3(0200000047) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SERBEL COML/ E PINTURAS LTDA 
ADV     : SERGIO DE TORO DEODONNO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação, nos  termos do voto da Relatora.   
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0087     AC-SP       1468364     2009.03.99.039197-9(0700001460) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : IVASA EQUIPAMENTOS TEXTEIS IND/ E COM/ LTDA 
ADVG    : VALDEMIR HENRIQUE 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADVG    : ELYADIR F BORGES E MIRIAM APARECIDA P DA SILVA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à  apelação da  embargante  e deu provimento à apelação da 

União, nos termos do voto da  Relatora.   

  

  

  

0088     AC-SP       1469672                       2007.61.10.002501-4 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : TECNOMECANICA PRIES IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : CARLOS ROBERTO TURACA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, negou provimento à remessa oficial,  tida  por  ocorrida  e  à apelação da 

embargante, nos termos do voto da  Relatora.   

  

  

  

0089     AC-SP       1391855                       2004.61.26.003416-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : LATICINIOS GUAPORE LTDA e outro 
ADV     : MARCOS BUIM 
APDO    : SONIA REGINA FALCHERO 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, tida por ocorrida, nos termos 

do voto da Relatora.   

  

  

  

0090     AC-SP       1468670                       2001.61.26.009142-4 
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RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PANIFICADORA E CONFEITARIA PRINCESA DE CAPUAVA LTDA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação, nos termos  do voto da Relatora.   

  

  

  

0091     AC-SP       1226331     2007.03.99.037499-7(0100000324) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : CABRERA COM/ DE BENEFICIAMENTO DE CAFE LTDA 
ADV     : LAERTE SILVERIO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 

A  Quarta  Turma,  por  maioria, deu parcial provimento à apelação, nos  termos  do  voto  da  Relatora, vencido o 

Desembargador Federal ROBERTO  HADDAD, que deu provimento à apelação.   

  

  

  

0092     REO-SP      1435610                       2003.61.82.063315-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
PARTE A : COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA COOPERATIVA CENTRAL 

em liquidação 
ADV     : ROLFF MILANI DE CARVALHO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, negou provimento à remessa oficial,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0093     ApelReex-SP 1460168                       2006.61.05.007477-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : G MARKET COM/ E IMP/ LTDA massa falida 
ADV     : CESAR SILVA DE MORAES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da União e  deu  parcial  provimento  à  remessa  

oficial,  nos  termos  do voto da  Relatora.   
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0094     AC-SP       1389344                       2005.61.82.056273-6 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SOCIEDADE PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA 

MEDICINA 
ADV     : MARCIA REGINA MACHADO MELARE 

A Quarta Turma, por maioria, deu parcial provimento à apelação da União  e à remessa oficial, tida por ocorrida, nos 

termos do voto da Relatora,  vencido  o Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, que negou provimento à  

apelação da União e à remessa oficial, tida por ocorrida.   

  

  

  

0095     ApelReex-SP 1467967                       2004.61.82.013930-6 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : MAGEKI IND/ E COM/ LTDA e outros 
ADV     : JUSTO ALONSO NETO 
APDO    : MAKARI KIBIREFF 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por  maioria,  deu parcial provimento à apelação e à  remessa   oficial,   nos   termos   do  voto  da  

Relatora,  vencido  o  Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, que negou provimento à apelação e  à remessa 

oficial.   

  

  

  

0096     ApelReex-MS 1459870                       2005.60.03.000245-7 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : AUTO POSTO GL LTDA 
ADV     : JUSCELINO LUIZ DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial e, por  maioria,  deu  parcial  provimento  à  

apelação,  nos termos do voto da  Relatora,  vencido  o  Desembargador  Federal ROBERTO HADDAD, que negou  

provimento à apelação.   
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0097     AC-SP       1460428     2009.03.99.035350-4(0700000072) 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ANTONIO CARLOS PEREIRA 
ADV     : JOSÉ AMADO DE AGUIAR FILHO 

A  Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação e à  remessa oficial, tida por ocorrida, nos 

termos do voto da Relatora.   

  

  

  

0098     AC-SP       728063                        1999.61.04.004000-5 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
REVISORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : FRANCISCO BARCIELLA JUNIOR 
ADV     : FELIPE ARARIPE GONCALVES TORRES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ELIZABETH CLINI DIANA 

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação, nos  termos do voto do Relator.   

  

  

  

0099     AC-SP       738586                        1999.61.17.007759-4 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
REVISORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : ANTONIO FERNANDO ZECCHI e outro 
ADV     : JOAO CANDIDO FERREIRA 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento à apelação, nos  termos do voto do Relator.   

  

  

  

0100     AC-MS       1069692     2005.03.99.047768-6(9900379365) 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
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REVISORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : DALICIO NASCIMENTO MORAES e outros 
ADV     : SAID ELIAS KESROUANI 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : VIACAO CIDADE MORENA LTDA 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade, negou provimento às apelações, nos  termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       366032      2009.03.00.008622-9(200361190045907)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : SATURNIA SISTEMAS DE ENERGIA LTDA 
ADV     : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR 
ADV     : CICERO MARCOS LIMA LANA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos  do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       370251      2009.03.00.014282-8(200261180015940)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : JOAO EDNEY ANTUNES CAVALCA 
ADV     : ODILON FERREIRA LEITE PINTO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       363266      2009.03.00.005100-8(200561820206804)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : AUTOMIT COM/ DE VEICULOS LTDA 
ADV     : RICARDO VILA NOVA SILVA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       299967      2007.03.00.047217-0(9200661955)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : EMBANOR EMBALAGENS LTDA 
ADV     : RICARDO GOMES LOURENCO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       301269      2007.03.00.052327-0(0600000051)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : JOSE FURTUOSO RIBEIRO 
ADV     : EDUARDO NAUFAL 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       243369      2005.03.00.064878-0(200561060073304)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : EDSON LUIS RANGEL 
ADV     : FABIOLA ALVES FIGUEIREDO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AI-SP       381492      2009.03.00.028324-2(0600000243)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : DESIGN DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS S/C LTDA 
ADV     : FABIOLA LOPES MADURO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPECERICA DA SERRA SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       369361      2009.03.00.013234-3(200361820536066)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : VALDIR SABINO 
ADV     : MARCELO DA SILVA PRADO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : THAIS SCHINNER DE FREITAS GUIMARAES OLIVEIRA 
ADV     : MARCELO DA SILVA PRADO 
PARTE R : PEM COML/ DE SUCATAS LTDA e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       368050      2009.03.00.011405-5(200861820142888)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : MARCOS TIDEMANN DUARTE e outro 
ADV     : LUIZ NOBORU SAKAUE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 141/389 

  

  

EM MESA  AI-SP       369955      2009.03.00.013922-2(200661820026995)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : CADEMUR COM/ DE ALIMENTOS LTDA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       237672      2005.03.00.045145-5(9605023512)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : JOSE CARLOS LIPOLIS 
ADV     : EDSON BALDOINO JUNIOR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : IND/ E COM/ DE CALCADOS E ARTEFATOS DE COURO LIPOLIS 

LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       374635      2009.03.00.020014-2(200061820378307)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : RESTAURANTE O PROFETA LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       943321                        2000.61.13.001106-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : SUPERMERCADOS IDEAL LTDA e outro 
ADV     : RAIMUNDO ALBERTO NORONHA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       370406      2009.03.00.014469-2(9511039105)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : JOSE LUIZ MARCONI 
ADV     : JOSE VICENTE CERA JUNIOR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : COML/ E DISTRIBUIDORA PLUS LTDA 
ADV     : JOSE VICENTE CERA JUNIOR 
PARTE R : FRANCISCO RUI PEREIRA CAJAZEIRAS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       304528      2007.03.00.069772-6(200161260057714)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : JOSE OSWALDO DE OLIVEIRA JUNIOR 
ADV     : MARIA INÊS HERNANDES RAMOS 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : CENTRO MEDICO INTEGRADO JARDIM LTDA e outros 
PARTE R : DURVAL FADEL 
ADV     : JOSE MARCOS DO PRADO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       372672      2009.03.00.017383-7(0300014636)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 
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RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : TORO IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : LUCIANA REBELLO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       247343      2005.03.00.075364-2(8800303340)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : LAERTE VICENTE 
ADV     : FADA GAGLIARDI DE LACERDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       371832      2009.03.00.016195-1(8900428292)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : RICSA ALIMENTOS S/A 
ADV     : ANTONIO CARLOS FERNANDES BLANCO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       360344      2009.03.00.001352-4(0500000071)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : LFJ ARMAZENS GERAIS LTDA 
ADV     : LUIZ ANTONIO DE SICCO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       373737      2009.03.00.018793-9(8900065963)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : MARIA CECILIA HEISE e outros 
ADV     : ROSANGELA DE PAULA NEVES VIDIGAL 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       380698      2009.03.00.027314-5(9000304180)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A e outros 
ADV     : JULIO MARIA DE OLIVEIRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       378606      2009.03.00.024828-0(9200172342)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : RODOCASTRO TRANSPORTES LTDA 
ADV     : RUY RAMOS E SILVA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AI-SP       374964      2009.03.00.020417-2(9800528563)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : AGUABRAS POCOS ARTESIANOS LTDA 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       325522      2008.03.00.004181-3(200861000021726)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : ETESCO CONSTRUCOES E COM/ LTDA 
ADV     : NIVALDO FERREIRA COUTO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       373429      2009.03.00.018421-5(0009763520)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
AGRTE   : TOZZINI FREIRE TEIXEIRA E SILVA ADVOGADOS 
ADV     : FABIO ROSAS 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : BARBER GREENE DO BRASIL IND/ E COM/ S/A massa falida 
ADV     : FABIO ROSAS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AC-SP       1229163                       2004.61.82.025630-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : SULACOM COM/ IMP/ EXP/ PRODUTOS QUIMICOS LTDA e outro 
ADV     : CELSO DE ALMEIDA MANFREDI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      318118                        2009.61.00.003073-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : IVAN SARTORI FILHO 
ADV     : ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1388419                       2007.61.00.020958-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : BENEDICTA PEREIRA DE SOTOMAYOR e outros 
ADV     : KATIA MEIRELLES 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      189279      1999.03.99.038157-7(9300061283)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : FRANCISCO CARLOS COLLET E SILVA 
ADV     : FRANCISCO CARLOS COLLET E SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1388629     2009.03.99.001415-1(0400004161)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : MWR SERVICOS DE COMUNICACAO S/C LTDA -ME 
ADV     : LEO DO AMARAL FILHO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      317284                        2004.61.00.027682-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : VR VALES LTDA 
ADV     : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  REOMS-SP    181722      97.03.056784-3     (9702026539)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
PARTE A : FORMA E DIMENSAO CONSTRUTORA LTDA 
ADV     : LUIS ANTONIO NASCIMENTO CURI e outro 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AMS-SP      303149                        2007.61.00.011324-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : SIMON MOUSSA ALOUAN (= ou > de 60 anos) 
ADV     : LIGIA REGINI DA SILVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      314875                        2008.61.00.011944-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COATS CORRENTE LTDA 
ADV     : HELCIO HONDA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1391203                       2002.61.82.014868-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COM/ DE ROUPAS E ACESSORIOS MARCIA KOLANIAN LTDA 

massa falida 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1331304                       2001.61.26.007233-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : NARAGOA COM/ DE CONFECCOES LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AMS-SP      316283                        2008.61.05.009999-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : AFASA CONSTRUCOES E COM/ LTDA 
ADV     : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      318399                        2008.61.00.029613-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : MARLENE APARECIDA BALDIN NASCIMENTO 
ADV     : CELSO LIMA JUNIOR 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-MS      216389                        2000.60.02.001692-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : MILTAO VEICULOS LTDA 
ADV     : ADELMO PRADELA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  REO-SP      956779      2004.03.99.025397-4(9700000120)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
PARTE A : SIVENSE VEICULOS LTDA 
ADV     : JOSE TEIXEIRA JUNIOR 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SERRA NEGRA SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      318080                        2008.61.10.011732-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : EDSON BONI 
ADV     : EDISON ANTONIO SCANDALO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  REO-SP      1402651                       2004.61.82.007624-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
PARTE A : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : VIBRACOM IND/ E COM/ LTDA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1330857                       2004.61.26.003913-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : BRAZINMETAL METAIS E LIGAS LTDA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
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A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1424523                       2004.61.12.008708-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CLODONEI MONTEIRO DA SILVA e outro 
ADV     : LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  REO-MS      966024      2004.03.99.029076-4(0100000020)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
PARTE A : COM/ DE TINTAS SAO JOSE LTDA 
ADV     : MARIO ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IVINHEMA MS 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1331302                       2001.61.26.006421-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : NARAGOA COM/ DE CONFECCOES LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  AC-SP       1331303                       2002.61.26.000524-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : NARAOA COM/ DE CONFECCOES LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1424542                       2001.61.26.009171-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FRIGORIFICO CENTRAL LTDA e outros 
ADVG    : ANNA CAROLINA RIBEIRO E SOUZA MOLEIRINHO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1329620                       2001.61.26.007586-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : AUTO POSTO JACATUBA LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1427912                       2001.61.82.008495-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : GENESIO VIVANCO SOLANO SOBRINHO (= ou > de 65 anos) 
ADV     : GENESIO VIVANCO SOLANO SOBRINHO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   
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EM MESA  ApelReex-SP 539951      1999.03.99.098195-7(9507062254)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ROBERTO HADDAD 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ANTONIO DONIZETE PEREIRA e outro 
ADV     : NILOR VIEIRA DE SOUZA 
INTERES : CONSTRUTORA RUBINEIA LTDA e outro 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator.   

  

  

  

AI-SP       370592      2009.03.00.014675-5(200261820120118) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : GILBERTO CIPULLO 
ADV     : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : L ATELIER MOVEIS LTDA e outro 
ADV     : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS 
PARTE R : GF TREND IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A Quarta Turma, por unanimidade, ratificou a liminar e negou provimento  ao agravo de instrumento, nos termos do 

voto da Relatora.   

  

  

  

ApelReex-SP 820117                        2000.61.00.023937-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA A CRIANCA DEFICIENTE AACD e 

outros 
ADV     : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, nos termos do voto da 

Relatora.   
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AMS-SP      241631      2002.03.99.039296-5(9800126554) 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : INSTITUTO MAUA DE TECNOLOGIA IMT e filial 
ADV     : MARILENE TALARICO MARTINS RODRIGUES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

AMS-SP      249668                        2002.61.03.001461-8 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FUNDACAO JOAO PAULO II 
ADV     : MARCOS PEREIRA OSAKI 
ADV     : EDUARDO GUERSONI BEHAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  Quarta  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à  remessa oficial, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445297     2009.03.99.029115-8(0800000015)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CRISTINA PERLIN 
APDO    : MUNICIPIO DE MONTE ALTO SP 
ADV     : MARIA CRISTINA ZAUPA ANTONIO 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1442410                       2008.61.21.002643-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CRISTINA PERLIN 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE 
ADV     : PAULO ROBERTO DE SALLES VIEIRA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.  AMS-SP      

232916      2002.03.99.006813-0(9700018857)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : COPERSUCAR COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO LTDA e outros 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      307242                        1999.61.00.025460-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA ACUCAR E ALCOOL 

DO ESTADO DE SAO PAULO LTDA COPERSUCAR e outros 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  MC-SP       2518        2001.03.00.019531-7(9700018857)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
REQTE   : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA ACUCAR E ALCOOL 

DO ESTADO DE SAO PAULO LTDA COPERSUCAR 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
REQDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE A : ACUCAREIRA QUATA S/A e outros 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       832074      2002.03.99.038477-4(9806115210)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. THEREZINHA CAZERTA 
APTE    : PCE BEBIDAS LTDA 
ADV     : PEDRO WANDERLEY RONCATO 
ADV     : MIRIAN TERESA PASCON 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       988218                        2001.61.13.000422-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CALCADOS SAMELLO S/A e outros 
ADV     : FERNANDO LOESER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      239038                        2001.61.00.029736-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : IRMAOS BARION METALURGICA E SERVICOS LTDA 
ADV     : HALLEY HENARES NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.  REOMS-SP    

199822                        1999.61.02.008397-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : IGO INSTITUTO DE GINECOLOGIA E OBSTETRICIA S/C LTDA 
ADV     : ADRIANO JOSE CARRIJO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AMS-SP      207158                        1999.61.10.002457-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : JAMAICA DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 
ADV     : WILLIAN MARCONDES SANTANA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      283812                        2001.61.00.017456-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : AUTO POSTO UNIBEL LTDA 
ADV     : WILLIAM ROBERTO THEOPHILO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1289015                       2006.61.82.000284-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : COM/ DE METAIS LINENSE LTDA 
ADV     : JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1096146                       2002.61.15.000279-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : FARMACEUTICA SILVEIRA LTDA 
ADV     : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 
ADV     : ISABELLA MARIANA SAMPAIO PINHEIRO DE CASTRO 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
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A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      269937                        2004.61.26.000757-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADV     : REGINALDO FERREIRA LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1038682                       2003.61.26.005890-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CANDIDO BOAVENTURA DOS SANTOS 
ADV     : CLAUDIO PANISA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      250396                        2000.61.06.010166-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : UNIODONTO DE FERNANDOPOLIS COOPERATIVA 

ODONTOLOGICA 
ADV     : ANDRE BRANCO DE MIRANDA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  ApelReex-SP 681195                        1999.61.00.022837-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADV     : REGINALDO FERREIRA LIMA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      211964                        1999.61.05.018468-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : ASTRA S/A IND/ E COM/ 
ADV     : PEDRO WANDERLEY RONCATO 
ADV     : JEEAN PASPALTZIS 
ADV     : MIRIAN TERESA PASCON 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      242381      2002.03.99.040764-6(9700046494)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : BMG CORRETORA S/A 
ADV     : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      243266                        1999.61.00.037245-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : TECELAGEM CINERAMA S/A 
ADV     : RICARDO LACAZ MARTINS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1003293                       2000.61.00.000552-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : VDO DO BRASIL LTDA 
ADV     : RODRIGO DO AMARAL FONSECA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  REOMS-SP    236831                        1999.61.09.002757-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : AGROPECUARIA CRESCIUMAL S/A e outro 
ADV     : PLINIO JOSE MARAFON 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      210220                        1999.61.10.004269-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : SELENE IND/ TEXTIL S/A 
ADV     : RODRIGO DE PAULA BLEY 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      246981                        2000.61.00.028450-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : COOPERDATA ADMINISTRACAO E PROJETOS COOPERATIVA DE 

PRESTADORES DE SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

E EM DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRACAO DE PROJETOS 

TECNICOS LTDA 
ADV     : ALVARO TREVISIOLI 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1038676                       2001.61.00.018516-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : USJ ACUCAR E ALCOOL S/A 
ADV     : CELSO BOTELHO DE MORAES 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       385086      2009.03.00.032781-6(200961230014293)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : T E H DISTRIBUIDORA LTDA 
ADV     : FRANCISCO WELLINGTON FERNANDES JUNIOR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      303836                        2003.61.00.037396-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : LUIZ FERNANDO CANALI ZAMBOM 
ADV     : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1213204                       2001.61.00.015164-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo CROSP 
ADV     : WILLIAM ROBERTO GRAPELLA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443708                       2004.61.82.052183-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APTE    : VELLOZA GIROTTO E LINDENBOJM ADVOGADOS ASSOCIADOS 

S/C 
ADV     : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
APDO    : OS MESMOS 
PARTE R : PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES ELSCINT LTDA 
ADV     : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  CauInom-SP  5686        2007.03.00.069662-0(200061120087523)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
REQTE   : VIACAO MOTTA LTDA 
ADV     : MARCOS AUGUSTO PEREZ 
REQDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       833799                        2002.61.00.003982-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SISTEMA PAULISTA DE ASSISTENCIA SPA 
ADV     : JOEL DOS SANTOS LEITÃO 
PARTE R : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RUBENS DE LIMA PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1417973     2009.03.99.009982-0(9700023567)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CONSTRUTORA TRIUNFO LTDA 
ADV     : ALESSANDRA NUNES PECHER 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1464961                       2004.61.82.045460-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COSMETOLANDIA IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA massa 

falida 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AMS-SP      285795                        2000.61.12.008752-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : VIACAO MOTTA LTDA 
ADV     : MARCOS AUGUSTO PEREZ e outro 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      235102                        2001.61.19.000109-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA 
ADV     : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por  maioria,  negou provimento ao agravo legal, nos  termos  do  voto  da  Relatora, vencido o 

Desembargador Federal ROBERTO  HADDAD, que deu provimento ao agravo legal.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 842380      2002.03.99.043985-4(9200879691)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : IODATA INFORMATICA COMPUTADORES E PERIFERICOS LTDA 
ADV     : GILBERTO SAAD 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  maioria,  negou provimento ao agravo legal, nos  termos  do  voto  da  Relatora, vencido o 

Desembargador Federal ROBERTO  HADDAD, que deu provimento ao agravo legal.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 938513      2004.03.99.016519-2(9106595189)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : BORG WARNER BRASIL LTDA 
ADV     : IAN DE PORTO ALEGRE MUNIZ 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
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REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por  maioria,  negou provimento ao agravo legal, nos  termos  do  voto  da  Relatora, vencido o 

Desembargador Federal ROBERTO  HADDAD, que deu provimento ao agravo legal.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 517915      1999.03.99.074947-7(9100768049)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : VULCABRAS S/A 
ADV     : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, deu provimento ao agravo legal, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       393621      2009.03.00.043491-8(200961820398905)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : BANCO VOTORANTIM S/A 
ADV     : LEO KRAKOWIAK 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por maioria, deu parcial provimento ao agravo legal,  apenas  para  suspender  a  exigibilidade  do  

crédito tributário até o  julgamento do apelo no Mandado de Segurança, em face do seu recebimento  apenas  no  efeito  

devolutivo,  nos  termos  do voto da Desembargadora  Federal  ALDA BASTO, vencida a Relatora, que negou 

provimento ao agravo  legal.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 591008      2000.03.99.026366-4(9709041657)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia CRF 
ADV     : ANNA PAOLA NOVAES STINCHI 
APDO    : SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITAL SANTO ANTONIO S/C LTDA 
ADV     : JOSE LUIZ SPAGNUOLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 
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A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1000817     2005.03.99.003252-4(0200000749)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : A PEREIRA DE SOUZA DROGARIA -ME 
ADV     : THIAGO FERRAZ DE ARRUDA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CAROLINA GIMENES GAMBA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       656037      2001.03.99.000239-3(9800000178)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia CRF 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
APDO    : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE GUARAREMA 
ADV     : OZAIR ALVES DO VALE 
APDO    : GILMAR JOSE DE BARROS 
ADV     : RENATO PANACE 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1235835     2007.03.99.039946-5(0500000457)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VOTUPORANGA SP 
ADV     : EDISON MARCO CAPORALIN 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       1331100     2008.03.99.035029-8(0500005669)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CRISTINA PERLIN e outros 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LOURENCO DA SERRA 
ADV     : ROBERTO THOMPSON VAZ GUIMARAES 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1330981     2008.03.99.034953-3(0700000017)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CRISTINA PERLIN e outros 
APDO    : MUNICIPIO DE SOCORRO SP 
ADV     : PATRICIA CLAUZ 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SOCORRO SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1336674                       2007.61.00.014217-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : VALDIR BIANCHI e outros 
ADV     : AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JAMIL NAKAD JUNIOR 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      299992                        2004.61.00.015612-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDONCA 
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ADV     : MARCELO MANSANO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      287871                        2006.61.12.001821-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : CENTRO DE FRATURAS E ORTOPEDIA SAO LUCAS S/S LTDA 
ADV     : VIDAL RIBEIRO PONCANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1348153                       2007.61.82.008977-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : POLISHOW IMP/ EXP/ LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1335367                       2006.61.26.000676-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PRODIG ELETRONICA LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1257028                       2004.61.82.053260-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APTE    : RIGESA, CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS LTDA 
ADV     : GUILHERME MAGALHAES CHIARELLI 
ADV     : RODRIGO FERREIRA PIANEZ 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1246396     2007.03.99.043276-6(0004017692)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ITEFAL IND/ TECNICA DE ESQUADRIAS DE FERRO E ALUMINIO 

LTDA 
ADV     : MARIA MAGDALENA MARQUES ANDRADE 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1255737                       2006.61.82.036977-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : BAYER CROPSCIENCE LTDA 
ADV     : PATRICIA HELENA BARBELLI 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1376268                       1999.61.14.000378-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COLEGIO SINGULAR SAO BERNARDO LTDA 
ADV     : CARMEN CRISTINA CARDOSO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1271599     2008.03.99.001584-9(9809003234)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SOROPEDRA PEDRA E AREIA LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1296382     2008.03.99.015115-0(9715019641)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PTA ENGENHARIA IND/ E COM/ LTDA e outro 
ADV     : JULIANO RODRIGUES CLAUDINO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1344893     2008.03.99.043080-4(9815059696)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : HUMBERTO RUBENS BELLERI DEVORAES 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1281040                       1999.61.82.050236-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CONFECCOES NISSEI IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : RODRIGO MORELLI PEREIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1433288                       2002.61.26.005782-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CARBAN COM/ DE ARTEFATOS DE MADEIRA E MARCENARIA 

LTDA -ME 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1175529     2007.03.99.005286-6(9715028284)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : IND/ E COM/ DE MOVEIS COMANDO LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1402649                       2004.61.26.002918-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : THEO SERVICOS DE TOPOGRAFIA TERRAPLENAGEM E 

CONSTRUCOES S/C LTDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 172/389 

ADV     : ALVARO PAIXAO D ANDREA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1376955     2008.03.99.059304-3(0400009914)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : BUONA ITALIA ALIMENTOS LTDA 
ADV     : GEANE SILVA FERREIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      297570                        1999.61.00.012019-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : HORIZONTE VEICULOS E PECAS LTDA 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       662970      2001.03.99.004853-8(9600001736)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : DROGARIA REY LTDA e outro 
ADV     : EDVALDO FERREIRA GARCIA 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia CRF 
ADV     : ANNA PAOLA NOVAES STINCHI 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       1281569     2008.03.99.008376-4(0300010784)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : DROGASIL S/A e filia(l)(is) 
ADV     : DANIELA NISHYAMA 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 831843                        2001.61.00.007600-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SEBASTIAO DUCA PESSOA e outro 
ADV     : JOSE ANTONIO CREMASCO 
ADV     : JOAO ANTONIO FACCIOLI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      305298                        2007.61.83.003443-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS FERNANDO FRANCO MARTINS FERREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VIVIANE MASOTTI 
ADV     : VIVIANE MASOTTI 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       235236      2005.03.00.031885-8(9700000030)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
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AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : AUTO POSTO CINESE LTDA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VICENTE DE CARVALHO SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1349633                       2001.61.26.011747-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SANTOS JUNIOR CONSTRUCAO E INCORPORACAO LTDA e outros 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1315111                       2007.61.26.005546-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PLASTICOS ABC IND/ E COM/ LTDA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1393651                       2005.61.82.024112-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : LINK SOLUTION COM/ ASSESSORIA IMP/ E EXP/ massa falida 
SINDCO  : ALFREDO LUIZ CONSTANT (Int.Pessoal) 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       1082079                       2003.61.82.022513-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CONFECCOES MITIE LTDA massa falida 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1404891                       2006.61.05.002446-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
APDO    : MUNICIPIO DE CAMPINAS SP 
ADV     : DAMARIS ANDRADE BONANI S HUNGRIA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,  nos termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1282921                       2004.61.82.055830-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : DROGASIL S/A filial 
ADV     : SIMONE MEIRA ROSELLINI 
ADV     : DANIELA NISHYAMA 
APDO    : DROGASIL S/A 
ADV     : SIMONE MEIRA ROSELLINI 
ADV     : SIMONE MEIRA ROSELLINI 
ADV     : DANIELA NISHYAMA 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de  declaração, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

EM MESA  REOMS-SP    248879      2003.03.99.016813-9(9800366547)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO e outro 
ADV     : MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO 
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PARTE R : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de  declaração, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1340232                       2001.61.82.003357-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : METALURGICA AMERICANA LTDA 
ADV     : RAQUEL ELITA ALVES PRETO 

A  Quarta  Turma,  por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de  declaração, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1382330                       2007.60.00.004419-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : RENATO CARVALHO BRANDAO 
APDO    : PAULO KENITE INOUE 
ADV     : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       304862      2007.03.00.074096-6(0500000078)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : BIOLEO BARIRI COML/ DE OLEOS LTDA 
ADV     : AGENOR FRANCHIN FILHO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BARIRI SP 

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos  termos do voto da Relatora.   
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EM MESA  AC-SP       1421467                       2006.61.00.000198-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : ROGERIO FEOLA LENCIONI 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FELICIO PEREIRA DA SILVA 
ADV     : MANOEL FRANCO DA COSTA 

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  REOMS-MS    313708                        2008.60.05.000247-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : AIRTON ANTUNES DORNELES 
ADV     : PAULA ALEXSANDRA CONSALTER ALMEIDA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS 

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1338761     2008.03.99.040241-9(9500381699)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APTE    : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO 
APDO    : ROBRASA ROLAMENTOS ESPECIAIS ROTHE ERDE LTDA 
ADV     : CELSO BOTELHO DE MORAES 

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos  termos do voto da Relatora.   

  

  

Encerrou-se  a sessão às 15:50 horas, tendo sido julgados 190  processos.   
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São Paulo, 4 de fevereiro de 2010.   

  

  

DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO   

  

Presidente do(a) QUARTA TURMA   

  

  

WALDIRO PACANARO FILHO   

  

Secretário(a) do(a) QUARTA TURMA   

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

PAUTA DE JULGAMENTOS 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 22 de março  de  2010,  

SEGUNDA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00001   AI   347153   2008.03.00.034577-2   200661000227472   SP 

    

RELATOR 

: DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRTE   : REGINA TAMAMI HIROSE e outros 
ADV     : MARCIO CAMMAROSANO 
ADV     : GEORGES LOUIS HAGE HUMBERT 
AGRTE   : SAMIR DIB BACHOUR 
ADV     : EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00002   AMS   313855   2006.61.00.022747-2 
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RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : REGINA TAMAMI HIROSE e outros 
ADV     : MARCIO CAMMAROSANO 
APTE    : SAMIR DIB BACHOUR 
ADV     : EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2010. 

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW 

Presidente do(a) QUINTA TURMA 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

                                                                         

RETIFICAÇÃO 

         Na  Ata  de  julgamentos da 47ª Sessão Ordinária, realizada em 17 de dezembro  de  2009, disponibilizada no 

D.E.J.F de 12.01.2010, a decisão correta, e não como constou, referente ao feito abaixo relacionado, é a seguinte: 

  

      PROC.  : 2005.03.99.047089-8 APELREE ORI:9804045001/SP REG:24.10.2005 

      APTE   : PEDRO VICENTE PEREIRA e outro 

      ADV    : LUIZ ANTONIO LOURENCO DA SILVA 

      APTE   : Uniao Federal 

      ADV    : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

      APDO   : OS MESMOS 

      REMTE  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

      RELATOR: DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

  

      A  Turma,  por  unanimidade, deu parcial provimento à apelação da União Federal  e  à  remessa  oficial,  nos 

termos do voto do Relator, e, por maioria,  deu  parcial  provimento  à  apelação  do  autor,  vencido  o Desembargador  

Federal  Mairan  Maia,  que  dava  parcial  provimento à apelação do autor, em maior extenção, para fixar o valor da 

indenização em  danos  morais  em  R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  e  honorários  advocatícios em R$ 10.000,00 (dez 

mil reais). 
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São Paulo, 17 de fevereiro de 2010. 

  

DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA 

Presidente da Sexta Turma 

  

NADJA CUNHA LIMA VERAS 

Secretária 

  

  

  

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

PAUTA DE JULGAMENTOS 

  

  

       Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 15 de março  de  2010,  

SEGUNDA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas. 

  

00001 AI       156034  2002.03.00.021745-7  9400000526      SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : MANOEL MARQUES MARTINS 

ADV       : NOEL FRANCISCO JUNQUEIRA 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP 

  

00002 AI 164944  2002.03.00.043060-8  9500458837SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : LESLIENNE FONSECA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : UZILDA MARANGONI MAIURI 

ADV       : TANIA MAIURI 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

  

00003 AI 173787  2003.03.00.009017-6  9300000951SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : JOSE PANEBIANCHI 

ADV       : REINALDO CARAM 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CONCHAS SP 

  

00004 AI 185615  2003.03.00.048154-2  9900000670SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIO LUCIO MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : JULIO DAMACENO 

ADV       : ISIDORO PEDRO AVI 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

  

00005 AI 189942  2003.03.00.061452-9  9900000978SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : APPARECIDA GIGLIO 

ADV       : ISIDORO PEDRO AVI 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

  

00006 AI 194630  2003.03.00.075407-8  9800000877SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : AMELIA MESTRINEIRO RESTANI 

ADV       : JOSE BADUI TANNUS 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

  

00007 AI 194658  2003.03.00.075472-8  9800000556SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : MARIA ELZA DE OLIVEIRA e outros 

ADV       : ISIDORO PEDRO AVI 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIO LUCIO MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAQUARITINGA SP 

  

00008 AI 196331  2004.03.00.000388-0  9800000575SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : NELSON CURTI 
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ADV       : SERGIO DE JESUS PASSARI 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

  

00009 AI 198855  2004.03.00.006765-1  200261260108994 SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : BENVINDO CAIRES PINHEIRO 

ADV       : WILSON MIGUEL 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DELFINO MORETTI FILHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

  

00010 AI 201282  2004.03.00.012185-2  199961170054375 SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : ANTONIA VICTOR DALMAZO 

ADV       : EZIO RAHAL MELILLO 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

  

00011 AI 262054  2006.03.00.015736-3  200361140005331 SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

AGRTE                 : JUCELINO RAMOS VIANA 

ADV       : WILSON MIGUEL 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 
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00012 ApelRe   474445  1999.03.99.027354-9  9800000359SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDO ANTONIO GAMEIRO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ROBERTO GARDIM 

ADV       : ADOLPHO MAZZA NETO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CERQUEIRA CESAR SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00013 ApelRe   522943  1999.03.99.080465-8  9513015750SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JORGE ALVES DA SILVA 

ADV       : JAIRO INACIO DO NASCIMENTO 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00014 AC 785823  2002.03.99.011876-4  0000001163SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : JOAO MALAQUIAS SIQUEIRA 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA CRISTINA ROSSA RIZARDI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 
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Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00015 ApelRe   786292  2002.03.99.012060-6  0100000569SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ FERNANDO SANCHES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA HELENA DE SOUZA CARDOSO 

ADV       : SILVIO JOSE TRINDADE 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BURITAMA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00016 ApelRe   787529  2002.03.99.012731-5  0000002601SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RODRIGO DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : WALTER PINTO 

ADV       : CLAUDELI RIBEIRO MARTINS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00017 AC 837040  2002.03.99.041199-6  0200000205SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE MENDES DOS SANTOS 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
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Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00018 AC 837857  2002.03.99.042001-8  0100000706SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : ELISEU IZIDORO DOS SANTOS 

ADV       : SONIA LOPES 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00019 ApelRe   989922  2003.61.11.004671-9 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIA STELA FOZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NORBERTO MICHELI 

ADV       : JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00020 AC 886124  2003.03.99.021315-7  0200001218SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : GERALDO JUSTINO DOS SANTOS 

ADV       : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 
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00021 ApelRe   906925  2003.03.99.032556-7  0000000861SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIZ ANTONIO LOPES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : PEDRO PAULO DOS SANTOS 

ADV       : JOSE BRUN JUNIOR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IPAUCU SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00022 AC 911718  2004.03.99.000405-6  0200000971SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : LAUDICERIO GUILHERME 

ADV       : OSWALDO SERON 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00023 ApelRe   945416  2004.03.99.021068-9  0200001837SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOEL GIAROLLA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OSCARLINDA RODRIGUES DE SOUZA DA SILVA 

ADV       : PETERSON PADOVANI 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE FRANCO DA ROCHA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. REC.ADES. AGR.RET. 
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00024 AC1170439  2005.61.11.005690-4 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIA STELA FOZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOAO PEREIRA LIMA 

ADV       : JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00025 ApelRe  1015890  2005.03.99.012403-0  0200000650SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : PEDRO MISSIAGIA 

ADV       : OSWALDO SERON 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JOSE BONIFACIO SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00026 AC1019215  2005.03.99.014745-5  0200002338SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : JOAO ANGELICO 

ADV       : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ARMELINDO ORLATO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. AGR.RET. 
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00027 AC1020285  2005.03.99.015778-3  0400001070SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANTONIO FERREIRA COUTINHO 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00028 AC1022372  2005.03.99.017458-6  0400000272SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOEL GIAROLA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : SILVIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

Anotações            : JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00029 AC1048174  2005.03.99.033421-8  0400105335SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00030 ApelRe  1321092  2008.03.99.028891-0  0300001512SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PAULO MEDEIROS ANDRE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ABILIO FERNANDES 

ADV       : ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. REC.ADES. 

  

00031 AC1043368  2005.03.99.030088-9  0400000221SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : LUCIANA CRISTINA DO NASCIMENTO 

ADV       : ROBERTA MARIA PICCOLO RODRIGUES 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00032 AC 377651  97.03.039331-4 9600001537SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : JEAN STRYLIANOS KORRES 

ADV       : SÔNIA MARIA KORRES DE PAULA e outros 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00033 ApelRe   933493  2002.61.17.001303-9 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : JOSE LUIZ BRANDAO CAMPOO e outros 
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ADV       : CARLOS ALBERTO SCHIAVON DE ARRUDA FALCAO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

Anotações            : DUPLO GRAU 

  

00034 ApelRe   933251  2003.61.83.000416-8 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA GONCALVES DA SILVA e outro 

ADV       : ALVARO BAPTISTA 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. INCAPAZ 

  

00035 AC 871485  2003.03.99.013103-7  0000002782SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO ROCHA MARTINS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DOMINGOS GALINA 

ADV       : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

Anotações            : JUST.GRAT. REC.ADES. 

  

00036 AC 860799  2000.60.00.006517-0 
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RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADRIANA MARIA DE CASTRO RODRIGUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ANA MARIA KLIPIL DE OLIVEIRA 

ADV       : EDIR LOPES NOVAES 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00037 ApelRe   913700  2004.03.99.002355-5  9900000565SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MARINEIDE DE SOUZA e outros 

ADV       : RONALDO HENRIQUES DE ASSIS 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CLEUSA FERNANDES PEREIRA FIGUEIREDO 

ADV       : LUCELY LIMA GONZALES DE BRITO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE POA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. INCAPAZ 

  

00038 AC 991501  2004.03.99.039702-9  0300003239SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : NATALIA RODRIGUES INACIO 

ADV       : CARINA APARECIDA ARCHANGELO COTIAN 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA HELENA TAZINAFO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 
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00039 ApelRe  1007785  2005.03.99.007149-9  0300000978SP 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BENEDITA DE OLIVEIRA VARANDA 

ADV       : HELIO RUBENS PEREIRA NAVARRO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00040 AMS272113  2004.61.03.007034-5 

RELATORA        : DES.FED. LEIDE POLO 

APTE     : MARCELO BORGES GOULART 

ADV       : FLAVIA LOURENCO E SILVA FERREIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

  

00041 AC1021483  2003.61.06.003561-6 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : APARECIDA LUCIA DA SILVA TAMBORI 

ADV       : ANTONIO DAMIANI FILHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00042 ApelRe  1013187  2005.03.99.010656-8  0100001779SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : RAFAEL LIMA DE ANDRADE 
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ADV       : DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA HELENA TAZINAFO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ORLANDIA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00043 AC1016701  2005.03.99.012931-3  0300000319SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOSE FERNANDO DA VEIGA incapaz 

REPTE                  : JOSE NABOR DA VEIGA 

ADV       : ADRIANA MARIA FABRI SANDOVAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SUZETE MARTA SANTIAGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

Anotações            : JUST.GRAT. INCAPAZ 

  

00044 ApelRe  1022343  2005.03.99.017430-6  0000001633SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : GLAUCIA VIRGINIA AMANN 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CLARISE FRANCISCO DE JESUS e outros 

CODNOME          : CLARISE FRANCISCO 

CODNOME          : CLARICE FRANCISCO 

ADV       : HELIO RODRIGUES DE SOUZA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DE MAUA SP 
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Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00045 AC1323066  2008.03.99.029999-2  0400000244SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NELSON FAGUNDES DE MELLO 

ADV       : ARNALDO BENEDITO ORSOLINI FILHO (Int.Pessoal) 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00046 AC1466736  2009.03.99.038501-3  0700000347SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUCAS GASPAR MUNHOZ 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : LORRUAMA MONTEIRO MAGRI incapaz 

REPTE                  : ANDREA LINS MONTEIRO 

ADVG   : ANTONIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS 

Anotações            : JUST.GRAT. INCAPAZ 

  

00047 AC1444333  2009.03.99.028516-0  0800000054SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : EVA PAULINO TOMAZ 

ADV       : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 
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00048 AC1444646  2009.03.99.028713-1  0800001076SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARIA SANTOS GANDOLFI 

ADV       : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00049 AC1445809  2009.03.99.029514-0  0800000966SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : JOSE ALVES PEREIRA 

ADV       : BRENO GIANOTTO ESTRELA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00050 AC1454612  2009.03.99.033313-0  0500000725SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : BRUNO BIANCO LEAL 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE SANTANA 

ADV       : JOISE CARLA ANSANELY DE PAULA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00051 AC1455693  2009.03.99.033820-5  0700000472SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : TIAGO BRIGITE 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ROSALINA DE FARIA RIBEIRO 

ADV       : MARCO AURELIO CARRASCOSSI DA SILVA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00052 AC1457663  2009.03.99.034280-4  0700000732SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : RAFAEL SERGIO DE LIMA OLIVEIRA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA CICERA DE ARAUJO 

ADV       : IVANI MOURA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00053 AC1457908  2009.03.99.034348-1  0800001947SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : IRENE DO CARMO CAMARGO 

ADV       : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SOLANGE GOMES ROSA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00054 AC1459303  2009.03.99.034859-4  0800001167SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : VICENTINA DE ALMEIDA SILVA (= ou > de 65 anos) 

ADV       : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  PRIORIDADE 

  

00055 AC1461590  2009.03.99.036153-7  0800000024SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CALIRDA DE CASTRO ALVES 

ADV       : EDUARDO MASSAGLIA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00056 AC1440930  2009.03.99.026626-7  0600001446SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : NAIARA MARTINS BEDANI incapaz 

REPTE                  : VIVIANA APARECIDA MARTINS 

ADV       : EVELISE SIMONE DE MELO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. INCAPAZ 

  

00057 ApelRe   927873  2004.03.99.011220-5  0200000126SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARIA ESTELLA HAINES STRINGHINI 

ADV       : SILVIA WIZIACK SUEDAN 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00058 AC 981041  2004.03.99.036267-2  0200000040SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MARIA BEATRIZ DE FREITAS 

ADV       : LAURO AUGUSTO NUNES FERREIRA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00059 ApelRe   999867  2005.03.99.002559-3  0300000628SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JOEL GIAROLA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE APARECIDO HENRIQUE 

ADV       : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATIBA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00060 ApelRe  1020736  2005.03.99.016192-0  0200000931SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : IZABEL MARIA DE JESUS JOAQUIM 

ADV       : GANDHI KALIL CHUFALO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00061 AC1024206  2005.03.99.018530-4  0100001347SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERIO BANDEIRA SANTOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JOSE GONCALVES DOS SANTOS 

ADV       : ISSAMU IVAMA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00062 AC1030077  2005.03.99.022403-6  0300002801SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BENEDITA PEREIRA CUSTODIO 

ADV       : LUIZ FERNANDO BARIZON 

ADV       : MARCIA THOME SEBASTIANO 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00063 ApelRe  1033627  2005.03.99.024745-0  0000000652SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NEUSA ROCHA DA SILVA 

ADV       : JOSE BRUN JUNIOR 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DUARTINA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00064 ApelRe  1040888  2005.03.99.028692-3  0300000781SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : DILZA DAS GRACAS DOS SANTOS 

ADV       : GLAUCO SANDOVAL MOREIRA 

ADV       : DANIELE CORREA SANDOVAL BACARO 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITUVERAVA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. REC.ADES. 

  

00065 ApelRe  1041624  2005.03.99.028956-0  0300000967SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : DILEA TEIXEIRA DOS SANTOS 

ADV       : DANIELE CORREA SANDOVAL BACARO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITUVERAVA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 
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00066 AC1043626  2005.03.99.030266-7  0100000139SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA HELENA TAZINAFO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : VALDIR CANDIDO DE SOUZA 

ADV       : PAULA TAVARES CARDOSO MOZER 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00067 ApelRe  1044380  2005.03.99.030420-2  0000000715SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ADEMAR ANTONIO FERNANDES 

ADV       : ODENEY KLEFENS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BOTUCATU SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00068 AC1046479  2005.03.99.032052-9  0200000991SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : CLEUZA APARECIDA LOPES DE PADUA 

ADV       : FABIO MARTINS 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00069 AC1046979  2005.03.99.032551-5  0200001288SP 
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RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BENJAMIM ALVES FLOR 

ADV       : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00070 AC1048093  2005.03.99.033340-8  0200000543SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : PAULO SERGIO BIANCHINI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : MARTA COSTA NEGRELI 

ADV       : ZACARIAS ALVES COSTA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00071 AC1049687  2005.03.99.034476-5  0200000245MS 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANITA RAMOS RIBEIRO 

ADV       : WLADIMIR ALDRIN PEREIRA ZANDAVALLI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SILLAS COSTA DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00072 AC1053142  2005.03.99.037324-8  0300001345SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ADELMO QUERINO DOS SANTOS 
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ADV       : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : YOSHIKAZU SAWADA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00073 ApelRe  1054355  2005.03.99.038501-9  0100000141SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : LORISA PINTO DA SILVA RIBEIRO 

ADV       : RITA DE CASSIA FERNANDES LEITE 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATINGA SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00074 AC1054519  2005.03.99.038610-3  0200001991SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO DA CRUZ 

ADV       : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00075 ApelRe  1054908  2005.03.99.038897-5  0200000825SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : CLAUDETE LIMA DE MORAES 

ADV       : EGNALDO LAZARO DE MORAES 
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APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SOCORRO SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00076 AC1055504  2005.03.99.039403-3  0400000134SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : VERA LUCIA TORMIN FREIXO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : NELSON APARECIDO ALVES 

ADV       : SILVIO JOSE TRINDADE 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00077 AC1056889  2005.03.99.040531-6  0200000312SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MOISES RICARDO CAMARGO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FLORINDA DE SOUZA CARVALHO 

ADV       : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00078 AC1070157  2005.03.99.048228-1  0300001107SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : PAULO CESAR MANIEZO 

ADV       : BENEDITO SILVA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00079 AC1075362  2005.03.99.051060-4  0400001941SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : FRANCISCO CALADO 

ADV       : ALEXANDRE TORRES MATSUMOTO 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00080 AC1277154  2008.03.99.005902-6  0500011034MS 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANNA MARIA RODRIGUES TESTE 

ADV       : ANA MARIA RAMIRES LIMA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : SILLAS COSTA DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00081 AC 719995  2001.03.99.038499-0  0000000066SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MILTON PAULINO DE ARAUJO 

ADV       : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ROBERTA CRISTINA ROSSA RIZARDI 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00082 AC1363553  2004.61.83.003283-1 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : CARLOS FERREIRA JUNIOR 

ADV       : BRENO BORGES DE CAMARGO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00083 ApelRe  1048272  2005.03.99.033517-0  0300000763SP 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ARMELINDO ORLATO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : GERSON TEIXEIRA 

ADV       : LUIZ RAMOS DA SILVA 

REMTE                : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VINHEDO SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00084 AC1475510  2008.61.83.000386-1 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ANTONIO JOSE BERNARDINO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO QUARTIM DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00085 AC1475735  2008.61.83.001913-3 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : EDGAR DE JESUS FILHO 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FABIOLA MIOTTO MAEDA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00086 AC1478302  2008.61.26.005012-0 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : GENESIO TREFFT 

ADV       : MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00087 AC1475511  2008.61.83.005985-4 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : EZIO DEL VALLE 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RICARDO QUARTIM DE MORAES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 
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00088 AC1478329  2008.61.04.012912-3 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : WELSON ALVES CAPELA (= ou > de 60 anos) 

ADV       : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  PRIORIDADE 

  

00089 AC1478293  2009.61.27.002087-5 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : MIRIAN CANDIDO DE SOUZA 

ADV       : MARCELO GAINO COSTA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00090 AC1475865  2009.61.83.006933-5 

RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : ARIOVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV       : GUILHERME DE CARVALHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00091 AC1476009  2008.61.83.012088-9 
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RELATORA        : DES.FED. EVA REGINA 

APTE     : LUIS ANTONIO ALBUQUERQUE DOMINGOS 

ADV       : VAGNER GOMES BASSO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00092 AC1267694  2000.61.09.000224-7 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : SILVINA MARIA DOS SANTOS 

ADV       : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : REINALDO LUIS MARTINS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : OS MESMOS 

Anotações            : JUST.GRAT. AGR.RET. 

  

00093 AC1175022  2003.61.23.001266-0 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : VITOR PETRI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : BENEDITA MARIA DA SILVA (= ou > de 65 anos) 

ADV       : EVELISE SIMONE DE MELO 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00094 AC1142101  2003.61.06.013553-2 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
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APTE     : ISOLINA DOS SANTOS ALVES 

ADV       : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00095 AC1142493  2004.61.17.002619-5 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : BERENICE MARIA DA SILVA SAMPAIO e outro 

ADV       : ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

ADV       : ROGERIO GARCIA CORTEGOSO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00096 AC1142204  2004.61.06.006180-2 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : ZENAIDE DOMINGOS BOCHIO 

ADV       : LEONILDO GONCALVES 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00097 AC1477030  2010.03.99.000027-0  0900001255SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : SILVANA EUGENIO 
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ADV       : JOAO ROSSETTO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00098 AC1066173  2004.61.06.006183-8 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : MIGUEL JOSE TEIXEIRA e outro 

ADV       : SONIA MARA MOREIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00099 AC1145932  2005.61.13.001142-2 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : MARIA DE FATIMA SALES CINTRA 

ADV       : GABRIELA CINTRA PEREIRA 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : REGIANE CRISTINA GALLO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00100 AC1055645  2002.61.24.001262-6 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : JOVINO RODRIGUES FOGACA e outro 

ADV       : EDISON DE ANTONIO ALCINDO 

ADV       : SILVIA CHRISTINA SAES ALCINDO GITTI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00101 AC1413733  2009.03.99.012529-5  0605008667MS 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : DANILO VON BECKERATH MODESTO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : JORGE BORGES DA SILVA 

ADV       : VICTOR MARCELO HERRERA 

Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00102 ApelRe   751251  2001.61.06.002036-7 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : JARBAS LINHARES DA SILVA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APDO   : ILSON FRANCISCO DA SILVA 

ADV       : GENESIO LIMA MACEDO 

REMTE                : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

Anotações            : DUPLO GRAU JUST.GRAT. 

  

00103 AC 641727  2000.03.99.065476-8  0000000040SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : JOSE CARLOS RINCK 

ADV       : ALINE CRISTINA ANDREOTTI 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : CARLOS HENRIQUE MORCELLI 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Anotações            : JUST.GRAT. 

  

00104 AC1313629  2008.03.99.025581-2  0300002255SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

APTE     : GIACOMO DE ANGELIS 

ADV       : IRINEU MINZON FILHO 

APDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

  

00105 AI 378342  2009.03.00.024397-9  0900001531SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : LUIZ ROLDINO DE SALES 

ADV       : CELSO DE SOUSA BRITO 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE BARUERI SP 

  

00106 AI 378264  2009.03.00.024423-6  0900001184SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : JUVENCIO JORDAO DE CARVALHO 

ADV       : RODNEY ALVES DA SILVA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SUZANO SP 

  

00107 AI 317967  2007.03.00.098602-5  8902065812SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : MAURO FURTADO DE LACERDA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : EDSON LISBOA TAVARES e outros 

ADV       : DONATO LOVECCHIO 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

  

00108 AI 376370  2009.03.00.022034-7  200961020039273 SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVG   : IVO QUINTELLA PACCA LUNA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : MARIA DO ROSARIO LUIZ 

ADV       : MARCELA DE PAULA E SILVA SIMÃO 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

  

00109 AI 342229  2008.03.00.027654-3  0000001551SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : ANDRE LUIZ BERNARDES NEVES 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : AYRTON RAMOS 

ADV       : VERA APARECIDA ALVES 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CATANDUVA SP 

  

00110 AI 360631  2009.03.00.001757-8  9815065084SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : JOSE ORLANDO PINHEIRO 

ADV       : JOAO CARLOS DA SILVA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV       : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

  

00111 AI 387352  2009.03.00.035589-7  9700000110SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : ITALA SBARDELINI 

ADV       : PASCOAL ANTENOR ROSSI 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BARIRI SP 

  

00112 AI 369823  2009.03.00.013745-6  0900000261SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : JURACI TEREZA GARCIA 

ADV       : ADRIANA MARIA FABRI SANDOVAL 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPORANGA SP 

  

00113 AI 366450  2009.03.00.009198-5  0900000081SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : DAVI APARECIDO NUNES 

ADV       : JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPORANGA SP 
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00114 AI 360133  2009.03.00.001113-8  0800001686SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : DIOGO NAVES MENDONÇA 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : OSWALDO LOPES 

ADV       : ANDREA ROCHA BRAGA 

ADV       : CAIO CEZAR GRIZI OLIVA 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE OSASCO SP 

  

00115 AI 329886  2008.03.00.010496-3  9200001570SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : OSMARINA RODRIGUES DE SOUSA 

ADV       : NEWTON COLENCI 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

  

00116 AI 379712  2009.03.00.026105-2  200961830074082 SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : FABIO DE MORAES 

ADV       : RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

  

00117 AI 364769  2009.03.00.006877-0  9400000776SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
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AGRTE                 : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : MICHELLE MARIA CABRAL MOLNAR 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRDO                : HELIO RISO BOSCO 

ADV       : JOANY BARBI BRUMILLER 

ORIGEM              : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SUMARE SP 

  

00118 AI 382389  2009.03.00.029360-0  200961830082418 SP 

RELATOR           : DES.FED. WALTER DO AMARAL 

AGRTE                 : LIUDMILA SEBEZENKOVAS 

ADV       : ALEXSANDRO RODRIGUES TAQUETTE 

AGRDO                : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADV       : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM              : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

  

     Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2010. 

  

  

  

DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO 

Presidente do(a) SÉTIMA TURMA 

  

  

  

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 3ª REGIÃO 
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DÉCIMA TURMA 

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 38ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 1º DE DEZEMBRO DE 2009.  

 Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. DIVA MALERBI  

 Representante do MPF: Dr(a). DR. PAULO THADEU GOMES DA SILVA  

 Secretário(a): JOÃO SOARES Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais DIVA  MALERBI  e  

SERGIO  NASCIMENTO e os(as) Juízes(as) Convocados(as) GISELLE FRANÇA foi aberta a sessão. Não  havendo  

impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior. Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores 

Desembargadores Federais ANNA MARIA PIMENTEL e BAPTISTA PEREIRA. A  seguir,passou-se  à apreciação 

dos feitos pautados e apresentados em mesa 

  

  

 0001     AC-SP       1412356     2009.03.99.011344-0(0700002084) 

    

RELATORA 

: JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 

APTE    : JOSELINA MARIA DA CONCEICAO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : RAFAELA PEREIRA DE ARAUJO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO APELO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       905277                        2002.61.83.003671-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE DIAS DA COSTA 
ADV     : EDELI DOS SANTOS SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  PARÁGRAFO  1º  DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,  INTERPOSTO PELA PARTE 

EXEQUENTE.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1423876                       2004.61.18.001047-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVARISTO SOUZA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : KETHLYN CRYSTINE DE LIMA SANTOS incapaz 
REPTE   : ANA CLEO DE LIMA SANTOS 
ADV     : FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DO  ARTIGO 

557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1359022                       2005.61.12.008720-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA JOSE DE OLIVEIRA 
ADV     : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1362647                       2006.61.12.011593-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VALMIR JOSE GASQUE 
ADV     : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : CLARA DIAS SOARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1397809                       2007.61.09.000637-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
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APTE    : ANTONIO LUIZ VERISSIMO 
ADV     : LUIS FERNANDO SEVERINO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : MARILIA CARVALHO DA COSTA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1361036                       2007.61.06.006771-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ELIANA VIEIRA LOPES incapaz 
REPTE   : HELENA FERREIRA 
ADV     : ROSEMARY RODRIGUES MARTINS MOURA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1402277     2009.03.99.007302-7(0600000921)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUIZ REMUNDINI 
ADV     : CLAUDIO MARQUES DE PAULA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCILENE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO,  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1414905                       2007.61.09.010004-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOAO LUIZ BENOTI 
ADV     : LUIS FERNANDO SEVERINO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1438856                       2008.61.19.002376-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE BATISTA AUGUSTO 
ADV     : LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FLAVIO ROBERTO BATISTA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DO  AUTOR 

PREVISTO NO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1274508     2008.03.99.004139-3(0300001241)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CLAUDIA STELA FOZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDSON FERREIRA DE ALMEIDA 
ADV     : ALLAN KARDEC MORIS 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1284455     2008.03.99.009713-1(0400000455)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APTE    : MARIA DO CARMO MARTINS PEROBA 
ADV     : PATRÍCIA GONÇALVES VASQUES 
APDO    : GEORGINA DE SOUZA 
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ADV     : FLAVIO AURELIO MACIEL SAMPAIO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CRUZEIRO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA RÉ, NA FORMA DO ART. 557, §1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1302874     2008.03.99.018500-7(0700000259)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARILENE DA SILVA CALAZANS 
ADV     : ANTONIO APARECIDO DE MATOS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO RÉU, NA FORMA DO ART. 557, §1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1305965     2008.03.99.020307-1(0700000491)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE PEDRO PEREZ 
ADV     : PEDRO ORTIZ JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1309111     2008.03.99.021860-8(0600001031)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LOURDES ALVES CARDOSO 
ADV     : LUIZ INFANTE 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANASTACIO SP 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1311625     2008.03.99.023324-5(0700000393)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SERGIO RONALDO JACOMETTO 
ADV     : ROBERTO XAVIER DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1319357     2008.03.99.028162-8(0600000976)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VALDEMIR ANTONIO FERNANDES 
ADV     : DIRCEU MIRANDA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS (ART. 557, §1º DO CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1360420     2008.03.99.049722-4(0200000733)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : BENEDITA DA SILVA MORAES (= ou > de 65 anos) 
ADV     : ALEXANDRE CAMPANHÃO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1364928     2008.03.99.051441-6(0700000114)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCILENE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : TERESINHA DE LIMA BORGUINI 
ADV     : LILIAN CRISTINA BONATO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1368901     2008.03.99.053680-1(0600000173)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA APARECIDA DE CARVALHO MENDES 
ADV     : PATRICIA DE CASSIA FURNO OLINDO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1375180     2008.03.99.058032-2(0700001032)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ORANIDES DA SILVA CASTRO 
ADV     : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO  INSS, 

INTERPOSTO NA FORMA DO ART. 557, § 1º DO CPC.   
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EM MESA  AC-SP       1415233     2009.03.99.013581-1(0600001498)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IRACY GARRIDO BORDINASSI 
ADV     : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO,  PREVISTO  

NO  ART. 557, § 1º DO CPC, INTERPOSTO PELA AUTORA, NOS TERMOS  DO  RELATÓRIO  E  VOTO  QUE  

FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE  JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1421003     2009.03.99.016200-0(0800000185)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA SALOME VENER 
ADV     : JUCENIR BELINO ZANATTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANA CAROLINA GUIDI TROVO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA (CPC, ART. 557, §1º).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1400462     2009.03.99.006165-7(0500000436)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DORIVAL DOS SANTOS ROSA 
ADV     : VITORIO MATIUZZI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VALERIA CRUZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1401533     2009.03.99.006877-9(0700000879)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     : CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ETELVINA MARIA DE CARVALHO 
ADV     : ERICA APARECIDA PINHEIRO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403268     2009.03.99.007749-5(0700000676)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER ALEXANDRE CORREA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDSON DE PAULA incapaz 
REPTE   : CLARICE RAIA 
ADV     : JUREMA DE FREITAS BARBOSA HAGEN 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1406069     2009.03.99.008634-4(0700000312)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERICK BEZERRA TAVARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SIMONE DE FATIMA LAGUNA incapaz 
REPTE   : JOSE BENTO GALHARDI 
ADV     : APARECIDO BERENGUEL 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1409093     2009.03.99.009867-0(0700021410)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : GUIOMAR MARIA PIRES 
ADV     : MARCEL MARTINS COSTA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ROBERTO INACIO DE MORAES 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1424170     2009.03.99.018213-8(0800001260)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO CANDIDO 
ADV     : ELIAS LUIZ LENTE NETO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAMILA BLANCO KUX 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1447577     2009.03.99.030689-7(0800012384)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE LUIZ DA SILVA 
ADV     : CARLOS EDUARDO LOPES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ALLISON FARINA AMARO DE SOUZA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1453907     2009.03.99.032930-7(0800027943)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : GUMERCINA SOARES XAVIER (= ou > de 60 anos) 
ADVG    : CLEONICE MARIA DE CARVALHO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ROBERTO INACIO DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454279     2009.03.99.033114-4(0800000667)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIO VIEIRA BLANGIS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : BENEDITA FERREIRA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ADALBERTO GUERRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS (CPC, ART. 557, §1º).   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1396872                       2005.61.26.004525-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : GILBERTO APARECIDO FERREIRA 
ADV     : ANTONIO CACERES DIAS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO DO 

AUTOR.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1393226                       2006.61.20.006073-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : FRANCISCO EUPHROSINO DOS SANTOS 
ADV     : JOMARBE CARLOS MARQUES BESERRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO INSS.   
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EM MESA  AMS-SP      314911                        2007.61.83.006804-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ALINE DE CASTRO incapaz e outro 
ADV     : RONALDO DOMINGOS DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1407433                       2007.61.09.011833-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VERA LUCIA BOMBACH (= ou > de 60 anos) 
ADV     : RENATO VALDRIGHI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER, EM PARTE, DOS  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELO  RÉU  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,  REJEITÁ-LOS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1227302     2007.03.99.038307-0(0600001665)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : FERNANDA REGINA GODOY ROCHA 
ADV     : SERGIO DE JESUS PASSARI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS, SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO  JULGAMENTO.   
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EM MESA  AC-SP       1261285     2007.03.99.049336-6(0400001052)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : THALIA FERNANDA DE OLIVEIRA incapaz 
ADV     : RACHEL SCHIAVON RODRIGUES ROCHA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WILSON JOSE GERMIN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1243723     2007.03.99.043718-1(0700000127)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DAIANE FERNANDA ZIVIERI 
ADV     : CRISTIANE PATERNOST DE FREITAS (Int.Pessoal) 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DEONIR ORTIZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS, SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1266690     2007.03.99.051054-6(0600003241)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUCIA HELENA MOREIRA 
ADV     : MARCIA ELIANA SURIANI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : REINALDO LUIZ MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1292426     2008.03.99.013660-4(0600000149)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 232/389 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCILENE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ITAMAR MONTEVERDE 
ADV     : MARIA APARECIDA DA SILVA FACIOLI 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO DO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1440117     2009.03.99.026413-1(0800001664)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DEOLINDA ANTONIO DE LIMA DOS SANTOS (= ou > de 65 anos) e 

outro 
ADV     : VIVIAN MEDINA GUARDIA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1416287     2009.03.99.013979-8(0800000352)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO BORIM 
ADV     : MARCOS TADASHI WATANABE 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1411058     2009.03.99.010505-3(0700000603)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ARMINDA ALVES DE OLIVEIRA 
ADV     : JURACI ALVES DOMINGUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE LUIZ SFORZA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1410602     2009.03.99.010133-3(0700000529)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANGELO MARIA LOPES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EUTIMIA MARIA DE JESUS 
ADV     : ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1424677     2009.03.99.018335-0(9500000312)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO AURELIO FAUSTINO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JONAS ALVES DOS SANTOS (= ou > de 65 anos) e outro 
ADV     : ANTONIO JOSE PANCOTTI 
PARTE A : MIGUEL BALBINO DOS SANTOS e outros 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO NOS  TERMOS  

DO  RELATÓRIO  E  VOTO  QUE  FICAM  FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO  PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422272                       2008.61.23.000245-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIO SERGIO OCCHIETTI 
ADV     : ELAINE CRISTINA MAZZOCHI BANCK 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1416902     2009.03.99.014175-6(0800000148)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLAUDENIR DEL GRANDE 
ADV     : ADRIANE SAVELLI ALONSO MANFIO (Int.Pessoal) 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1079703                       2003.61.17.004174-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : LEONISE PALARO ABDALLA 
ADV     : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER MAROSTICA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422358     2009.03.99.017160-8(0600001242)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ADRIAN JUNIOR BAPTISTA PEREIRA incapaz 
REPTE   : MARCIA MICHELLE BAPTISTA 
ADV     : FABIO ALOISIO OKANO 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1346694                       2003.61.83.005064-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
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APTE    : ISRAEL FERREIRA RODRIGUES 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ADARNO POZZUTO POPPI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER PARCIALMENTE.   

  

  

  

Encerrou-se   a   sessão,   às   14:20  horas,  tendo  sido julgados 51  processos,  ficando  os  demais feitos adiados para a 

próxima sessão ou  subsequentes. Nada mais havendo, foi lavrada a presente Ata, que lida e  achada conforme vai 

devidamente assinada.   

  

  

  

São Paulo, 1º de dezembro de 2009.   

  

  

  

DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI   

  

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA, em substituição regimental   

  

  

  

JOÃO SOARES   

  

Secretário(a) do(a) DÉCIMA TURMA   

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 12 DE JANEIRO DE 2010. 

Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
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Representante do MPF: Dr(a). DR. ADEMAR VIANA FILHO 

Secretário(a): PAULO ROGERIO FERRAZ 

Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

ANNA   MARIA   PIMENTEL   e   SERGIO  NASCIMENTO  e  os(as)  Juízes(as) 

Convocados(as) GISELLE FRANÇA foi aberta a sessão. 

Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão 

anterior. 

Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 

Federais DIVA MALERBI e BAPTISTA PEREIRA. 

A seguir, passou-se à apreciação dos feitos apresentados em mesa. 

  

  

 AI-SP       384103      2009.03.00.031416-0(0900001141) 

    

RELATORA 

: DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 

AGRTE   : LETICIA PEREIRA BORDIN 
ADV     : SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO HENRIQUE DE MELO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUAI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  MAIORIA,  DECIDIU  DAR  PROVIMENTO AO AGRAVO DE  INSTRUMENTO,  

NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  DESEMBARGADOR  FEDERAL  SÉRGIO  NASCIMENTO,  QUE  LAVRARÁ  

O  ACÓRDÃO. VENCIDA A DESEMBARGADORA FEDERAL  ANNA MARIA PIMENTEL, QUE LHE 

NEGAVA PROVIMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       388478      2009.03.00.036968-9(200961140077745)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : EUNICE COELHO DE AMORIM 
ADV     : GILBERTO ORSOLAN JAQUES 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO 

LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       388112      2009.03.00.036600-7(0900001349)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : FLORACI BARBARA DA SILVA BOMFIM 
ADV     : ZÉLIA DA SILVA FOGAÇA LOURENÇO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAQUIM DA BARRA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       379721      2009.03.00.026114-3(200961830075724)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : EDVALDO DONIZETTI DOMINIQUINI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

AC-SP       370980      97.03.028141-9     (9300000882)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ANTONIO GAMEIRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EUCLIDES MEDEIROS 
ADV     : JOAQUIM NEGRAO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   
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EM MESA  AC-SP       433128      98.03.068270-9     (9600000345)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : MARIA JOSE DOS SANTOS ALVES 
ADV     : JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANA SALETTE DE SIQUEIRA CHAGAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       811554                        2001.61.26.002570-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO RAMOS NOVELLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : WANDEIR CORSINO DO AMARAL (= ou > de 60 anos) 
ADV     : AIRTON GUIDOLIN 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1101585     2006.03.99.011853-8(0400000023)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : LEDA APARECIDA GOES 
ADV     : EUNICE PEREIRA DA SILVA MAIA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1372015     2008.03.99.056222-8(0700000570)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : ELETE GOMES DA SILVA FERNANDES 
ADV     : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       79292       1999.03.00.008805-0(9000000517)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MILTON CARLOS BAGLIE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : LUIZA CARMASSI e outros 
ADV     : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JAU SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DESACOLHER OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 614712      2000.03.99.045657-0(9900000939)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ CARLOS BIGS MARTIM 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA APARECIDA SIMIONI 
ADV     : SELENE PRIETO CUOGHI BOECHAT 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA FE DO SUL SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DESACOLHER OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1249171                       2003.61.20.002761-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : DANIELA CRISTINA DE OLIVEIRA LIMA e outro 
ADV     : JOAO DE SOUZA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DESACOLHER OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390104      2009.03.00.039094-0(200961190103375)  INCID.  :9 - AGRAVO REGIMENTAL 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : ANTONIO ANTAO DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER  DO AGRAVO  REGIMENTAL 

INTERPOSTO PELO AUTOR.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390947      2009.03.00.040164-0(200961830132616)  INCID.  :9 - AGRAVO REGIMENTAL 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : JOSEFA ANDRADE DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER  DO AGRAVO  REGIMENTAL 

DA AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1451159                       2003.61.83.015925-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : EDEZIO JOSE TEIXEIRA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1452614                       2004.61.04.004838-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANA MARIA RODRIGUES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 
ADV     : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO  

PELA  AUTORA  NA  FORMA  DO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1357427                       2005.60.00.002339-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SEBASTIAO PAULO XAVIER 
ADV     : JOAO CATARINO TENORIO NOVAES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANNE SPINDOLA NEVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1427274                       2006.61.83.001014-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA FILHO 
ADV     : RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   
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EM MESA  AC-SP       1457655                       2006.61.22.002042-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SEBASTIAO FERNANDES DOS SANTOS 
ADV     : MARCO ANTONIO DE SANTIS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1152553     2006.03.99.040841-3(0500001233)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : PEDRO SENA OLIVEIRA 
ADV     : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1428802                       2007.61.24.001024-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUZIA RODRIGUES 
ADV     : JOEL MARIANO SILVÉRIO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : WILSON URSINE JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  AC-SP       1450463                       2007.61.08.003340-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YVES SANFELICE DIAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDSON LEITE 
ADV     : VANDERLEI GONÇALVES MACHADO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1460303                       2007.61.27.005168-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DONIZETE DE JESUS PIRES DE MORAES 
ADV     : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º DO CPC PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1388032                       2007.61.83.006082-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : OTACYR CARVALHO 
ADV     : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DA  PARTE  

AUTORA  INTERPOSTO  NA  FORMA  DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1189349     2007.03.99.014811-0(0200001794)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE CARLOS LIMA SILVA 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA DE ALMEIDA DOS SANTOS 
ADV     : ANTONIO CARLOS DERROIDI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1396903                       2008.61.11.001255-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA JOSE CORREA DE SOUZA 
ADV     : MARICI SERAFIM LOPES DORETO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PEDRO FURIAN ZORZETTO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1448144                       2008.61.17.003569-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : FRANCISCO LOPES 
ADV     : LUIZ FREIRE FILHO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER MAROSTICA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1274282     2008.03.99.003928-3(0605016198)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : TEREZINHA DA CRUZ 
ADV     : VICTOR MARCELO HERRERA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : IVONETE MARIA DA COSTA MARINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 245/389 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO  INSS (ART. 

557, § 1º DO CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1302311     2008.03.99.018218-3(0600001250)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADV     : RICARDO MARTINS GUMIERO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.  

  

  

  

 ApelReex-SP 1303976     2008.03.99.018957-8(0600000694)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GILSON RODRIGUES DE LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ADALBERTO LUIS LEME 
ADV     : MILTON LUIZ BERG JUNIOR 
ADV     : MARIA LUIZA ASSAF GUERRA BERG 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRAJU SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1307272     2008.03.99.020928-0(0500000885)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOAO ANTONIO MIASSO 
ADV     : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1310488     2008.03.99.022758-0(0700000642)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA CONCEICAO DA MOTTA SOUZA 
ADV     : IVANI MOURA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PENAPOLIS SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS (ART. 557, § 1º DO CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1310655     2008.03.99.022925-4(0700000771)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLOS PUTTINI SOBRINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE MARIO DO NASCIMENTO 
ADV     : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1311494     2008.03.99.023240-0(0600000763)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JAIR JOSE DE OLIVEIRA 
ADV     : RICARDO MARTINS GUMIERO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO 

PREVISTO NO § 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1311707     2008.03.99.023406-7(0700000330)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE ANTONIO CANDIDO DA SILVA 
ADV     : FERNANDO TADEU MARTINS 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS 

SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1313715     2008.03.99.025038-3(0600000696)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCILENE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ROBERTO FERREIRA 
ADV     : NESTOR RIBAS FILHO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1313717     2008.03.99.025040-1(0600001830)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : FRANCISCO TADEU BASTOS MARTINS 
ADV     : CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   
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EM MESA  AC-SP       1328422     2008.03.99.033274-0(0600000504)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO HENRIQUE DE MELO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MAYLA FERNANDA LOURENCO incapaz e outro 
ADV     : RENER DA SILVA AMANCIO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS, NA FORMA DO ART. 557, §1º-A, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1358915     2008.03.99.049012-6(0300002720)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VILMA CAMASSAO PONCI 
ADV     : ALECSANDRO DOS SANTOS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE LUIZ BERNARDES NEVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1370147     2008.03.99.054680-6(0600000099)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARLENE POVOAS CORREIA GUIMARAES 
ADV     : GRAZIELLA FERNANDA MOLINA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1384595     2008.03.99.063531-1(0800000327)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VITORIA GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADV     : MARIA ESTELA SAHYAO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRACAIA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1410541     2009.03.99.010182-5(0600000250)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO SERGIO BIANCHINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VALMIR PLACIDO LISBOA incapaz 
REPTE   : ABRAHAO PLACIDO LISBOA 
ADVG    : ANTONIO ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1411686     2009.03.99.011043-7(0600000865)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA DA CONCEICAO PEREIRA 
ADV     : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412942     2009.03.99.011899-0(0500000855)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA TEREZINHA DA ROCHA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : IRINEU DILETTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1413441     2009.03.99.012239-7(0800000753)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : AIRTON DARE DE OLIVEIRA 
ADV     : JOSE ROBERTO ORTEGA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIO HENRIQUE SGUERI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1413536     2009.03.99.012333-0(0800000438)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARCIO DIAS DOS SANTOS incapaz 
REPTE   : ALICE TORRES DOMINGUES DOS SANTOS 
ADVG    : VICENTE ULISSES DE FARIAS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1413959     2009.03.99.012757-7(0700000260)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO    : ROSELI ALVES DOS SANTOS 
ADV     : VINICIUS MAGALHAES DE OLIVEIRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1414809     2009.03.99.013428-4(0300001283)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANA CLAUDIA PEREIRA AZEVEDO incapaz 
REPTE   : COSMO DOTA DE AZEVEDO 
ADV     : ANDRESA CRISTINA DE FARIA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1416816     2009.03.99.014088-0(0700002349)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ELIAN DE MELO MESQUITA incapaz 
REPTE   : SEMA DE MELO MESQUITA CAROTI 
ADV     : JOSE WAGNER CORREA DE SAMPAIO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ADRIANA OLIVEIRA SOARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1419391     2009.03.99.015348-5(0700001714)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAMILA BLANCO KUX 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : RODRIGO FERNANDES RAPACI incapaz 
REPTE   : ELIZABETI BOIAGO RAPACI 
ADV     : ELIAS LUIZ LENTE NETO 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1419689     2009.03.99.015489-1(0600001809)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 
ADV     : OSMAR OSTI FERREIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1427003     2009.03.99.019508-0(0500000715)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LOURDES DO ESPIRITO SANTO CARDOSO 
ADV     : MARIA LUIZA ALVES ABRAHÃO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA (ART. 557, §1º DO CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1427191     2009.03.99.019632-0(0800000704)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : THEREZINHA FALCHI BARRETOS SANTIAGO 
ADV     : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VITORINO JOSE ARADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ART.  557, § 1º DO CPC INTERPOSTO PELO RÉU, NOS TERMOS DO  RELATÓRIO  E  VOTO  QUE  

FICAM  FAZENDO  PARTE  INTEGRANTE  DO PRESENTE  JULGADO.   
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EM MESA  AC-SP       1439159     2009.03.99.025810-6(0600000544)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : AUGUSTA DE FATIMA OCTAVIANO 
ADV     : MARLENE SPINA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1441318     2009.03.99.026856-2(0700001051)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DIRCE PEDRO 
ADV     : MARCIO RODRIGUES 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO  INSS, 

INTERPOSTO NA FORMA DO ART. 557, § 1º DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444403     2009.03.99.028586-9(0600001046)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : TIAGO BRIGITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : HUGO FELIPE DOS SANTOS BRITO incapaz 
REPTE   : ICLEIA DOS SANTOS CARVALHO BRITO 
ADV     : MARIANE MACEDO MANZATTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  AC-SP       1445621     2009.03.99.029327-1(0400001278)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARCELO DEFENDE MIGUEL incapaz 
REPTE   : LEONILDA ROSA DEFENDE MIGUEL 
ADV     : SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCELO PASSAMANI MACHADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453021     2009.03.99.032537-5(0700001605)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : LIGIA CHAVES MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ARSENIA MARIA DA SILVA 
ADV     : CIRINEU NUNES BUENO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454965     2009.03.99.033454-6(0800000376)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : EMERSON LUIZ DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANGELINA ABILIA SANT ANA 
ADV     : PAULO JOSE NOGUEIRA DE CASTRO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO RÉU NA FORMA DO ART. 557, §1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1446965                       2002.61.07.005035-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MENDINHO MENDES DE SOUZA 
ADV     : HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : SARAH RANGEL VELOSO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 989059                        2004.61.25.000806-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NOEMIA CANDIDA DE CARVALHO 
ADV     : CASSIA MARTUCCI MELILLO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE   

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELO  RÉU,  SEM  ALTERAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1245924                       2005.61.26.005291-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VERA LUCIA GAIA PRADO e outros 
ADV     : PAULO DONIZETI DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : MARCIO DE CARVALHO ORDONHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1021551     2005.03.99.016672-3(0400000805)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE CARLOS SACCOMANI 
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ADV     : IRAILSON DOS SANTOS RIBEIRO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO FURTADO DE LACERDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1430535                       2007.61.22.002030-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MOISES CAMARGO 
ADV     : EDI CARLOS REINAS MORENO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1440647                       2007.61.08.006616-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YVES SANFELICE DIAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CONCEICAO MATHEUS MORETTI 
ADV     : IGOR KLEBER PERINE 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1458168                       2008.61.14.003000-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO    : JOSEFA MARIA RODRIGUES 
ADV     : MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  

INTERPOSTOS  PELA  PARTE  AUTORA, NOS TERMOS DO RELATÓRIO E  VOTO QUE FICAM FAZENDO 

PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1416952                       2008.61.04.006292-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANDRE JERONIMO DA SILVA 
ADV     : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS, SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1427271                       2008.61.83.012059-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NILTON RODRIGUES DA SILVA 
ADV     : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO   

DA   PARTE   AUTORA   PARA  ACLARAR  A  OMISSÃO  APONTADA,  MANTENDO-SE, PORÉM, O 

RESULTADO JÁ INDICADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1291893     2008.03.99.013285-4(0600002019)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DINAEL ALVES DA SILVA 
ADV     : ANA MARIA BENTO (Int.Pessoal) 
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A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO DO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1304486     2008.03.99.019362-4(0600001010)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ADELAIDE BACARO NOGUEIRA 
ADV     : PEDRO ORTIZ JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1313536     2008.03.99.024931-9(0700002670)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RENATO URBANO LEITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IVONE MARIA WILHEIM BUENO 
ADV     : MAGDA TOMASOLI (Int.Pessoal) 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO DO 

INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1347970     2008.03.99.044289-2(0600000741)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : GRACE CRISTINA DOS SANTOS incapaz 
REPTE   : MARIA DOS SANTOS ROCHA 
ADV     : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RÉU, SEM EFEITO MODIFICATIVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1360243     2008.03.99.049652-9(0700001050)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LOURIVAL APARECIDO GONCALVES incapaz 
REPTE   : MARIA GONCALVES 
ADV     : PAULO HENRIQUE ZERI DE LIMA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RÉU, SEM EFEITO MODIFICATIVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1360490     2008.03.99.049792-3(0600000925)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VINICIUS HUMBERTO MAGALHAES PEREIRA incapaz 
REPTE   : SINARA MAGALHAES PEREIRA 
ADVG    : LILIAN GOMES 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELO  RÉU,  SEM  MODIFICAÇÃO  NO  RESULTADO DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1362259     2008.03.99.050272-4(0600000123)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDIVALDO NUNES DA SILVA incapaz 
REPTE   : DERCI NUNES DA SILVA 
ADV     : DIEGO ORTIZ DE OLIVEIRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 260/389 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RÉU, SEM EFEITO MODIFICATIVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1377360     2008.03.99.059711-5(0700001257)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : FRANCISCO GERALDO DOS SANTOS BEZERRA incapaz 
REPTE   : JONAS VICENTE BEZERRA 
ADV     : ADELINO FERRARI FILHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAMILA BLANCO KUX 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO RÉU, SEM EFEITO MODIFICATIVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1397600     2009.03.99.004827-6(0400001328)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE CLAUDIO LEITE DE ALBUQUERQUE 
ADV     : MIGUEL TADEU GIGLIO PAGLIUSO (Int.Pessoal) 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELO  RÉU,  SEM  MODIFICAÇÃO  DO  RESULTADO DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1410946     2009.03.99.010393-7(0800000599)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NELSON DE ABREU (= ou > de 60 anos) 
ADV     : LUIZ CARLOS LOPES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : AUGUSTO CESAR VIEIRA MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 261/389 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO DO 

AUTOR.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1432077     2009.03.99.022272-0(0700000763)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CLOTILDE PETRI SAVIAN 
ADV     : ALEXANDRE CRUZ AFFONSO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : KARLA FELIPE DO AMARAL 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS  

DECLARATÓRIOS DO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1432437     2009.03.99.022520-4(0800000737)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA VIEIRA DOS SANTOS 
ADV     : REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS 

A   DECIMA   TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS 

DA AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1442594     2009.03.99.027610-8(0800000982)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLAIRE SOUZA DOS SANTOS e outro 
ADV     : GILSON CARRETEIRO 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.   
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EM MESA  AC-SP       1407648     2009.03.99.009261-7(0600001247)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ALBERTINA BUENO LOPES 
ADV     : DIOGO LEANDRO PARREIRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1392507     2009.03.99.002722-4(0200001602)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE LUIS DA SILVA COSTA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IVANIR DIONISIO GERALDO 
ADV     : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  AC-SP       

1148540     2006.03.99.037672-2(0400001292)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MATHILDE MORANDI PARRA 
ADV     : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1389852     2009.03.99.001825-9(0700000861)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ARINEU ALVELINO 
ADV     : ANTONIO APARECIDO DE MATOS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1428645     2009.03.99.020287-3(0800001216)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ROSANGELA DE OLIVEIRA BENTO 
ADV     : JUCENIR BELINO ZANATTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANA CAROLINA GUIDI TROVO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       372860      2009.03.00.017665-6(0900000367)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : DALILA MARIA DE GOES 
ADV     : LICELE CORREA DA SILVA 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PILAR DO SUL SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       370938      2009.03.00.015134-9(200961830035556)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : PORFIRIA DE OLIVEIRA MIGUEL e outro 
ADV     : ANIS SLEIMAN 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 264/389 

EM MESA  AI-SP       374650      2009.03.00.020028-2(200961830043188)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : NELSON LOURENCO BORBA e outros 
ADV     : ALEXANDRE RAMOS ANTUNES 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1439070                       2009.61.83.002387-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSE CAVALCANTE DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       503050      1999.03.99.058514-6(9803078135)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SAIDA MUSSI 
ADV     : JOAO LUIZ REQUE 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       371971      2009.03.00.016433-2(0900001409)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : CELIA MOREIRA DE ARAUJO 
ADV     : JOSE FERNANDO ANDRAUS DOMINGUES 
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AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       370937      2009.03.00.015133-7(200961830035441)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : GENI FERREIRA E SILVA BARRADA e outro 
ADV     : ANIS SLEIMAN 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª 

SSJ>SP  A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO.   

  

  

  

Encerrou-se   a   sessão   às   14:43   horas,  tendo  sido julgados 93  processos,  ficando  os  demais feitos adiados para a 

próxima sessão ou  subsequentes. Nada mais havendo, foi lavrada a presente Ata, que lida e  achada conforme vai 

devidamente assinada.   

  

  

  

São Paulo, 12 de janeiro de 2010.   

  

  

  

DESEMBARGADORA FEDERAL ANNA MARIA PIMENTEL   

  

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA   
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PAULO ROGERIO FERRAZ   

  

Secretário(a) do(a) DÉCIMA TURMA   

  

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2009.  

 Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. DIVA MALERBI  

 Representante do MPF: Dr(a). DR. ADEMAR VIANA FILHO  

 Secretário(a): JOÃO SOARES Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais DIVA  MALERBI  e  

SERGIO  NASCIMENTO e os(as) Juízes(as) Convocados(as) GISELLE FRANÇA foi aberta a sessão. Não  havendo  

impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior. Ausente,  justificadamente, os Excelentíssimos Senhores 

Desembargadores Federais ANNA MARIA PIMENTEL e BAPTISTA PEREIRA. A  seguir, passou-se à apreciação 

dos feitos pautados e apresentados em mesa 

  

  

 0001     AI-SP       347792      2008.03.00.035502-9(200161130033874) 

    

RELATOR 

: DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 

AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : SILVIO MARQUES GARCIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : TATIANE CRISTINA DA SILVA incapaz e outros 
ADV     : REGINA APARECIDA PEIXOTO POZINI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO DO INSS.   

  

  

  

0002     AI-SP       378911      2009.03.00.025147-2(200961080054291) 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YVES SANFELICE DIAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : DORCILIA BISSOLATI JUSTINO (= ou > de 60 anos) 
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ADV     : CARLA PIELLUSCH RIBAS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO DO INSS.   

  

  

  

0003     AI-SP       369485      2009.03.00.013268-9(200761080100991) 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO UYHEARA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : DAVID CESAR FRANCA incapaz 
REPTE   : ALEX FABIANO FRANCA 
ADV     : JURACY LOPES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO  DO  INSS, RESTANDO PREJUDICADO O AGRAVO REGIMENTAL POR ELE  

INTERPOSTO.   

  

  

  

0004     AI-SP       373957      2009.03.00.019108-6(0900000337) 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLOS ALBERTO PIAZZA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : LUANA PAZINI incapaz 
REPTE   : LEOVALDO PAZINI 
ADV     : RICARDO AMARAL SIQUEIRA (Int.Pessoal) 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEDREIRA SP 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE  

INSTRUMENTO DO INSS.   

  

  

  

AC-SP       1392208                       2007.61.08.002153-7 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : LASARO MARTINS 
ADV     : NELSON MARTELOZO JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 268/389 

ADV     : ROBERTO EDGAR OSIRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.   

  

  

  

AC-SP       1387527     2009.03.99.000697-0(0600001460) 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MILTON BENICIO DOS SANTOS 
ADV     : JOSE FERNANDO ANDRAUS DOMINGUES 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E  AO 

RECURSO ADESIVO.   

  

  

  

AC-SP       1311018                       2006.61.23.001073-0 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MARGARIDA DOMINGUES 
ADV     : MARCUS ANTONIO PALMA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA  PARTE 

AUTORA PARA EXTINGUIR O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.   

  

  

  

AC-SP       1233736                       2006.61.13.002744-6 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA SOARES FERREIRA DOS SANTOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDILSON ALVES MORAIS incapaz 
REPTE   : SEBASTIAO ALVES DE MORAIS 
ADVG    : SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO À REMESSA  OFICIAL  E À 

APELAÇÃO DO INSS E JULGAR PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DO  AUTOR.   
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AC-SP       1370003     2008.03.99.054536-0(0600001554) 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO MEDEIROS ANDRE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : HUGO CORREA DE MORAES 
ADV     : ADEMAR PINGAS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO DO 

INSS.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       387745      2009.03.00.036107-1(0900001112)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : EVANILDE PEREIRA DE ALMEIDA 
ADV     : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAI SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       388469      2009.03.00.036958-6(0900002059)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FELIPE CAVALCANTI DE ARRUDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : LUCIMAR REGINA DOS SANTOS MALHEIROS 
ADV     : JOSE APARECIDO BUIN 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   
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EM MESA  AI-SP       387688      2009.03.00.036055-8(0900001321)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO ALEXANDRE PINTO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : RUBENS AFONSO CADIME 
REPTE   : MARLI AFONSO CADIME AMBROSIO 
ADV     : ELIANE MARTINS PASALO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       389265      2009.03.00.038057-0(0900000720)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ERICO TSUKASA HAYASHIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : ROBERTO PEREIRA 
ADV     : IRAINA GODINHO MACEDO TKACZUK 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPECERICA DA SERRA SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390595      2009.03.00.039695-4(200961830069906)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : JOSE BATISTA DOS SANTOS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390768      2009.03.00.039932-3(200961830070969)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 
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RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : JOAO CONTRERA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390428      2009.03.00.039497-0(200961830040370)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : JULIA GOMES 
ADV     : ANDREA MARIA DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390955      2009.03.00.040220-6(200961830043863)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
AGRTE   : MARIA APARECIDA BOUCA NOVA MACHADO 
ADV     : LEANDRO BATISTA DO CARMO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1453372     2009.03.99.032680-0(0800000024)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVG    : DIEGO PEREIRA MACHADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MANOEL FELIX DA SILVA 
ADV     : MARCELO IGRECIAS MENDES 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1448923                       2008.61.06.002414-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MARIA ANTONIA FERES BUCATER 
ADV     : SILVIA REGINA RODRIGUES ANGELOTTE DOS SANTOS 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  EM  NEGAR  PROVIMENTO AO  AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1450071                       2007.61.20.006089-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MATILDE FERREIRA PIMENTA 
ADV     : ALCINDO LUIZ PESSE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1450743                       2003.61.12.009662-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANA RITA DE JESUS SILVA 
ADV     : JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1312254     2008.03.99.023784-6(0600001106)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : JANIR DA SILVA 
ADV     : ULIANE TAVARES RODRIGUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1452292                       2006.61.11.002050-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : ARI BATISTA RIBEIRO DA SILVA 
ADV     : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CLAUDIA STELA FOZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1377689     2008.03.99.060009-6(0500001817)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUIS ANTONIO DE MOURA incapaz 
REPTE   : ANA GONCALVES LOPES DE MOURA 
ADVG    : DIEGO ORTIZ DE OLIVEIRA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1352463     2008.03.99.046428-0(0600000958) 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CARLOS CONCEICAO DOS ANJOS 
ADV     : MARIO LUIS FRAGA NETTO 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO NOS  TERMOS  

DO  RELATÓRIO  E  VOTO  QUE  FICAM  FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO  PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1365641     2008.03.99.051719-3(0600001284)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CELSINA MALHEIRO NEVES 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1371544     2008.03.99.055910-2(0500001000)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ISAURA COELHO ARAVECHIA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE IBITINGA SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1442522     2009.03.99.027538-4(0800000583)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLEUZA FAGUNDO DE OLIVEIRA TEIXEIRA 
ADV     : ELAINE CRISTINA FERRARESI DE MATOS 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TUPI PAULISTA SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1429251     2009.03.99.020606-4(0500002418)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MARCIA BARTOLOMEU incapaz 
REPTE   : VANDA BENEDITA BARTOLOMEU 
ADV     : FABIANA MARIA GARCIA NASCIMENTO TELES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ TINOCO CABRAL 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1429485                       2006.61.12.001970-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MARIA ALVES DA SILVA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

 AC-SP       1030531                       2003.61.26.005792-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
ADV     : ALDENI MARTINS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIO ALMANSA LOPES FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

AC-SP       951447                        2003.61.26.000825-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MARIA SOCORRO DA SILVA 
ADV     : ALDENI MARTINS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FÁBIO ALMANSA LOPES FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       483484                        1999.03.99.036760-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : JOSE ALDO BRASILEIRO COSTA 
ADV     : FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO CESAR DE PAULA BERTONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1070565     2005.03.99.048636-5(0300003120)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : AURELINO DE MORAES OLIVEIRA 
ADV     : VERA REGINA COTRIM DE BARROS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ARTHUR LOTHAMMER 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1073248                       2004.61.20.004130-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUILHERME MOREIRA RINO GRANDO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : PIERINA NICOLETTI ZAMPIERI (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

  

 AC-SP       434425      98.03.071290-0     (9800000897)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VICENTE GOMES 
ADV     : EDUARDO MACHADO SILVEIRA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1450825                       2005.61.08.004549-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : JOAO JOSE JORDAO DOS SANTOS incapaz 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO UYHEARA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1060933                       2003.61.17.004004-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER MAROSTICA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CIBEL DONIZETTI CARDOSO PEREIRA e outro 
ADV     : MARIA CAROLINA NOBRE 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1425925                       2008.61.10.014137-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : EDIMIR SANTOS 
ADV     : ALESSANDRO PAULINO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODOLFO FEDELI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1346326     2008.03.99.043464-0(0600033107)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : NESENIA FRANCISCA LOURO 
ADV     : DENISE CORREA DA COSTA MACHADO 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443181     2009.03.99.027985-7(0400001077)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANDRIELE FRANCEILA PIMENTEL incapaz 
REPTE   : SIRLEI ALVES NOGUEIRA PIMENTEL 
ADV     : ADALBERTO TOMAZELLI 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  AC-SP       

1060216     2005.03.99.043267-8(0400000077)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : MAURILIO APARECIDO MAGRI 
ADV     : RODRIGO SANCHES TROMBINI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LEANDRO MUSA DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1007382     2005.03.99.006744-7(0400000795)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. DIVA MALERBI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANA DAMIAO DO NASCIMENTO LEROES 
ADV     : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ILHA SOLTEIRA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

AC-SP       1390461     2009.03.99.002069-2(0700000419) 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : APARECIDA VITORIA DA SILVA SOARES incapaz 
REPTE   : AUREA FERREIRA DA SILVA 
ADVG    : VICENTE DE PAULA CAMPOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO DO 

INSS E PARA ACOLHER O PARECER DO MPF.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       103850      93.03.029042-9     (9002027427)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA JOSE BARBOSA ROMAO 
ADV     : FLAVIO SANINO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO § 1º DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454817                       2001.61.83.002657-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ARY ZANIBONI 
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ADV     : MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SONIA MARIA CREPALDI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  §  1º  DO  ARTIGO  557  DO  CPC,  INTERPOSTO  PELA  PARTE  EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       869218                        2002.61.14.004234-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : RAIMUNDO VIEIRA DE CARVALHO e outros 
ADV     : JUSSARA BANZATTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO EMERSON BECK BOTTION 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO § 1º DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1289039                       2004.61.25.000805-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : KLEBER CACCIOLARI MENEZES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IRENES NUNES DE ASSIS ROCHA 
ADV     : RONALDO RIBEIRO PEDRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.  AC-SP       994961      2005.03.99.000107-2(0300002553)  

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSEFA CONCEICAO SILVA e outro 
ADV     : JAMIR ZANATTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ARTHUR LOTHAMMER 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS, NA FORMA DO ART. 557, §1º, DO CPC.   
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EM MESA  AC-SP       1225132     2007.03.99.037213-7(0500000188)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA GERUSA DE PAULO 
ADV     : MARCIO ANTONIO VERNASCHI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : KELLY CRISTINA PRADO ZANOTTI incapaz 
REPTE   : REGINA CELIA RODRIGUES DO PRADO 
ADV     : ALCINDO MORANDIN NETO (Int.Pessoal) 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1262250     2007.03.99.050091-7(0600001089)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : RUBENS TERUEL 
ADV     : EDVALDO APARECIDO CARVALHO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

(ART. 557, § 1º DO CPC) PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1430430                       2008.61.14.004740-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : PAULO PEDROSO DE ALVARENGA 
ADV     : PRISCILLA MILENA SIMONATO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELO AUTOR, CORRIGINDO-SE O 

ERRO MATERIAL APONTADO.   
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EM MESA  AC-SP       1426028                       2008.61.83.005296-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : BRASILIA THERESA BAPTISTA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : CRISTIANE LAMUNIER ALEXANDRE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1463664                       2008.61.14.005554-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DIRCE FERNANDES LEITE (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ROSANGELA JULIAN SZULC 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RIVALDO FERREIRA DE BRITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA AUTORA (CPC, ART. 557, § 1º).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1280470     2008.03.99.007717-0(0500000092)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WILSON JOSE GERMIN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO RODRIGUES 
ADV     : RACHEL SCHIAVON RODRIGUES ROCHA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1297920     2008.03.99.015972-0(0600188911)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : BENEDITA MARIA DA SILVA 
ADV     : DIRCEU SCARIOT 
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APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CATARINA BERTOLDI DA FONSECA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C. INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1300734     2008.03.99.017211-6(0600001930)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VALDEMIR LIMA JARDIM 
ADV     : GILMAR BERNARDINO DE SOUZA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS RICARDO SALLES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1302221     2008.03.99.018128-2(0700000085)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LAERTE DE OLIVEIRA 
ADV     : SILVIO JOSE TRINDADE 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO SERGIO BIANCHINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE APRAZIVEL SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1304070     2008.03.99.019051-9(0600001937)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUIZ MELIN 
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ADV     : FRANCO GUSTAVO PILAN MERANCA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1305811     2008.03.99.020151-7(0600000877)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : BENEDITA DE OLIVEIRA MARIANO 
ADV     : ODENEY KLEFENS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EDUARDO AVIAN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BOTUCATU SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA AUTORA, NA FORMA DO ART. 557, §1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1311610     2008.03.99.023309-9(0600000558)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : WALTER SECUNDINO 
ADV     : GLEIZER MANZATTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1314754     2008.03.99.025538-1(0600000308)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JAMIL JOSE SAAB 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ROSELI OLIVEIRA MACHADO 
ADV     : ANA MARTA SILVA MENDES SOUZA 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO RÉU, NA FORMA DO ART. 557 , §1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1327208     2008.03.99.032270-9(0600000601)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DELFINO MORETTI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : TOLENTINA DE OLIVEIRA NETO 
ADV     : ADMA MARIA ROLIM CICONELLO 

A  DECIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO  INTERPOSTO 

PELO INSS, NA FORMA DO ART. 557, § 1º DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1374395     2008.03.99.057672-0(0700000847)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO SERGIO BIANCHINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO GILBERTO PEREIRA 
ADV     : PAULO TOSHIO OKADO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO RÉU NA FORMA DO ART. 557, § 1º DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1383873     2008.03.99.063110-0(0800030695)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA DE NAZARE CAMILO 
ADV     : MARIA ELIZABETE FERREIRA LEITEIRO 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELA AUTORA E NEGAR PROVIMENTO AO SEU AGRAVO (ART.  557, §1º, 

CPC).   
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EM MESA  AC-SP       1423045     2009.03.99.017788-0(0500001125)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SEBASTIANA PINHEIRO ALVES DE CARVALHO 
ADV     : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1424122     2009.03.99.018165-1(0600001019)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SONIA DE LOURDES SILVA PANIGUEL 
ADV     : ODENEY KLEFENS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JAMIL NAKAD JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ART.  557, § 1º DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA, NOS  TERMOS  DO  RELATÓRIO  E  

VOTO  QUE  FICAM  FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO  PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1445595     2009.03.99.029301-5(0800000610)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCELO PASSAMANI MACHADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EULALIA BENEDITA DE CARVALHO 
ADV     : JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUAI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (CPC, ART. 

557, §1º) INTERPOSTO PELO RÉU.   
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EM MESA  AC-SP       1452951     2009.03.99.032467-0(0900001500)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CATARINA MARIA PELICAO 
ADV     : RUBENS PELARIM GARCIA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DO  INSS  (ART.  

557,  1º  DO CPC) NOS TERMOS DO RELATÓRIO E VOTO QUE FICAM  FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO 

PRESENTE JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1449522                       2001.61.83.005635-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO ROBERTO DA SILVA 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JULIANA DA PAZ STABILE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1214180                       2004.61.04.001345-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO FURTADO DE LACERDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO JOSE MILHEIRO 
ADV     : JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   
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EM MESA  AC-SP       1417280                       2004.61.07.009024-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NELSON DA SILVA PIMENTEL (= ou > de 60 anos) 
ADV     : IDALINO ALMEIDA MOURA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO RÉU, SEM EFEITO MODIFICATIVO.   

  

  

  

EM MESA  REO-SP      1356588                       2006.61.19.000744-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
PARTE A : MARIA DAS NEVES LIMA e outros 
ADV     : LEOPOLDINA DE LURDES X DE MEDEIROS 
PARTE R : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1304841                       2006.61.23.001801-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : APARECIDA ALBINA SANTANA 
ADV     : MARCUS ANTONIO PALMA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1383020                       2006.61.20.003723-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
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APTE    : SEBASTIAO BECASTRO e outro 
ADV     : CARLOS ROBERTO MICELLI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1391432                       2006.61.10.005520-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANA MARIA PEREIRA 
ADV     : RICCARDO MARCORI VARALLI 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1432891                       2007.61.22.000756-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO AGUIARI SOBRINHO 
ADV     : ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PEDRO FURIAN ZORZETTO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1354451                       2007.61.02.000816-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA IVONE GOULART DA COSTA GALVAO 
ADV     : EDELSON GARCIA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO FURLAN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELA PARTE AUTORA À FL. 311/326.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1380711                       2007.61.26.002171-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE FRANCO 
ADV     : LEANDRO ESCUDEIRO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, COM EFEITO INFRINGENTE.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1446306                       2007.63.17.004820-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIO ALMANSA LOPES FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO MORETO 
ADV     : ANDREA MARIA DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR AOS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1457367                       2007.61.14.005657-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : RUTE SALLES SANTANA 
ADV     : GILBERTO ORSOLAN JAQUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANA FIORINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1435038                       2007.61.26.006373-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : GABRIEL TEIXEIRA DE MORAIS 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA PARTE AUTORA, PARA O ÚNICO FIM DE  INTEGRAR  A DECISÃO DE 

FL.218/223, MANTENDO-SE, CONTUDO, O RESULTADO JÁ  INDICADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1423955                       2007.61.05.010038-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO CARLOS DE CARVALHO 
ADV     : HUGO GONÇALVES DIAS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1408073                       2007.61.05.015654-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VILSON ANTONIO MINANI 
ADV     : VALDOMIRO JOSE CARVALHO FILHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ADRIANO BUENO DE MENDONCA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA, COM EFEITOS INFRINGENTES.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1260225     2007.03.99.048947-8(0600000422)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : TERESA PAIXAO DA SILVA 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454143                       2008.61.04.003486-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : TEREZA TANIGAWA MARQUES 
ADV     : DAVI JOSE PERES FIGUEIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALVARO MICHELUCCI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1273867     2008.03.99.003714-6(0400001101)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OCILON GOMES DE SA 
ADV     : LUIZ CARLOS GOMES DE SA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS POR OCILON GOMES DE SA.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1313665     2008.03.99.024988-5(0300000023)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANO LIMA LEIVAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE VICENTE DA COSTA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : PETERSON PADOVANI 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FRANCISCO MORATO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

DO AUTOR, SEM ALTERAÇÃO NO RESULTADO DO JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1321113     2008.03.99.028663-8(0600001828)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DELFINO MORETTI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLERI APARECIDA SANTOS RIBEIRO 
ADV     : HELGA ALESSANDRA BARROSO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MAUA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA AUTARQUIA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1327368     2008.03.99.032391-0(0700000590)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO TEIXEIRA 
ADV     : MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AI-SP       348391      2008.03.00.036332-4(9800001133)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Fazenda do Estado de Sao Paulo 
ADV     : LUIZ EDUARDO PORTILHO D+ANTINO (Int.Pessoal) 
AGRDO   : MARIA JOCCA e outros 
ADV     : CARLOS EDUARDO CAVALLARO 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA em liquidação extrajudicial 
ADV     : CAMILA PEREIRA RODRIGUES MOREIRA MARQUES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE SAO 

PAULO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITO  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO DA 

UNIÃO FEDERAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1343673     2008.03.99.041932-8(0600001290)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : TEREZA ANTONIETI BARBOSA 
ADV     : WATSON ROBERTO FERREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SOLANGE GOMES ROSA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELO  RÉU,  SEM  MODIFICAÇÃO  NO  RESULTADO DO  JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1370293     2008.03.99.054814-1(0700000058)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LEONOR AIRES 
ADV     : JULIO CESAR BRENNEKEN DUARTE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO PADOVAN JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  PARCIALMENTE OS  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO, PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL, SEM ALTERAÇÃO DO  RESULTADO DO 

JULGAMENTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1397662     2009.03.99.004889-6(0700021763)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ROBERTO INACIO DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SEBASTIANA ARAUJO DE ALMEIDA 
ADVG    : MARCEL MARTINS COSTA 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       378712      2009.03.00.024865-5(0900026111)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULA SUYLANE DE SOUZA NUNES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : JOSE GERALDO ALECRIM 
ADV     : ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE UBATUBA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO DO 

INSS.   

  

  

AC-SP       921928      2004.03.99.008573-1(0200000997)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : BENEDICTO DE LARA 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO DE AMORIM DOREA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1458370                       2008.61.83.010425-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : SOLANGE APARECIDA DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

AC-SP       691750      2001.03.99.022055-4(9900000959)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA DAS DORES LEIRIA 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PEDRO LUIZ GABRIEL VAZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

  

 AC-SP       945130      2004.03.99.020781-2(0200000387)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JAKSON GARCIA LEAO incapaz 
REPTE   : ODETE GARCIA 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE MARIA MARQUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

  

 AC-SP       1026760     2005.03.99.020366-5(0300000051)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA DA GLORIA TAVARES DOS SANTOS 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE MARIA MARQUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1339857                       2006.61.83.004485-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NEUSA DE FARIA SANTOS 
ADV     : CRISTIANE LAMUNIER ALEXANDRE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA SILVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1421847     2009.03.99.016831-2(0800000423)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CAMILA EVELIN PEREIRA DA SILVA 
ADV     : ANTONIO APARECIDO DE MATOS 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1418597     2009.03.99.014704-7(0400000815)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ALAN ELIAS GOMES incapaz e outro 
ADV     : EUNICE PEREIRA DA SILVA MAIA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO ROCHA MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1451623     2009.03.99.031980-6(0800000395)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : APARECIDA TRICONI CLEMENTE 
ADV     : MARGHERITA DE CASSIA PIZZOLLI GARCIA BRANDES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ANDRE FERREIRA CARNEIRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1457695     2009.03.99.034312-2(0800000828)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDIMARA DOS SANTOS GONCALVES 
ADV     : CRISTIANE SANTOS GUSMÃO PEREIRA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       371166      97.03.028432-9     (9400001382)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSE SUEIRO 
ADV     : ODENEY KLEFENS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422844     2009.03.99.017588-2(0800000785)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOHNATAN BARBOSA DA SILVA incapaz e outro 
ADV     : ISLE BRITTES JUNIOR 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MICHELLE MARIA CABRAL MOLNAR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1428727     2009.03.99.020369-5(0700008539)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : CELIA REGINA ALBUQUERQUE CANEPA 
ADV     : HERICO MONTEIRO BRAGA e outro 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : GUSTAVO FERREIRA ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1437536     2009.03.99.025215-3(0600007163)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MITUKO MOTO 
ADV     : JOSE ANTONIO SOARES NETO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SILLAS COSTA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR SEGUIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1395150     2009.03.99.003738-2(0700001241)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA APARECIDA ODORIZI FORTES 
ADV     : JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVARISTO SOUZA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR SEGUIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1209170     2007.03.99.029568-4(0400000442)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANTONIO PAULO DOMINGUES 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1169172     2007.03.99.001949-8(0500000868)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : PEDRO RODRIGUES DA SILVA 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

  

 AC-SP       1006380     2005.03.99.006232-2(0300001044)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA JOSE DE ALMEIDA SANTOS 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO DE AMORIM DOREA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       539475      1999.03.99.097763-2(9800000754)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : REYNALDO BELLIZOTTI 
ADV     : GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1451729                       2009.61.83.003177-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FRANCISCO CHAPARRO SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1407430                       2008.61.83.006806-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : CLAUDIO DE SOUSA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453412                       2009.61.83.003423-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSE AMARO FELIX 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1388895                       2008.61.27.001124-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANESIO FERREIRA 
ADV     : MARCELO GAINO COSTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIUS HAURUS MADUREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1451726                       2008.61.83.002189-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : TAKASHI MORIZAWA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1456091                       2009.61.27.002176-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : CELIO CANDIDO DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1257926                       2005.61.24.000178-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IZABEL LOPES ANGELINI 
ADV     : JOAO APARECIDO PAPASSIDERO 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU ACOLHER PARCIALMENTE O EMBARGO  DE 

DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1346064                       2006.61.26.004601-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO ALEXANDRE PINTO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OSVALDO BERTTI RAMINELLI 
ADV     : HUGO LUIZ TOCHETTO 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU REJEITAR OS EMBARGOS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1329753                       2007.61.26.004279-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : HERMES DE SOUSA COSTA 
ADV     : MÔNICA FREITAS DOS SANTOS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1363692     2008.03.99.050995-0(0500001590)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PAULO SERGIO BIANCHINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CELSO NELSON DIAS DA CUNHA incapaz 
REPTE   : ZILDA DIAS DA CUNHA 
ADV     : OSWALDO SERON 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DEIXAR DE RECEBER PARCIALMENTE  O RECURSO 

E NA PARTE RECEBIDA REJEITAR OS EMBARGOS.   
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EM MESA  AC-SP       1409945                       2004.61.07.007675-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANDREIA SANTOS DA SILVA 
ADV     : PAULO HENRIQUE OLIVEIRA BARBOSA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO EMBARGO DE  

DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1413937     2009.03.99.012735-8(0700001379)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LETICIA SANTIAGO DOS SANTOS 
ADV     : DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       804106                        2001.61.20.003475-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAERCIO PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOAO MARIO DA SILVA 
ADV     : CLAUDIO EDUARDO DE SOUZA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1015832     2005.03.99.012345-1(0200001049)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ALCIDINA LOPES DE OLIVEIRA 
ADV     : GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE MARIA MARQUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  Antes  do término 

da sessão a Excelentíssima Senhora Presidente, em seu  nome e dos servidores dos gabinetes e da Subsecretaria da 

Décima Turma,  desejou  aos eminentes Desembargadores e ao Ministério Público Federal,  na  pessoa  do  seu  

representante  Dr. Ademar Viana Filho, os melhores  votos  de  um Natal e de um Ano Novo repletos de felicidade, no 

que foi  acompanhada  pelo  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador Federal SÉRGIO  NASCIMENTO  e  pela  

Excelentíssima  Senhora  Juíza  Federal  Convocada  GISELLE  FRANÇA. Fazendo uso da palavra o Exmo. Sr. 

Procurador Regional  da  República  Dr.  ADEMAR  VIANA  FILHO,  manifestou  seus  votos pela  continuidade no 

ano de 2010 do acesso à Justiça na forma e alcance como tem  sido  promovida pela Décima Turma. Encerrou-se a 

sessão  às  14:30  horas,   tendo  sido  julgados  128 processos, ficando os demais feitos  adiados  para  a próxima sessão 

ou subsequentes. Nada mais havendo, foi  lavrada  a  presente  Ata,  que  lida e achada conforme vai devidamente  

assinada.   

  

  

  

São Paulo, 15 de dezembro de 2009.   

  

  

  

DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI   

  

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA, em substituição regimental   

  

  

  

JOÃO SOARES   

  

Secretário(a) do(a) DÉCIMA TURMA   

  

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE JANEIRO DE 2010. 

Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
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Representante do MPF: Dr(a). DR. PAULO THADEU GOMES DA SILVA 

Secretário(a): PAULO ROGERIO FERRAZ 

Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

ANNA   MARIA   PIMENTEL   e   SERGIO  NASCIMENTO  e  os(as)  Juízes(as) 

Convocados(as) GISELLE FRANÇA foi aberta a sessão. 

Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão 

anterior. 

Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 

Federais DIVA MALERBI e BAPTISTA PEREIRA. 

A seguir,passou-se à apreciação dos feitos apresentados em mesa. 

  

  

 EM MESA  AC-SP       1377987                       2002.61.12.004057-6 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

    

RELATOR 

: DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 

APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : ANGELICA CARRO GAUDIM 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : WEVERTON APARECIDO SILVA LIMA incapaz 
REPTE   : PEDRINA DA SILVA LIMA 
ADVG    : JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

(ART. 557, §1º, CPC) INTERPOSTO PELO RÉU. 

  

  

  

ApelReex-SP 1223980                       2003.61.83.004922-0 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SERGIO PILIPOVICIUS 
ADV     : TATIANA GONCALVES CAMPANHA 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

PREVISTO  NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO 

PELO INSS. 

  

  

 EM MESA  AC-SP       1408276                       2004.61.18.001267-3 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE LUIZ PAIVA DE ANDRADE 
ADV     : JOAO ROBERTO GALVAO NUNES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVARISTO SOUZA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

PREVISTO NO § 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. 

  

  

 EM MESA  ApelReex-SP 1288944                       2005.61.83.000475-0 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA SILVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE HENRIQUE ABRANTES 
ADV     : VICTOR AUGUSTO BENES SENHORA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

PREVISTO NO §1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. 

  

  

 EM MESA  AC-SP       1177983                       2005.61.00.000535-5 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : FABIO MARQUES DE ALMEIDA 
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ADV     : MARIA CECILIA MANCINI TRIVELLATO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

PREVISTO  NO  ARTIGO  557,  §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO 

PELA UNIÃO FEDERAL. 

  

  

  

ApelReex-SP 1065197     2005.03.99.046200-2(0100001571)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : VIVIAN H HERRERIAS BRERO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARILUCIA ADORNO CECCO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : CARLOS ALBERTO PEDRINI CAMARGO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI MIRIM SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1458189                       2006.61.08.006269-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : EVA MARIA DE JESUS CAMARGO PINTO 
ADV     : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : KARINA ROCCO MAGALHAES GUIZARDI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459954                       2006.61.10.012443-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO CARLOS BRANDI 
ADV     : NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1452342                       2008.61.83.000033-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : INACIO CLEMENTE DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1335492                       2008.61.83.000556-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO CARLOS IORIO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SONIA MARIA CREPALDI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1423740                       2008.60.06.000783-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ISABEL SABINA DA ROCHA 
ADV     : GILBERTO JULIO SARMENTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELO INSS (ART. 557, § 1º DO CPC).   
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EM MESA  AC-SP       1417117                       2008.61.19.000838-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CELSO MARTINS DE LIMA 
ADV     : LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FELIPE MEMOLO PORTELA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO  

PELO  AUTOR  NA  FORMA  DO  ARTIGO  557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1391587                       2008.61.27.001848-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE LUIS PERINA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1351596                       2008.61.83.001982-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE ANTONIO RAGOY 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426015                       2008.61.83.002181-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARY ROSEMARY KUPPER SGARBI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO PELA  PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1448309                       2008.61.83.002922-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SILVIA MARTA CANEVAZZI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1335465                       2008.61.83.002928-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VALTO DIAS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SONIA MARIA CREPALDI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1335498                       2008.61.83.003012-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DIMAS BREVE 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WILSON H MATSUOKA JR 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO PELA  PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1361916                       2008.61.83.003652-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ALAIR ANTONIO SABINO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1359010                       2008.61.83.003656-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : EVERALDO BISPO DOS SANTOS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1365809                       2008.61.83.004164-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA VERA BEATRIZ 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1373086                       2008.61.83.004591-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : TOMASSO CERBASI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1452438                       2008.61.83.005155-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DAURI GARRIDO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1456602                       2008.61.83.005437-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DEOCLECIO JOSE PIGNATARO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1456603                       2008.61.83.005449-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ALVARO ALVES MENDONCA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1278702     2008.03.99.006698-5(0500000420)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO CAPUTO 
ADV     : BRENO GIANOTTO ESTRELA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TANABI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454438                       2008.61.83.007756-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : AIRTON NAVARRO DAL MEDICO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RENATA GOMES MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1282250     2008.03.99.008869-5(0600001312)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
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APTE    : MARLETE DA CRUZ 
ADV     : ATINOEL LUIZ CARDOSO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : SILAS COSTA DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO  

PELO  INSS,  NA  FORMA  DO  ART.  557,  §1º  - A, DO CPC, E  RECONHECER,   DE  OFÍCIO,  A  

OCORRÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL  NA  PARTE  DISPOSITIVA DA DECISÃO AGRAVADA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412171                       2008.61.83.009356-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO CARLOS ROCHA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1391987                       2008.61.83.009430-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : RAILTON PEREIRA SOUZA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JULIANA DA PAZ STABILE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1410675                       2008.61.83.009844-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO VIEIRA CELIO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412170                       2008.61.83.009906-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DECIO PEREIRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1389995                       2008.61.83.009908-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JORGE EFIGENIO DE CASTRO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : JULIANA DA PAZ STABILE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1408118                       2008.61.83.009911-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIO QUEIROZ 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1451078                       2008.61.83.009926-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CICERO PEDRO DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JULIANA DA PAZ STABILE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412108                       2008.61.83.010937-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOAO ANTONIO DE CAMARGO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1390913                       2008.61.83.011035-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VITOR APARECIDO DE CASTRO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : JULIANA DA PAZ STABILE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA  PARTE  AUTORA,  ERMOS 

DO RELATÓRIO E VOTO QUE FICAM FAZENDO PARTE  INTEGRANTE DO PRESENTE JULGADO.   
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EM MESA  AC-SP       1408150                       2008.61.83.011390-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CARLOS ROBERTO FERNANDES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403941                       2008.61.83.011398-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUIZ DE ALMEIDA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1408111                       2008.61.83.012109-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ALCIDES BATISTA GONCALVES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403947                       2008.61.83.012374-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
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APTE    : JOSE CANDIDO LOPES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1425967                       2008.61.83.012499-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SIDNEY PANKRATZ 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1428897                       2008.61.83.012517-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LINO MINGURANCI ESTUDINO FILHO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1451080                       2008.61.83.012638-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUCAS TEOTONIO DE SOUZA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1425997                       2008.61.83.012681-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA GUILHERMINA DE MESQUITA BRANDAO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1411904                       2008.61.83.012847-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO MARQUES CUNHA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426118                       2008.61.83.012944-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MANOEL ALVES DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1426016                       2008.61.83.012960-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NABOR DA SILVEIRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426050                       2008.61.83.013046-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARILENE DA CRUZ 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1314691     2008.03.99.025475-3(0600001274)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE ANTONIO SOUTO DE PROENCA 
ADV     : ROBERTO AUGUSTO DA SILVA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   
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EM MESA  AC-SP       1314947     2008.03.99.025739-0(0700000469)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DORIVAL ESTEVES 
ADV     : MARCEL ARANTES RIBEIRO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 557 DO CPC, INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1316254     2008.03.99.026356-0(0400001533)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ADAO CEZARETTO 
ADV     : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE FRANCO DA ROCHA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1323689     2008.03.99.030457-4(0600000637)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : SUZETE MARTA SANTIAGO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : TARCISIO LOPES MACHADO 
ADV     : MARTA DE FATIMA MELO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1368016     2008.03.99.053022-7(0400001112)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA DE LOURDES FERREIRA 
ADV     : EVERTON GEREMIAS MANCANO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANA MARIANI ANDRADE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426073                       2009.61.83.000154-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MANUEL AUGUSTO PINTO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426105                       2009.61.83.000559-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : LUIS ANTONIO NASCIMENTO AUGUSTO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : FERNANDA GOLONI PRETO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1427615                       2009.61.83.000573-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : VANEUSO SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557,  §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453610                       2009.61.83.000713-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NATALINA TROVO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO  557,  §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1417262                       2009.61.83.000886-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : BENEDITO VENANCIO DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1448772                       2009.61.83.000907-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : FRANCISCO NARCIZO NETO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1408169                       2009.61.83.001049-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE VICENTE GARRIDO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412065                       2009.61.83.001050-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DALVA APARECIDA DE ALMEIDA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1411909                       2009.61.83.001147-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ERIVELTO MARTINS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1440028                       2009.61.83.001311-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANA TEREZA DE OLIVEIRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453752                       2009.61.83.001077-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JUSTINO BATISTA DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO  

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454082                       2009.61.83.002096-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : RAIMUNDO FELIX DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1454083                       2009.61.83.002288-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MILTON PEREIRA DOS SANTOS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444140                       2009.61.83.002393-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : DIONISIO CALIXTO PEREIRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453791                       2009.61.83.002398-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA HELENA PARRAS GARCIA DE CARVALHO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1438924                       2009.61.83.002761-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SIRENE MENDELLI PRADO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INTERPOSTO 

PELA PARTE AUTORA NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 328/389 

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1452350                       2009.61.83.003949-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO DE JESUS BOCATO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1458043                       2009.61.83.004242-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : BELISANA DE MACEDO SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453141                       2009.61.83.005856-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA CHRISTINA FERNANDES CRISCI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AC-SP       1458051                       2009.61.83.006644-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO DIVINO SALES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1407712     2009.03.99.009325-7(0800000650)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIANA BUCCI BIAGINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA 
ADV     : DECIO HENRY ALVES 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO  INSS 

INTERPOSTO NA FORMA DO ART. 557, §1º DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1414108     2009.03.99.012883-1(0600000751)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : AUGUSTA DA SILVA FERREIRA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : IRINEU DILETTI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DIEGO PEREIRA MACHADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1414562     2009.03.99.013179-9(0600000690)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO CONRADO DA SILVA 
ADV     : GLEIZER MANZATTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, § 1º DO CPC, INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1420515     2009.03.99.015902-5(0500000687)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : RUTH NEIVA PEREIRA VERRI (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ISIDORO PEDRO AVI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, § 1º 

DO CPC) INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443247     2009.03.99.028050-1(0900000041)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RENATO LUCIO DE TOLEDO LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE CARLOS RIBEIRO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : TATIANA VENTURELLI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, § 1º 

DO CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444242     2009.03.99.028425-7(0800000946)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA DE FATIMA DE SOUZA incapaz 
REPTE   : MARIA CONSTANCA DE SOUZA 
ADV     : CLAUDETE AGNES FRANCO GONZALES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DANILO TROMBETTA NEVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       384765      2009.03.00.032298-3(0300001341)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VITORINO JOSE ARADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : ADOLFO JOSE FERREIRA 
ADV     : JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESTRELA D OESTE SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO AUTOR.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       390890      2009.03.00.040071-4(0900000844)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : FELIPE ALEXANDRE DE MORAIS SOBRAL 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : VITORIA CAMPASSI incapaz 
REPTE   : ELISABETE CRISTINA CAMPASSI 
ADV     : RODOLFO TALLIS LOURENZONI 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IPUA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO 

PELO ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       391495      2009.03.00.040855-5(9300000557)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : MARIA DE LOURDES BEZERRA DE ANDRADE 
ADV     : FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JULIO JOSE ARAUJO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE RIBEIRAO PIRES SP 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO 

PELO ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELA AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1256790                       2005.61.04.008209-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONINO ANDRE GOMES JARDIM (= ou > de 60 anos) 
ADV     : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1385805                       2006.61.14.004307-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : JOSE TORRES 
ADV     : MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : MARIO EMERSON BECK BOTTION 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO EMBARGADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1442765                       2007.61.26.000253-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : APARECIDO BEZERRA NUNES 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALEXEY SUUSMANN PERE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA, DANDO-LHES EFEITOS INFRINGENTES.   
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EM MESA  AC-SP       1361674                       2007.61.16.001431-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SEBASTIANA MARIA DOS SANTOS 
ADV     : JOSE ROBERTO RENZI 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1460296                       2008.61.27.002654-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : APARECIDO JACINTO PIRES 
ADV     : DANIEL FERNANDO PIZANI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1283346     2008.03.99.009228-5(0500000807)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : KARINA BACCIOTTI CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARISA APARECIDA TRANI 
ADV     : LUIS EUGENIO BARDUCO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPIRA SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1309111     2008.03.99.021860-8(0600001031)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LOURDES ALVES CARDOSO 
ADV     : LUIZ INFANTE 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANASTACIO SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1356950     2008.03.99.048417-5(0600001852)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS RICARDO SALLES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUIZ ANTONIO MOLINARI 
ADV     : HELOISA CREMONEZI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  

DA  PARTE AUTORA PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL, SEM ALTERAÇÃO  DO JULGADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1383445     2008.03.99.062917-7(0200001392)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VALERIA LUIZA BERALDO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EDITH HELENA SILVA 
ADV     : ODENEY KLEFENS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   
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EM MESA  AI-SP       374978      2009.03.00.020432-9(0900001322)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : JOSE PAULINO 
ADV     : ADRIANA LIANI CASALE 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SUMARE SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO DO AUTOR.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1446909     2009.03.99.030179-6(0800000406)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER ALEXANDRE CORREA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA DE LOURDES SILVA 
ADV     : ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444342     2009.03.99.028525-0(0800000199)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EMERSON LUIZ DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SONIA MARIA DE JESUS 
ADV     : IRINEU DILETTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1423343                       2008.61.08.003094-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE INÊS ROMÃO DOS SANTOS NAKANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APDO    : JOSE PEREIRA BRASIL 
ADV     : DANIELE SANTOS TENTOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1435090                       2008.61.11.001672-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCELO RODRIGUES DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARINA DE MORAES VIEIRA 
ADV     : SILVIA FONTANA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443234     2009.03.99.028038-0(0700000125)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURO FURTADO DE LACERDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA RIBEIRO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1439643     2009.03.99.026103-8(0800000260)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : LOURDES RIBEIRO ULIANI PEREIRA 
ADV     : LUIZ HENRIQUE TOMAZELLA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1442891     2009.03.99.027728-9(0800000261)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : UMBELINA MARIA DE JESUS FAUSTINO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : HELIO LOPES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1455818     2009.03.99.033945-3(0800000373)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : IRMA ROSSI CALDERARI (= ou > de 60 anos) 
ADV     : MARIO GARRIDO NETO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE INES DOS SANTOS NAKANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1442176     2009.03.99.027320-0(0800000508)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VITORINO JOSE ARADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IDARIA ROSA LIMA DOS SANTOS 
ADV     : JOSE RICARDO XIMENES 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESTRELA D OESTE SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1440149     2009.03.99.026445-3(0800000645)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA LENITA AMARAL 
ADV     : GUSTAVO MARTINI MULLER 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1394423     2009.03.99.003649-3(0700000840)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : EVA MARIA GENEROSA 
ADV     : ISABELE CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443217     2009.03.99.028021-5(0800000277)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA IVONE BARBOSA 
ADV     : MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       893484      2003.03.99.025665-0(0200000744)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : CARMELA DE GAMARROS CAMARGO 
ADV     : THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CRISTIANE MARIA MARQUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1418579     2009.03.99.014686-9(0100000617)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA MARTINS DE OLIVEIRA SOUZA 
ADV     : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JOSE BONIFACIO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422358     2009.03.99.017160-8(0600001242)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ADRIAN JUNIOR BAPTISTA PEREIRA incapaz 
REPTE   : MARCIA MICHELLE BAPTISTA 
ADV     : FABIO ALOISIO OKANO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1416287     2009.03.99.013979-8(0800000352)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO BORIM 
ADV     : MARCOS TADASHI WATANABE 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1422272                       2008.61.23.000245-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIO SERGIO OCCHIETTI 
ADV     : ELAINE CRISTINA MAZZOCHI BANCK 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1025932                       2003.61.83.002417-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FRANCISCO MARTINS GARCIA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1372194     2008.03.99.056383-0(0700001166)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOANA D ARC PEREZ MAZZARIN 
ADV     : MARCOS JOSE RODRIGUES 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1365119                       2006.61.11.003259-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOAO URBANO DE SA 
ADV     : MARCELO SOUTO DE LIMA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE ADRIANO RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1415383     2009.03.99.013643-8(9600001269)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GILSON ROBERTO NOBREGA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANGELITA DA SILVA SANTOS e outros 
ADV     : MARLENE ALVARES DA COSTA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       372658      2009.03.00.017359-0(200761140058626)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
AGRTE   : CARMEN LUCIA ALCALA 
ADV     : MAURO SIQUEIRA CESAR 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : ROBERTA DE ARAUJO 
ADV     : LUIS RICARDO VASQUES DAVANZO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403950                       2008.61.83.012266-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ALFREDO TREMATERRA 
ADV     : ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIM 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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PROC    : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426083                       2008.61.83.012914-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JAIME LINO DOS SANTOS 
ADV     : ELIZABETH MOURA ANTUNES FERREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1388380                       2008.61.83.003916-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ESTADEU RUEDA AGUDO 
ADV     : PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453161                       2009.61.83.002299-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : WALTER GANEM 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1453399                       2009.61.83.001976-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSE INACIO GOMIG (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1359608                       2007.61.83.003726-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANTONIO AVELINO FILHO 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

Encerrou-se   a   sessão   às   14:26  horas,  tendo  sido julgados 121  processos,  ficando  os  demais feitos adiados para 

a próxima sessão ou  subsequentes. Nada mais havendo, foi lavrada a presente Ata, que lida e  achada conforme vai 

devidamente assinada.   

  

  

  

São Paulo, 19 de janeiro de 2010.   
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DESEMBARGADORA FEDERAL ANNA MARIA PIMENTEL   

  

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA   

  

  

  

PAULO ROGERIO FERRAZ   

  

Secretário(a) do(a) DÉCIMA TURMA   

  

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE JANEIRO DE 2010. 

Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 

Representante do MPF: Dr(a). DRA. MARIA LUIZA GRABNER 

Secretário(a): JOÃO SOARES 

Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

ANNA   MARIA   PIMENTEL   e   SERGIO  NASCIMENTO  e  os(as)  Juízes(as) 

Convocados(as) GISELLE FRANÇA foi aberta a sessão. 

Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão 

anterior. 

Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 

Federais DIVA MALERBI e BAPTISTA PEREIRA. 

A seguir, passou-se à apreciação doa feitos apresentados em mesa. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       371668      2009.03.00.016064-8(0900000874) 

INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

    

RELATOR 

: DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
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AGRTE   : THANYANNE KAROLYNNE SANTANA MAGALHAES 
ADV     : RAPHAEL APARECIDO DE OLIVEIRA 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO INSS. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       373220      2009.03.00.018185-8(0900000426) 

INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : THIAGO LOPES ROMANEZI 
ADV     : MARIA INEZ FERREIRA GARAVELLO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO INSS. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       380141      2009.03.00.026663-3(200961830065603) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : SEBASTIAO DOS SANTOS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       380137      2009.03.00.026659-1(200961830050570) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : ROBERTO PAES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       379264      2009.03.00.025566-0(200961260004411) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : ELIO CODOGNO JOSE 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       374860      2009.03.00.020273-4(200961830013305) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : MIHAIL ALEKSANDROV 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       381359      2009.03.00.028120-8(200961830027808) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 347/389 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : GERVASIO DO VALE 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       379451      2009.03.00.025777-2(200961830065561) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : JUDITH ELIAS RAMOS 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AI-SP       386950      2009.03.00.035187-9(200961830065720) 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
AGRTE   : EDSON FERREIRA DE ANDRADE 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AMS-SP      270395                        2003.61.05.014035-0 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALVARO MICHELUCCI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO LIMA SOARES 
ADV     : TANIA CRISTINA NASTARO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO. 

  

  

 EM MESA  REOMS-SP    252598                        2002.61.83.001349-9 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
PARTE A : TIOCO NAKAZATO 
ADV     : CELSO RICARDO MARCONDES ANDRADE 
PARTE R : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WANIA MARIA ALVES DE BRITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  REOMS-SP    267046                        2002.61.00.023769-1 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
PARTE A : SALOMAO EZACHIEL WAINTRUB 
ADV     : VALDETE DE JESUS BORGES BOMFIM 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

 EM MESA  AC-SP       1147501                       2002.61.07.004483-0 

INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : ALCIBIDES ALVES CARVALHO 
ADV     : EDUARDO FABIAN CANOLA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1241514                       2001.61.09.000168-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : JOSE LUCENA DAS NEVES 
ADV     : ULIANE TAVARES RODRIGUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MELISSA CARVALHO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1221847     2007.03.99.034733-7(0500000617)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : DANILO CAPRESTI 
ADV     : ANA CRISTINA CROTI BOER 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445984                       2008.61.11.001816-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PEDRO FURIAN ZORZETTO 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DIRCE NOGUEIRA GOMES (= ou > de 65 anos) 
ADV     : SILVIA FONTANA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

ApelReex-SP 1014129     2005.03.99.011057-2(0300001875)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO ROCHA MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA APARECIDA CANEO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CATANDUVA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1286578     2008.03.99.010369-6(0600000487)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : FILOMENA VICENTE DA SILVA 
ADV     : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1169931     2007.03.99.002466-4(0400000561)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LURDITE ANALIA DA COSTA 
ADV     : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   
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EM MESA  AC-SP       1205146     2007.03.99.026819-0(0700000218)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : MERCEDES DIANA VILELA 
ADV     : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1292182     2008.03.99.013541-7(0600000498)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE CARLOS LIMA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANTONIO MARIANO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1289190     2008.03.99.011651-4(0600000844)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : APARECIDA GUIOTTI DOS SANTOS 
ADV     : PAULO ROBERTO MAGRINELLI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1423932                       2008.60.06.000726-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
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APTE    : PAULA RODRIGUES DA CRUZ 
ADV     : GILBERTO JULIO SARMENTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEIREDO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1291758     2008.03.99.013150-3(0500000972)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : FRANCISCA VILAS BOAS DA SILVA 
ADV     : CARLOS ALBERTO DA MOTA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1283756                       2006.61.24.000169-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : MUTSUKO HASHIMOTO 
ADV     : ROGERIO TAKEO HASHIMOTO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  LEGAL.   

  

  

  

EM MESA  AMS-SP      247467                        2002.61.19.004658-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL 
APTE    : PAULO ERNESTO DE MELO 
ADV     : CLAUDIA RENATA ALVES SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO DE ABREU 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DESACOLHER OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       527364      1999.03.99.085233-1(9800000212)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : OLAVO MANOEL DE LIMA e outros 
SUCDO   : LAZARO MANOEL DE LIMA falecido 
ADV     : ODENEY KLEFENS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE FLAVIO BIANCHI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO  

NO  ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTO  PELA PARTE EXEQUENTE.   

  

  

  

AC-SP       900401      2003.03.99.027837-1(0100000922)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MANOEL LUIZ NOGUEIRA 
ADV     : RODRIGO SANCHES TROMBINI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DO  

EXEQUENTE, INTERPOSTO NA FORMA DO ART. 557, § 1º, DO CPC.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1457647                       2004.61.16.001956-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ORLANDO FERREIRA DO PRADO 
ADV     : JOSE ROBERTO RENZI 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO STOPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

§1º DO ART. 557 DO C.P.C., INTERPOSTO PELO INSS.   
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EM MESA  AC-SP       1449723                       2006.61.06.007197-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ILZA APARECIDA DOS SANTOS CAVALARI incapaz 
REPTE   : SILVIA CRISTINA DOS SANTOS 
ADV     : ROGERIO VINICIUS DOS SANTOS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1450202                       2006.61.07.008809-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : BRUNO BIANCO LEAL 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : FILOMENA KREME PUORRE (= ou > de 65 anos) 
ADV     : EMERSON FRANCISCO GRATAO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1463665                       2007.61.19.003472-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : APARECIDO PAULINO DE GODOY 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IRENE DOMINGOS (= ou > de 65 anos) 
ADV     : ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º 

DO CPC) INTERPOSTO PELO INSS.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1335242     2008.03.99.037239-7(0600001577)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OTIMIA MAXIMO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : JANAINA DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDREIRA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1374054     2008.03.99.057410-3(0400001413)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE LEME 
ADV     : LAERCIO SALANI ATHAIDE 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1419191     2009.03.99.015148-8(0400000498)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RAFAEL DUARTE RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VITOR HUGO PALEARI incapaz 
REPTE   : MAXIMIANA ROBLEDO PALEARI 
ADV     : MARIA EDUARDA FARIA MATTOS VISONA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º, 

CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1424728     2009.03.99.018386-6(0700000131)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DULCIDIA CARDOSO DA SILVA 
ADV     : CLAUDIO DE SOUSA LEITE 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, §1º 

DO CPC) INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1426372     2009.03.99.019104-8(0600001251)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ROMILDA MARIA DE ARAUJO GOMES 
ADV     : LUIZ CARLOS VIEIRA DA SILVA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, § 1º 

DO CPC).   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1436505     2009.03.99.024724-8(0900000105)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IVONE TEODORO DE SOUZA 
ADV     : JORGE ALBERTO JOSÉ MELHEN 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  (ART. 557, § 1º 

DO CPC) INTERPOSTO PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       387416      2009.03.00.035709-2(200961830055063)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : LUIZ FERNANDO NAPOLITANO 
ADV     : ULISSES MENEGUIM 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       387664      2009.03.00.036032-7(0900016913)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ILDERICA FERNANDES MAIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   : APARECIDO OLIVEIRA RUELLA 
ADV     : FABBIO PULIDO GUADANHIN 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE QUATA SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AI-SP       387796      2009.03.00.036166-6(0900000862)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
AGRTE   : ROSELI DIVINO FERRO 
ADV     : VAGNER EDUARDO XIMENES 
AGRDO   : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PALMEIRA D OESTE SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  PREVISTO NO 

ART. 557, §1º, DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459599                       2007.61.27.004917-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : AMADEU ANTONIO CAMILO 
ADV     : DANIEL FERNANDO PIZANI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  

OPOSTOS  PELA  PARTE  AUTORA,  NEGAR  SEGUIMENTO  AO AGRAVO  PREVISTO NO §1º DO ART. 557 

DO CPC, INTERPOSTO PELO INSS E CORRIGIR, DE  OFÍCIO, ERRO MATERIAL.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1393721                       2009.61.83.000244-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARIA HELENA CARVALHO MONTEIRO 
ADV     : JEFERSON DA SILVA CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  ACOLHER  OS  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  

OPOSTOS PELA PARTE AUTORA, SEM EFEITO MODIFICATIVO, E NEGAR  PROVIMENTO AO AGRAVO 

(ART. 557, § 1º DO CPC) INTERPOSTO PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1395743                       2005.61.07.002234-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ANTONIO CARLOS FERNANDES JUNIOR incapaz 
REPTE   : ANTONIO CARLOS FERNANDES 
ADV     : HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DIEGO PEREIRA MACHADO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO RÉU.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1311625     2008.03.99.023324-5(0700000393)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : SERGIO RONALDO JACOMETTO 
ADV     : ROBERTO XAVIER DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA PARTE AUTORA.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1312850     2008.03.99.024358-5(0600000390)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUIZ FERREIRA DA SILVA 
ADV     : RICARDO MARTINS GUMIERO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1319357     2008.03.99.028162-8(0600000976)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VALDEMIR ANTONIO FERNANDES 
ADV     : DIRCEU MIRANDA 

A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1335054     2008.03.99.037044-3(0600000753)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS RICARDO SALLES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARCIO GARCIA 
ADV     : JOAO SOARES GALVAO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 
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A  DECIMA  TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO INSS.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459614                       2007.61.23.002308-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : BENEDICTO DE OLIVEIRA BUENO 
ADV     : VANESSA FRANCO SALEMA TAVELLA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1314585     2008.03.99.025369-4(0700000510)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 
ADV     : KAZUO ISSAYAMA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1461241     2009.03.99.035906-3(0900000088)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ODAMIR PINTO DE SOUZA 
ADV     : BRENO GIANOTTO ESTRELA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TANABI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1441142     2009.03.99.026752-1(0600000585)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MAFALDA HERMINIA MOREIRA 
ADV     : MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1321466     2008.03.99.029198-1(0700000439)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA APARECIDA DA SILVA 
ADV     : JOAO APARECIDO PAPASSIDERO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESTRELA D OESTE SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1458748     2009.03.99.034523-4(0700001540)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : GERALDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADV     : CESAR AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459307     2009.03.99.034863-6(0900000337)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUZIA GARCIA CORREA 
ADV     : ROGERIO CESAR NOGUEIRA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459145     2009.03.99.034811-9(0800000363)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : BRIGIDA VENANCIO DA SILVA 
ADV     : VIVIAN ROBERTA MARINELLI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS RICARDO SALLES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1431384     2009.03.99.021799-2(0800001029)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA THEREZA ARAUJO 
ADV     : RENATA RUIZ RODRIGUES 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1169400     2007.03.99.002171-7(0400001157)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : FABIO VIEIRA BLANGIS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOAQUIM CALIXTO 
ADV     : ANTONIO CARLOS DERROIDI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1394345     2009.03.99.003572-5(0700001413)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : SIDONIO MATEUS (= ou > de 60 anos) 
ADV     : SILVIA WIZIACK SUEDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1450629     2009.03.99.031476-6(0900000156)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : SEVERA MENDES DE OLIVEIRA 
ADV     : MARCOS ANTONIO DE SOUZA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422128     2009.03.99.017112-8(0700001993)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA PEREIRA DOS SANTOS 
ADV     : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1435209     2009.03.99.023825-9(0700000733)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
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APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CATHARINA GOMES VERI 
ADV     : LEDA JUNDI PELLOSO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1446863     2009.03.99.030133-4(0700001161)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA HELENA BENTO MOURA 
ADV     : TANIA MARISTELA MUNHOZ 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1459113     2009.03.99.034779-6(0900000188)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : TIAGO BRIGITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DEOCLECIANA RIBEIRO DA SILVA 
ADV     : VERONICA TAVARES DIAS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1436504     2009.03.99.024723-6(0700000785)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : NEIDE MACHADO DOS SANTOS 
ADV     : CLAUDEMIR GIRO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  ApelReex-SP 1445533     2009.03.99.029222-9(0500001728)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MICHELLE MARIA CABRAL MOLNAR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ELZA CRUZ BRIDI 
ADV     : EVELISE SIMONE DE MELO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI MIRIM SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1442600     2009.03.99.027616-9(0800000067)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ITSO TUKIYAMA 
ADV     : ADALBERTO TIVERON MARTINS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : VANESSA OITICICA DE PAIVA SOUTO MAIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1442824     2009.03.99.027660-1(0900000350)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : AUGUSTA CURSI BAIONI 
ADV     : BRENO GIANOTTO ESTRELA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALINE ANGELICA DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1442138     2009.03.99.027282-6(0900000119)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTO TARO SUMITOMO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : TEREZINHA TOM FERREIRA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : RODNEY HELDER MIOTTI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO. 

  

  

  

  

  AC-SP       1253037                       2006.61.07.002352-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA LUIS DA SILVA 
ADV     : WILLY BECARI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : YGOR MORAIS ESTEVES DA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1350023     2008.03.99.045283-6(0800000759)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOANA NAZARE 
ADV     : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445705     2009.03.99.029410-0(0800002134)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : CORNELIO DA CRUZ (= ou > de 60 anos) 
ADV     : EDEMIR DE JESUS SANTOS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     : SOLANGE GOMES ROSA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1463484     2009.03.99.037145-2(0800000771)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : TATIANA MORENO BERNARDI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : INES TURACA FERREIRA 
ADV     : DENILSON MARTINS 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1443037     2009.03.99.027874-9(0800000472)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : AUGUSTA DE SOUZA RIBEIRO DA CRUZ 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ANDRE LUIZ BERNARDES NEVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1443009     2009.03.99.027846-4(0700000709)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO STOPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ROZALINA MARTINS SANTANA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : CIBELE MOSCOSO DE SOUZA FERREIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MARACAI SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1458920     2009.03.99.034637-8(0600001111)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RAFAEL DUARTE RAMOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IVANIR DA SILVA (= ou > de 65 anos) 
ADV     : PAULA BELUZO COSTA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1463240     2009.03.99.036991-3(0900000189)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA CONCEICAO DA SILVA 
ADV     : GLEIZER MANZATTI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : TIAGO BRIGITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1462314     2009.03.99.036533-6(0900000066)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ISILDA PASTOR DA SILVA 
ADV     : ADEMIR SOUZA DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1425000     2009.03.99.018493-7(0700000381)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
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APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA JOANA DA CONCEICAO MELO 
ADV     : MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1437797     2009.03.99.025364-9(0800000410)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA CONCEICAO DE SOUZA CALDEIRA 
ADV     : ANTONIO MARCOS GONCALVES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1431942     2009.03.99.022224-0(0700001041)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : HERICK BEZERRA TAVARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA HELENA COLLETTO ALBERGANTE 
ADV     : ODACIR ANTONIO PEREZ ROMERO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412953     2009.03.99.011910-6(0800000596)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA TERESA VERONEZ RODRIGUES 
ADV     : FERNANDA TORRES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 370/389 

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445697     2009.03.99.029402-0(0800001144)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NADIR BAPTISTA FERREIRA SERRANO 
ADV     : RONALDO SERON 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCAS GASPAR MUNHOZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1341897     2008.03.99.040694-2(0800000007)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : TIAGO BRIGITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANGELICA GRANZOTTI PASSARI 
ADV     : ELISANDRA GARCIA CARVALHO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1439498     2009.03.99.026008-3(0700001145)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NEUZA MARIA BATISTA VIEIRA 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DANIELA JOAQUIM BERGAMO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444196     2009.03.99.028379-4(0900000357)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : APARECIDA FERNANDES ANSELMO 
ADV     : VANESSA DE OLIVEIRA AMENDOLA CAPITELLI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1462308     2009.03.99.036527-0(0800001196)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JULIO CESAR MOREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : IVONE DEUS AJUDE CARRETA 
ADV     : RONALDO SERON 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1428724     2009.03.99.020366-0(0800000328)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOSE CARLOS LIMA SILVA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLEUZA PIZANI 
ADV     : AUGUSTINHO BARBOSA DA SILVA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1461324     2009.03.99.035990-7(0700000680)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NEUSA GOUVEIA BAESSO 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1454900     2009.03.99.033389-0(0800000918)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : HILDA GARCIA DOS SANTOS 
ADV     : MATHEUS SPINELLI FILHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1446621     2009.03.99.029889-0(0800000509)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ELISA ALONSO CAMILO 
ADV     : ADALBERTO LUIS SACCANI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : HERICK BEZERRA TAVARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1431075     2009.03.99.021617-3(0800001045)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIANA BUCCI BIAGINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : NEUSA APARECIDA LORENCATO SICCHIERI 
ADV     : ADRIANO OSORIO PALIN 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1437754     2009.03.99.025321-2(0700000638)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : LEILA ABRAO ATIQUE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA DE LOURDES LIMA DE SOUZA 
ADV     : LICELE CORREA DA SILVA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1439853     2009.03.99.026227-4(0700001176)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DANIELA JOAQUIM BERGAMO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : EMILIA DE JESUS DA SILVA 
ADV     : CARLOS SOLDERA 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1413599     2009.03.99.012396-1(0700001149)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : CLARA DIAS SOARES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ROSA MARTINS RAMOS 
ADV     : SILVIA HELENA LUZ CAMARGO 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1419375     2009.03.99.015332-1(0800000828)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JULIA PAQUIONI BERGAMINI 
ADV     : OSWALDO SERON 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   
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EM MESA  AC-SP       1455807     2009.03.99.033934-9(0800000714)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FRANCELINA DE SOUZA DA SILVA 
ADV     : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCAS GASPAR MUNHOZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1418424     2009.03.99.014531-2(0700001177)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : OLEZIA FRANCISCA DA SILVA TROLEZI 
ADV     : MARCELO LIMA RODRIGUES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445767     2009.03.99.029472-0(0900000347)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : APARECIDA MARIA CARVALHO PERALTA 
ADV     : EDER ANTONIO BALDUINO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCELO CARITA CORRERA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1436056     2009.03.99.024358-9(0800000523)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANEZIA MALAQUIAS 
ADV     : GUSTAVO MARTINI MULLER 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445853     2009.03.99.029558-9(0800000456)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA HELENA DE OLIVEIRA GOMES 
ADV     : FERNANDO APARECIDO BALDAN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453458     2009.03.99.032697-5(0900000096)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : LUIZ ALBERTO DE TOLEDO 
ADV     : EGNALDO LAZARO DE MORAES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : EVANDRO MORAES ADAS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1335778     2008.03.99.037425-4(0500000894)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : DEOLINDO ADONIAS GOMES 
ADV     : LUCIANO ROBERTO DA SILVA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453845     2009.03.99.032868-6(0700000291)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NATALICE FIRMO DE SOUZA 
ADV     : ANA ROSA RIBEIRO DE MOURA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PATRICIA SANCHES GARCIA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1445530     2009.03.99.029219-9(0600000507)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MIGUEL TEODORO incapaz 
REPTE   : SEBASTIANA BERSI THEODORO 
ADVG    : FRANCISCO ORLANDO DE LIMA 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-MS       1368444     2008.03.99.053271-6(0800012511)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ALICE DIAS DE OLIVEIRA 
ADV     : MARCEL MARTINS COSTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ELIANA COELHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   
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EM MESA  AC-SP       1449771                       2007.61.06.011619-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIS PAULO SUZIGAN MANO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARGARIDA DE OLIVEIRA BARBOSA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : RODRIGO PEREZ MARTINEZ 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1446767     2009.03.99.030035-4(0800001163)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : LUIS FERNANDO MACHADO incapaz 
REPTE   : VALENTINA IDEM ZANATTA 
ADV     : JOAO DE DEUS GOMES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.  

  

  

  

 AC-SP       721477      2001.03.99.039250-0(9900000933)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : NINA MARA DE PINHO COSTA 
ADV     : CESAR ALBERTO RIVAS SANDI 
APTE    : CENI PINTO COELHO 
ADV     : RITA DE CASSIA PEIXOTO MORENO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 

A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  ApelReex-SP 1372756                       2006.61.83.005840-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : VICENTE GERMANO BESERRA 
ADV     : WILSON MIGUEL 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  AGRAVO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1444388     2009.03.99.028571-7(0600001480)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA AUXILADORA RINHEL 
ADV     : FAUSTO LUIS RINHEL LOPES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCILENE SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1422033     2009.03.99.017017-3(0800000572)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : BENTA RODRIGUES DO NASCIMENTO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ROSE MARY SILVA MENDES 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO  INOMINADO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1448381                       2009.61.83.000340-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MARIA JOSE MORAES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453620                       2009.61.83.002262-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : SERGIO PROENCA PASCOA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1409966                       2008.61.14.006657-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MIGUEL ADALBERTO ALCAZAR 
ADV     : JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1425962                       2008.61.83.011259-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOB VICENTE DE PAULA 
ADV     : BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1448450                       2009.61.83.003411-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ILMA DO NASCIMENTO BRITTO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1438914                       2009.61.83.003060-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ORLANDO MARTIN MARTIN (= ou > de 60 anos) 
ADV     : GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1453405                       2009.61.83.005178-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : GILMAR LEONARDI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1389645                       2007.61.27.005332-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : MIGUEL PEREIRA DA COSTA 
ADV     : MARCELO GAINO COSTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 381/389 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1383697                       2008.61.83.005419-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSUE PEREIRA DOS SANTOS 
ADV     : WELLINGTON DE JESUS SEIVANE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1412106                       2008.61.83.011312-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FRANCISCO ALEXANDRE NETO 
ADV     : MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GUELFI PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1429238                       2009.61.14.001956-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : AQUINO FLAVIO LEANDRO 
ADV     : JONATHAN FARINELLI ALTINIER 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1407495                       2008.61.83.011500-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : RICARDO XISTO DE BRITO 
ADV     : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1372719                       2008.61.27.004484-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : WILSON BALDASSI 
ADV     : MARCELO GAINO COSTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1429236                       2009.61.14.001751-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : APARECIDO EUZEBIO FERNANDES 
ADV     : ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA e outro 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1458078                       2009.61.83.005046-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FRANCISCO BELO FERNANDES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1458048                       2009.61.83.005049-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : VALDEMIR FERREIRA DA SILVA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1388261                       2008.61.27.004482-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : PAULO NAVARRO DE QUEIROZ 
ADV     : MARCELO GAINO COSTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1451088                       2008.61.83.012249-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : FERNANDO ANTONIO DE ALMEIDA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   
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EM MESA  AC-SP       1439080                       2009.61.83.002046-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ADILSON CAMARGO LOPES 
ADV     : GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403940                       2008.61.83.012966-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : JOSE GENIVALDO NUNES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : LUCIANE SERPA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1403934                       2008.61.83.007914-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANTONIO DE MELLO SOBRINHO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1384090                       2006.61.22.000275-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : ANTONIO ALEXANDRE DA COSTA 
ADV     : LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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A DECIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DEIXAR DE RECEBER PARCIALMENTE  OS  

EMBARGOS NO TOCANTE AO ERRO MATERIAL ALEGADO, E, NA PARTE RECEBIDA,  REJEITAR  OS  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, BEM COMO CORRIGIR, DE OFÍCIO, A  SENTENÇA  PROFERIDA,  PARA  

FINS  DE  CONSTAR  COMO  TERMO  INICIAL  DO  BENEFÍCIO A DATA DE 28/03/2004.   

  

  

  

EM MESA  AC-SP       1440041                       2009.61.83.001255-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : JUÍZA CONV GISELLE FRANÇA 
APTE    : TAZUKO KITADE (= ou > de 60 anos) 
ADV     : GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  DECIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  REJEITAR  OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.   

  

  

  

Encerrou-se  a sessão às 14:20 horas, tendo sido julgados 135  processos, ficando o julgamento dos demais feitos 

adiados para a próxima  sessão ou subseqüentes. Nada mais havendo foi lavrada a presente Ata, que lida e achada 

conforme vai devidamente assinada. 

  

  

São Paulo, 26 de janeiro de 2010.   

  

  

  

DESEMBARGADORA FEDERAL ANNA MARIA PIMENTEL   

  

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA   

  

  

  

JOÃO SOARES   
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Secretário(a) do(a) DÉCIMA TURMA   

PAUTA DE JULGAMENTOS 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 16 de março de 2010, 

TERÇA-FEIRA, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou  Sessões  subseqüentes,  ser julgados os 

processos adiados ou constantes de Pautas já publicadas.  

  

00001   ApelRe   1350875   2006.61.21.002806-6 

    

RELATOR 

: DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 

APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APTE    : Ministério Publico Federal 
PROC    : JOAO GILBERTO GONCALVES FILHO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00002   ApelRe   1425353   2009.03.99.018783-5   0600000563   SP 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JAMIL JOSE SAAB 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUZIA CANDIDA DE MACEDO (= ou > de 65 anos) 
ADV     : ANA MARTA SILVA MENDES SOUZA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PINDAMONHANGABA SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT. PRIORIDADE  

  

 00003   ApelRe   1473204   2008.60.00.002238-8 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WISLEY RODRIGUES DOS SANTOS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : VERA LUCIA MATHIAS 
ADV     : SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/02/2010 387/389 

00004   AC   1428425   2009.03.99.020140-6   0800002164   SP 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RENATO URBANO LEITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : MARIA APARECIDA DE JESUS SILVA 
ADV     : FRANCISCO CARLOS AVANCO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00005   AC   1437793   2009.03.99.025360-1   0700002878   SP 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : BRUNO WHITAKER GHEDINE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ARLINDA TEREZINHA MACHADO CUMIEIRA 
ADV     : REYNALDO CALHEIROS VILELA 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00006   AC   1458339   2009.61.83.004869-1 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ISABEL APARECIDA TEIXEIRA 
ADV     : TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00007   AC   1458497   2009.61.83.007131-7 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : EDSON BORBA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00008   AC   1473112   2009.61.83.007139-1 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MARILANE APARECIDA PEREIRA 
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ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00009   AC   1463951   2009.61.83.007155-0 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : EMILIO CONTRERAS PIRES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00010   AC   1467685   2009.61.83.007140-8 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : ELCIO RIBEIRO ALVES 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00011   AC   1427628   2009.61.83.000825-5 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : AUGUSTO YOSHIDA 
ADV     : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00012   AC   1456009   2009.61.83.008076-8 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CREUSA DE MOURA MANDATO 
ADV     : ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00013   AC   1456050   2009.61.83.007341-7 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : NELSON DOS ANJOS LOPES 
ADV     : TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00014   AC   1456039   2009.61.83.007831-2 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : CARLOS FRANCISCO GALVAO 
ADV     : ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ANA AMELIA ROCHA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00015   AC   1467682   2009.61.83.007755-1 

RELATOR : DES.FED. SERGIO NASCIMENTO 
APTE    : MAURICIO EDUARDO DEL PASCHOA 
ADV     : TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ROBERTA ROVITO OLMACHT 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT. 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2010. 

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO 

Presidente do(a) DÉCIMA TURMA 

em substituição regimental 
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